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RESUMO 

 

 

O cultivo da mandioca possui significativa importância para a agricultura familiar brasileira, 

sendo que esta raiz é conhecida e relevante fonte de obtenção de carboidratos, em especial, 

para as famílias de baixa renda. Neste contexto, o objetivo geral desta pesquisa é estudar a 

cadeia produtiva da mandioca na Região do Vale do Araguaia-GO sob a perspectiva dos 

custos de transação e dos canais de distribuição, com enfoque ao segmento produção. Tem-se 

como hipótese básica que a ausência de mecanismos de distribuição organizados e os 

elevados custos de transação envolvidos têm afetado negativamente a competitividade e a 

rentabilidade dos pequenos produtores de mandioca e derivados, o que impediria o pleno 

desenvolvimento econômico desta atividade na Região do Vale do Araguaia-GO. Este 

trabalho consiste em um estudo de caso exploratório. O levantamento de dados primários foi 

realizado por meio da elaboração e aplicação, mediante entrevista, de dois questionários 

semiestruturados com perguntas abertas e fechadas, visando a coleta de informações de três 

grupos de variáveis de análise: perfil dos agentes, custos de transação e canais de distribuição. 

Um dos questionários foi destinado aos produtores de mandioca, o outro, para as empresas 

que também fazem parte da cadeia produtiva. Foram entrevistados 73 agricultores 

mandiocultores, 13 empresários da indústria farinheira, 14 empresários do segmento varejista 

e 1 beneficiador/atacadista, num total de 101 entrevistas, realizadas no período de setembro a 

novembro de 2014. Os resultados apontam para elevados custos incidindo sobre as transações 

realizadas ao longo da cadeia produtiva pesquisada, decorrentes, principalmente, da baixa 

frequência das negociações, das incertezas relacionadas a fatores naturais e à irregularidade da 

oferta de matéria prima, da falta de informações de mercado e das condições de especificidade 

dos ativos. Outrossim, as informações levantadas apontam para o segmento varejista como o 

mais importante canal de distribuição para a cadeia produtiva pesquisada. A cadeia produtiva 

pesquisada não é organizada. Não existem iniciativas significativas de integração, tanto 

vertical, quanto horizontal, nem mecanismos de comunicação e articulação entre os agentes. 

Não foram identificadas quaisquer iniciativas de coordenação. As estruturas de governança 

encontradas são as minimamente sofisticadas dentre as possíveis. 

 

Palavras-chave: agricultura familiar, mandioca, coordenação e governança. 
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ABSTRACT 

 

 

The cassava cultivation has significant importance for the Brazilian family farming. This root 

is known and relevant source of obtaining carbohydrates, especially for low-income families. 

The objective of this research is to study the production chain of cassava in Araguaia Valley 

Region (Goiás state, Brazil) from the perspective of transaction costs and distribution 

channels, with focus on the production segment. The basic hypothesis is that the absence of 

organized distribution mechanisms and the high transaction costs involved have negatively 

affected the competitiveness and profitability of smallholder cassava and its by-products, 

which would prevent the full economic development of this activity in the Araguaia Valley 

Region. This paper consists of an exploratory case study. The primary data collection was 

carried out through the development and implementation, through interviews, semi-structured 

questionnaires with open and closed questions, aimed at gathering information from three 

groups of variables: agent profile, transaction costs and distribution channels. One survey was 

intended for cassava producers, the other for businesses that are also part of the production 

chain. There were 73 farmers, 13 entrepreneurs of cassava flour industry, 14 entrepreneurs in 

the retail segment and 1 benefactor/wholesaler, totaling 101 interviews conducted between 

September and November 2014. The results point to high costs for transactions made along 

the production chain, resulting mainly from the low frequency of the negotiations, 

uncertainties related to natural factors and the irregularity of supply of raw materials, the lack 

of market information and assets specificity. Moreover, the information gathered points to the 

retail sector as the most important distribution channel for the supply chain searched. The 

researched supply chain is not organized. There are no significant integration initiatives, both 

vertical and horizontal, or mechanisms of communication and coordination between agents. 

Coordination initiatives were not identified. Governance structures are found minimally 

sophisticated among the possible. 

 

Keywords: family farming, cassava, coordination and governance. 
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CUSTOS DE TRANSAÇÃO E CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO NA CADEIA 

PRODUTIVA DA MANDIOCA: O CASO DA REGIÃO DO VALE DO       

ARAGUAIA-GO 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

 O cultivo da mandioca, macaxeira ou aipim, como também é conhecida, possui 

significativa importância para a agricultura familiar brasileira. É fato que esta cultivar está 

presente em considerável parte das propriedades rurais familiares de nosso país, constituindo 

importante e conhecida fonte de obtenção de carboidratos, em especial para as famílias de 

baixa renda. Seja como “cultura de quintal”, explorada exclusivamente para o consumo 

doméstico, ou como atividade comercial, o cultivo da mandioca é amplamente difundido em 

todas as regiões do Brasil e da América Latina, além da África (maior produtora mundial) e 

do Sudeste Asiático (FAO, 2014).  

 Segundo o Relatório Completo do estudo de mercado sobre a mandioca (farinha e 

fécula) realizado pela ESPM/SEBRAE (2008), a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) considera que cerca de 7 mil variedades de mandioca estão 

disponíveis para melhoramento genético, concentradas nos principais bancos de germoplasma 

do País: no Centro Nacional de Pesquisa de Mandioca e Fruticultura (CNPMF), no Centro 

Nacional de Recursos Genéticos e Biotecnologia (CENARGEN), ambos da Embrapa, na 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), no 

Instituto Agronômico de Campinas (IAC) e na Escola Superior de Agricultura Luiz de 

Queiroz (ESALQ – USP), em Piracicaba. Segundo Perez (2007), a disseminação da cultura de 

quintal teve papel essencial para o surgimento de tão ampla diversidade genética. 

Apesar de a lavoura ser bastante comum na agricultura familiar, ainda, há grande 

dificuldade de obtenção de dados estatísticos de cultivo, produção e beneficiamento da 

mandioca. Isto se deve a informalidade e assimetria de informação que se faz presente nos 

elos da cadeia produtiva. Portanto, os dados estatísticos oficiais respondem apenas pela 

parcela de produtores que utilizam os mecanismos legalizados de distribuição (FRANÇA et 

al., 2009).  

A cultura da mandioca é frequentemente associada a técnicas rudimentares de 

produção e à agricultura de subsistência. Isto faz com que ela seja vista, por muitos, como 

atividade não lucrativa, fato que reforça a necessidade de estudos relacionados à sua cadeia 

produtiva com vistas ao esclarecimento do tema. Dessa forma, poder-se-á proporcionar 
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subsídios ao pleno desenvolvimento da atividade. Este trabalho, em especial, foca-se na 

análise dos canais de distribuição e dos custos de transação da mandioca e seus derivados na 

região do Vale do Araguaia, em Goiás.  

 Segundo dados da Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 

Agropecuária (EMATER), o Vale do Araguaia compreende uma área de aproximadamente 

11,5 mil km
2
, com uma população de aproximadamente 316 mil habitantes e PIB em torno de 

R$ 2,331 bilhões anuais. Ao todo, 31 municípios compõem esta região, que está localizada no 

“coração do Brasil”, na divisa entre os estados de Goiás e Mato Grosso, sendo banhada pelo 

Rio Araguaia e seus afluentes. A principal atividade econômica desenvolvida ali é a pecuária. 

A área conta com um rebanho de aproximadamente 6,5 milhões de cabeças de gado 

(EMATER, 2014). A agricultura é praticada em menor escala e o turismo começa a se 

destacar como atividade econômica promissora. 

 Inicialmente, a realização do presente estudo se justifica pela importância da cadeia 

produtiva a ser pesquisada como fonte de subsistência e complementação de renda para boa 

parte das famílias que vivem no meio rural, não só da região pesquisada, mas também, 

aparentemente, de outras regiões brasileiras. Segundo informações da EMBRAPA Mandioca 

e Fruticultura Tropical (2013), os baixos custos de produção e manutenção e a facilidade de 

acesso a variedades e mudas faz da mandioca uma interessante e acessível fonte de 

carboidratos para milhares de pessoas. 

 Merece destaque a importância alimentar e cultural da mandioca. De acordo com 

dados da FAO (2014) mais de 800 milhões de pessoas ao redor do mundo consomem 

alimentos derivados da cadeia produtiva abordada por este estudo, dentre as quais 

aproximadamente 600 milhões possuem a mandioca como base de sua alimentação. Estes 

números fazem da mandioca a quarta cultura alimentar mais importante a nível planetário. No 

Brasil, a mandioca já era cultivada mesmo antes da chegada dos portugueses em nosso 

território e constituía o elemento principal da matriz alimentar da população indígena. Hoje, é 

item fundamental da gastronomia brasileira, sendo que não só as raízes, mas também folhas e 

caule são ingredientes de uma incontável gama de pratos tradicionais de várias regiões do 

Brasil, que fazem do consumo da mandioca um hábito, também, cultural (SILVA et al. 2011).  

A relevância econômica da cadeia produtiva da mandioca também tem crescido nos 

últimos tempos. De acordo com dados da EMPBRAPA Mandioca e Fruticultura Tropical 

(2013), no ano de 2012, a receita bruta gerada pela mandioca em território nacional ficou na 

casa dos 7,1 bilhões, empregando 1  milhão de pessoas diretamente. A área colhida foi de 1,6 

milhões de ha com uma produção de 24 milhões de t. Ainda merece destaque o fato de que 
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0,5% da produção foi exportada, tendo como principais destinos, Uruguai, Reino Unido, 

Paraguai, Estados Unidos, Bolívia e Venezuela. Quanto à destinação da produção 33,9% 

destina-se a alimentação humana, 50,2% a alimentação animal e 5,7% a usos diversos. A 

perda média gira em torno de 10%.  

Por outro lado, existe certo desinteresse pela cultura da mandioca que além de ser 

considerada um bem inferior, é vista por parte da comunidade científica como uma cultura de 

quintal, pouco ou não lucrativa, fortemente associada à subsistência. Este cenário coloca a 

mandioca bem longe das estrelas do agronegócio brasileiro, as commodities, tão amplamente 

pesquisadas. Assim, existem bons indícios de que ainda há muitas questões a serem 

elucidadas com relação aos temas abordados por este estudo, em especial, no que diz respeito 

aos aspectos econômicos e mercadológicos.  

Assim, justifica-se o estudo da cadeia produtiva da mandioca sob o enfoque da Teoria 

dos Custos de Transação e dos Canais de Distribuição. Mesmo que tais custos não sejam 

conscientemente percebidos pelos agentes envolvidos, os mecanismos que são estabelecidos 

para regular as transações numa dada cadeia de distribuição, em geral, têm por finalidade 

minimizar os custos de transação. Ou seja, é a existência desses custos que fomenta a 

necessidade de coordenação nas cadeias produtivas, que por sua vez, resulta na criação de 

estruturas de governança, naturalmente, por iniciativa dos elos que possuem maior poder de 

mercado e organização. As transações ocorrem no momento em que as trocas são realizadas 

entre os diversos canais de distribuição pertencentes a uma dada cadeia produtiva, portanto, 

para entender as transações é necessários conhecer os agentes que as efetuam.  

Ademais, a cadeia produtiva pode ser entendida como um conjunto de atividades 

organizadas que abrangem os processos que ocorrem, desde a produção da matéria prima, até 

a disponibilização dos produtos acabados aos consumidores. Daí surge a necessidade dos 

estudos sobre cadeias produtivas englobarem todos os elos a elas pertencentes. Normalmente, 

a eficiência de um agente está condicionada ao desempenho dos demais envolvidos. Logo, 

uma dada cadeia produtiva só operará em níveis ótimos se todos os agentes envolvidos 

também o fizerem. Este estudo se preocupa com o fluxo de bens e capitais entre os canais de 

distribuição da cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia, bem como as 

transações geradoras de tal fluxo. 

 Ressalta-se, ainda, que a realização de pesquisas ligadas à cadeia produtiva da 

mandioca, pode gerar contribuições tanto para o meio social, quanto para a esfera privada. O 

desenvolvimento e profissionalização de uma atividade já tão difundida no meio rural tem 

potencial para provocar impactos positivos na renda das famílias de agricultores familiares 
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mandiocultores, por conseguinte, melhores condições de vida e consumo. Ademais, o 

fortalecimento da atividade, tem como consequência imediata o aumento da oferta de 

empregos no segmento industrial. Dessa forma, observam-se, também, impactos positivos no 

varejo, resultantes do aumento do poder econômico das pessoas envolvidas direta e 

indiretamente na cadeia produtiva em questão.    

 É importante lembrar que a porção goiana da região do Vale do Araguaia ainda é 

pouco explorada por investigações científicas e acadêmicas. Assim, a realização desta 

pesquisa também pode servir ao propósito de instigar a curiosidade a respeito dos temas 

existentes nesta região, fomentando, assim, a realização de novos estudos ligados a todas as 

áreas do conhecimento humano. Tal acontecimento seria de grande importância para a 

compreensão da complexidade das relações humanas, econômicas e políticas que moldam 

este território. Destaca-se, também, a possibilidade dos resultados obtidos pelo presente 

estudo oferecerem contribuições ao desenvolvimento socioeconômico da região pesquisada.  

 Por fim, não se pode deixar de citar que a realização desta pesquisa de mestrado traz 

consigo um caráter prático para o desenvolvimento das habilidades do mestrando como 

pesquisador. Ao entrar em contato com as técnicas de pesquisa e estudos de campo, bem 

como o desenvolvimento de procedimentos metodológicos, este deverá se aprimorar, 

expandindo as possibilidades de produção acadêmica e contribuição para o desenvolvimento 

das ciências. Ao término do Mestrado em Agronegócio, o acadêmico deverá estar apto a 

seguir na carreira acadêmica, galgando novos níveis de titulação e qualidade de trabalhos.  

Diante do exposto, este trabalho apresenta o seguinte problema de pesquisa: “a cadeia 

produtiva da mandioca, no âmbito da Regional Vale do Araguaia, é suficientemente 

organizada para desenvolver estruturas de coordenação e governança capazes de levar a uma 

gestão eficiente dos custos de transação e da distribuição de seus produtos”? 

O objetivo geral desta pesquisa é estudar a cadeia produtiva da mandioca na Região do 

Vale do Araguaia-GO sob a perspectiva dos custos de transação e dos canais de distribuição, 

com enfoque ao segmento produção.  

Como objetivos específicos citam-se:  

a) traçar o perfil dos agentes envolvidos na cadeia produtiva da mandioca, no âmbito 

geográfico pesquisado; 

b) analisar a estrutura e natureza dos custos de transação envolvidos na cadeia produtiva da 

mandioca na região pesquisada; e 

c) identificar os canais e agentes de distribuição existentes e a sua importância na cadeia 

produtiva. 
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 Tem-se como hipótese básica que a ausência de mecanismos de distribuição 

organizados e os elevados custos de transação envolvidos têm afetado negativamente a 

competitividade e a rentabilidade dos pequenos produtores de mandioca e derivados, o que 

impediria o pleno desenvolvimento econômico desta atividade na Região do Vale do 

Araguaia.  

 Como hipóteses secundárias citam-se:  

a) inexistência de políticas públicas visando ao fortalecimento da atividade na região;  

b) precariedade nas comunicações e falta de articulação entre os diversos agentes da cadeia 

produtiva; e  

c) baixos níveis de integração tanto vertical quanto horizontal.  

Esta dissertação está estruturada, além desta Introdução, em três capítulos conforme se 

explica: 

 O capítulo 2 trata de apresentar e discutir o referencial teórico a ser empregado 

na explicação dos fenômenos aqui estudados. Ele traz em seu bojo os principais 

conceitos e autores relacionados com os temas abordados por esta exploração.  Está 

dividido em cinco subseções nesta mesma ordem: cadeia produtiva, nova economia 

institucional (NEI), teoria dos custos de transação (TCT), teoria de contratos e teoria 

de canais; 

 No capítulo 3 são apresentados os aspectos metodológicos e os caminhos 

percorridos para a realização desta pesquisa. Ele trata de descrever da maneira mais 

detalhada possível todos os procedimentos que foram realizados, bem como os 

critérios utilizados em sua adoção; e 

 Finalmente, o capítulo 4 contém os resultados obtidos pela pesquisa, realizando 

discussões e inferências a partir das informações constatadas e apresentadas. Está 

estruturado em três subseções: perfil dos agentes entrevistados, custos de transação e 

canais de distribuição. 

Por fim, após o quarto capítulo, serão apresentadas, no tópico Considerações Finais, as 

principais conclusões a respeito do problema abordado por este estudo, bem como uma 

avaliação geral acerca do alcance dos propósitos norteadores desta pesquisa. As referências 

bibliográficas, anexos e apêndices, completam este trabalho e fornecem elementos adicionais 

para o seu entendimento. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Cadeia Produtiva 

 

 A análise de cadeias produtivas (ou filières) surgiu na década de 1960 e é oriunda da 

escola francesa de economia industrial. Embora existam muitas iniciativas neste sentido, não 

se pode ter um único conceito de cadeia produtiva que seja aplicável à totalidade das 

situações. Morvan (1991, apud ARAÚJO, 2007) define filière como uma sequência de 

operações que conduzem à produção de bens, cuja articulação é amplamente influenciada 

pelas possibilidades tecnológicas e definida pelas posições estratégias dos agentes. Desta 

forma, o autor incorpora a tecnologia e interdependência técnica como influenciadoras das 

estratégias adotadas pelos agentes da cadeia produtiva e estas, por sua vez, como fontes de 

estabelecimento de relações de poder, coordenação e governança ao longo da cadeia 

produtiva. 

 Já Montigaud (1991, apud FRANCISCO, 2004) define filières de uma maneira mais 

simplista. Para o autor elas são sucessões de atividades ligadas verticalmente, necessárias à 

produção de um ou mais produtos correlatos. Bittencourt et al. (2011, p. 1202) também 

sintetizam o conceito de cadeia produtiva como “conjunto de operações técnicas utilizadas na 

transformação de matéria prima em produto acabado e na distribuição e comercialização em 

uma sucessão linear de operações”. Desta forma, os autores ampliam os conceitos 

apresentados anteriormente ao agregar aspectos ligados à distribuição e comercialização, o 

que, de certa forma, remete ao consumidor final, que é o grande demandante das atividades 

desempenhadas ao longo de uma cadeia produtiva.  

 Batalha e Silva (2007) argumentam que, de maneira sintética, uma cadeia produtiva 

pode ser dividida de jusante a montante
1
 em três macrossegmentos (conforme figura 1):  

 Comercialização: segmento responsável pela logística de distribuição. Inclui as 

empresas que tornam possível o comércio e consumo dos produtos finais, pois são elas 

que estão em contato direto com o consumidor. É representado pelo varejo em geral, 

intermediários e agentes de distribuição; 

 Industrialização: macrossegmento que engloba as empresas responsáveis pela 

transformação de matérias primas em produtos mais elaborados ou acabados, que 

podem ser destinados ao consumo final ou a outras agroindústrias; 

                                                 
1 Jusante: elo inferior na cadeia produtiva, mais próximo do produto acabado.  Montante: elo superior na cadeia produtiva, mais próximo da 

produção de matéria-prima (BATALHA e SILVA, 2007). 
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 Produção de matérias primas: representado pelas firmas do setor primário 

(agricultura, pecuária, pesca, piscicultura, etc.) que fornecem matérias iniciais para 

que os demais macrossegmentos possam avançar no processo de produção do produto 

final. 

Figura 1 – A cadeia de produção agroindustrial. 

    
 Fonte: Batalha e Silva (2007, p. 30). 

 

 Ainda segundo Batalha e Silva (2007), a lógica de encadenamento para definir as 

operações de uma filière deve sempre se situar de jusante a montante. Este fato, 

implicitamente, leva a crer que as forças condicionantes de mudança na situação vigente na 
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cadeia produtiva vêm do consumidor final. Apesar das unidades produtivas também poderem 

introduzir mudanças e inovações tecnológicas, estas só serão validadas se percebidas como 

vantajosas pelo consumidor final.  

Callado e Callado (2011) afirmam que as atividades econômicas que se desenvolvem 

dentro do escopo do agronegócio tendem a compor sequências de operações baseadas em 

determinadas lógicas preexistentes, compondo, desta forma, cadeias produtivas. Ou seja, de 

acordo com a visão dos autores, em geral, para se desenvolver uma atividade agroindustrial, 

depende-se de uma atividade preexistente, que é precursora ou condicionadora da atividade 

seguinte. Desta forma, ao longo das cadeias produtivas obtêm-se vários produtos e 

subprodutos destinados ao consumidor final, ou ao abastecimento de uma nova atividade a 

jusante na cadeia. 

Segundo Morvan (1991, apud ARAÚJO, 2007) as cadeias produtivas podem ser 

representadas sob três perspectivas distintas:  

 Cadeia de operações: sucessão de operações visando ao processamento e 

transformação, plenamente identificáveis de maneira isolada, mas encadenadas 

por meio de aspectos técnicos; 

 Cadeia de comércio: conjunto de atividades comerciais e financeiras que 

permeiam todas as etapas que um produto percorre desde o fornecimento de 

insumos até a comercialização do bem acabado com o consumidor final; 

 Cadeia de valor: atividades econômicas coordenadas cujos meios de produção 

podem ter seu valor mensurado e registrado. 

Araújo (2007) afirma que ao analisarmos uma filière podemos visualizar as ações e 

inter-relações entre os atores que a compõem, isto facilita a obtenção de diversas informações 

relevantes: 

 Descrição de toda a cadeia produtiva; 

 O papel da tecnologia na estruturação da cadeia produtiva; 

 Organização de estudos de integração; 

 Análise de políticas voltadas para todo o agronegócio; 

 Compreensão da matriz insumo-produto para cada produto agropecuário; e 

 Análise das estratégias das firmas e das associações. 

De acordo com Batalha e Silva (2007) é importante entender que o sistema produtivo 

de uma filière, extrapola as fronteiras da própria firma e que este possui, como unidade básica 

de análise e construção do sistema, as várias operações que definem o conjunto de atividades 

nas quais a firma está inserida. As operações técnicas e de produção são responsáveis pela 
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definição da arquitetura do sistema, sendo que, o formato destes caminhos tecnológicos 

determinam, de maneira considerável, a viabilidade e surgimento de atividades logísticas e 

comerciais. Assim, pode-se afirmar que, quanto maior for a capacidade técnica de uma 

determinada firma tanto maior será o seu poder de influência e coordenação dentro da cadeia 

produtiva e que o aumento da eficiência geral do sistema só pode ser alcançado através de 

igual incremento na eficiência individual de cada agente que o compõe.  

É importante lembrar, também, que para que todos os agentes da cadeia produtiva 

sejam convenientemente articulados, além de a competitividade do conjunto ser atingida faz 

necessário um ambiente institucional estruturado e indutor de governança e coordenação em 

todos os macrossegmentos (SOUZA e PEREIRA, 2006).  

Segundo Batalha e Silva (2007) o conceito de cadeia produtiva (filière) pode servir às 

seguintes aplicações: 

 Divisão setorial do sistema produtivo; 

 Formulação e análise de políticas públicas e privadas; 

 Ferramenta de descrição técnico-econômica; 

 Análise da estratégia das firmas; e 

 Análise das inovações tecnológicas e apoio à tomada de decisão tecnológica. 

Não se pode deixar de citar os dois principais aspectos assumidos pela análise das 

cadeias produtivas citados por Batalha e Silva (2007): mesoanálise e visão sistêmica. A 

mesoanálise representa “a análise estrutural e funcional dos subsistemas e de sua 

interdependência dentro de um sistema integrado” (BATALHA e SILVA, 2007, 37 p.). Tal 

definição se remete diretamente à visão sistêmica de acordo com a qual a cadeia produtiva é 

vista como um sistema aberto que sobrevive em função de trocas realizadas com um sistema 

maior no qual ela está inserida. De forma resumida, pode-se afirmar que a cadeia produtiva 

recebe do sistema do qual faz parte insumos produtivos e devolve, ao mesmo, produtos 

acabados, sendo retroalimentada ao final do processo. A figura 2 resume a concepção da 

cadeia produtiva. 
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Figura 2 – A visão sistêmica da cadeia produtiva. 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base na Teoria Sistêmica e em Batalha e Silva (2007). 

  

 John Davis e Ray Goldberg (1957), pesquisadores da Universidade de Harvard, foram 

os precursores do enfoque sistêmico dado aos estudos relacionados às atividades 

agropecuárias. Ao conceituarem agribusiness, os autores defenderam a posição de que o 

agronegócio não poderia ser visto simplesmente como as atividades de produção 

desenvolvidas no campo. Desta forma, incorporaram produção de insumos, industrialização, 

distribuição e marketing ao seu escopo. Em suma, de acordo com a visão sistêmica, 

corroborada pelos autores, o agronegócio engloba todas as atividades relacionadas com a 

produção de bens agroindustriais, desde a produção de insumos até a disponibilização dos 

produtos aos consumidores. Ou seja, a agricultura já não poderia ser enxergada de maneira 

isolada, já que está integrada a uma extensa rede de agentes econômicos que cooperam para a 

produção e disponibilização de bens de origem agroindustrial.  

 Goldberg (1968, apud BATALHA E SILVA, 2007) aprofundou-se no tema ao utilizar 

a noção de commodity system approach (CSA), para estudar os sistemas de produção da 

laranja, trigo e soja nos Estados Unidos. Sua metodologia de análise obteve grande sucesso, 

por ser considerada relativamente simples, porém com alto grau de acerto nas previsões. A 

noção de CSA também partilha do enfoque sistêmico e da visão mesoanalítica, já que consiste 

em um corte vertical realizado na economia (BATALHA e SILVA 2007). Também utiliza a 

lógica do encadenamento de atividades e operações como se procede com a análise de filière, 

no entanto, difere da escola francesa no que tange ao ponto de partida para o encadenamento 
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de atividades e operações. Enquanto a análise de filière parte de um produto acabado e vai à 

montante até chegar à matéria prima básica de origem, a commodity system approach toma 

como ponto inicial uma determinada matéria prima de base e parte à jusante até os diversos 

produtos finais que dela podem se originar. Desta forma, podemos dizer que, de acordo com 

os níveis de análise para o agronegócio propostos por Batalha e Silva (2007), a análise de 

filière trata de cadeias produtivas ou cadeias de produção agroindustriais, enquanto a CSA 

trata de complexos agroindustriais. 

 Por fim, pode-se afirmar que, de acordo com a visão dos autores, o Sistema 

Agroindustrial (termo que se aproxima bastante do conceito de agronegócio proposto por 

Davis e Goldberg), é formado por complexos agroindustriais, que, por sua vez são 

constituídos por cadeias produtivas, reforçando a ideia de que o agribusiness é um grande 

sistema, compostos por sistemas menores e mais específicos. Em suma, o Sistema 

Agroindustrial é formado por complexos agroindustriais, os quais, por sua vez, podem ser 

subdivididos em cadeias produtivas (VIANA E FERRAS, 2007), conforme figura 3. 

Figura 3 – O agronegócio como sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Fonte: Elaborado pelo autor com base em Batalha e Silva (2007). 
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economizar em tais custos. Zylbersztajn (1995) afirma que tal questionamento deu origem ou 

reforçou, dando um direcionamento teórico à Nova Economia Institucional - corpo do 

conhecimento que possui significativa interface com o Direito, a Administração e a 

Economia. 

 Coase argumenta que o motivo pelo qual se torna compensatória a abertura de firmas, 

está diretamente ligado aos custos em que se incorre ao utilizar o sistema de preços. O mais 

óbvio de tais custos é aquele relacionado à coleta e seleção de informações relevantes, sendo 

que também existem custos gerados pela negociação e execução de cada contrato em separado 

(SIFFERT FILHO, 1995).   

 Em seu trabalho, Coase também contestou o ponto de vista vigente até então, de que a 

firma era mera função de produção, ou seja, um conjunto de processos tecnológicos que 

concorriam para a produção de determinado bem. De acordo com Coase (1937), o raio de 

atuação de uma firma é muito mais amplo que a simples produção, estendendo-se além de 

suas fronteiras físicas por meio de relações de poder e influência, resultando em um meio 

alternativo de coordenação econômica. Sob esta ótica, a firma seria vista, também, como um 

conjunto de contratos, sendo que, seu raio de atuação seria tão amplo quanto a abrangência 

destes mesmos contratos. 

 Outrossim, Coase (1937) assevera que a firma e o mercado representam duas formas 

de governança e coordenação concorrentes entre si. Dessa forma, o fator preponderante no 

momento da decisão por uma ou outra são justamente os custos de transação. Ou seja, opta-se 

pela forma que representar os menores custos de transação e, consequentemente, maior 

eficiência. Em seu artigo, Coase dividiu os custos de transação em dois tipos: custos de coleta 

de informações (descobrir os preços vigentes no mercado) e custos de administração das 

transações (preparar as negociações e acordos, bem como garantir o seu cumprimento). 

 Apesar de sua grande contribuição para o desenvolvimento da NEI, o estudo de 

Ronald Coase ficou à margem dos estudos acadêmicos por décadas. Tal fato se explica 

principalmente pela existência de certas falhas apontadas em sua teoria, em especial aquelas 

que dizem respeito às dificuldades de mensuração dos custos de transação. Uma vez que 

muitos destes custos estariam implícitos, não se podia saber com certeza qual das duas formas 

de governança implicaria em menores custos de transação.  

 Somente nos anos 80 e 90, o trabalho de Coase foi retomado de maneira mais 

vigorosa, desenvolvendo-se desde então, de maneira mais confiável e robusta, do ponto de 

vista metodológico, a Nova Economia Institucional. Tal desenvolvimento deve-se 

principalmente aos pesquisadores Oliver Williamson e Douglas North. O primeiro deles mais 



28 
 

preocupado com a natureza dos custos de transação e estruturas de governança decorrentes e o 

segundo dando ênfase ao ambiente institucional. Seus trabalhos foram os precursores de 

diversos outros estudos que contribuíram para a formação do atual arcabouço teórico da NEI. 

 De acordo com Mondelli e Zylbersztajn (2008) na metodologia proposta por 

Williamson (1985, 1991), analisa-se as relações entre as estruturas de governança e as 

variáveis observáveis das transações e do ambiente institucional. Ou seja, a preocupação dos 

estudos desenvolvidos pelo autor está em compreender como os atributos das transações, 

aliados aos condicionantes do ambiente institucional, levam à criação e adoção de estruturas 

de governança distintas. Williamson (1985, 1991) também definiu, em seu trabalho, três 

formas organizacionais distintas de governança de transações: o mercado spot, as formas 

híbridas regidas por contratos e/ou acordos de várias naturezas (formais e informais) e as 

hierarquias ou integrações verticais. Para o autor, tais estruturas de governança representam 

mecanismos criados pelos agentes econômicos com a finalidade de regular as transações e, 

consequentemente, minimizar os custos de transação envolvidos. Por conseguinte, pode-se 

afirmar que, quanto menores forem os custos de transação, mais eficiente será a estrutura de 

governança adotada (WILLIAMSON, 1996). 

 Em seu trabalho, North (1990) analisa a influência das instituições no desempenho 

econômico e social. Para o autor, as instituições constituem as “regras do jogo” de uma 

determinada sociedade e interferem de maneira direta nas transações e nos custos de 

produção, podendo representar estímulo (ou desestímulo) ao desenvolvimento econômico, 

dependendo da maneira como incidem sobre a lucratividade dos empreendimentos. Ainda 

segundo North (1990), o principal papel das instituições é restringir as ações humanas. 

Azevedo (2000, p. 35) completa este raciocínio ao afirmar que “o exercício desse papel pode 

reduzir o custo das interações entre os seres humanos, constituindo um elemento relevante à 

eficiência econômica e ao desenvolvimento”. À medida que servem ao propósito de 

resguardar os direitos das partes envolvidas em uma transação, instituições eficientes 

representam menores riscos associados às transações e, naturalmente, menores custos de 

transação. Segundo Ántónio et al. (2011) as instituições surgiram para facilitar as trocas no 

mercado e minimizar os custos de transação, à medida que constroem a confiança e 

promovem a reputação e o capital social (GABRE-MADHIN, 2001). 

 North (1990), também divide as instituições entre formais e informais. As formais se 

referem ao conjunto de leis, normas, regulamentos, contratos escritos, entre outras formas pré-

definidas, que compõem o sistema normativo que deve reger, ou no mínimo indicar o 

comportamento esperado ou pretendido entre os agentes envolvidos em uma transação. Vale 
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lembrar que aspectos legais estão estritamente ligados a intervenções governamentais, que, 

inevitavelmente, afetam as estruturas produtivas e os comportamentos das cadeias 

agroindustriais. No que tange às instituições informais, também se pode dizer que, apesar de 

não serem visíveis e tampouco contratualizadas, também constituem uma força de coerção 

sobre a sociedade. Usualmente são representadas pelo conjunto de tradições costumes e ritos 

da sociedade (OLIVEIRA e SILVA, 2012). 

 Menard (2005, apud SILVEIRA e RATHMAN, 2011) afirma que a Nova Economia 

Institucional está baseada em um “triângulo de ouro”, que possui em seus vértices: 

 Direitos de propriedade: North (1990) define direitos de propriedade como o direito 

de se apropriar individualmente de seu trabalho, bens e serviços. Segundo Silveira e 

Rathmann (2011) tais direitos existem em um contexto de regras formais e informais, 

formas organizacionais, fiscalização (que os autores caracterizam como a forma como 

políticas, regras e acordos são implantados e tem seus efeitos monitorados) e normas 

de comportamento dentro de uma estrutura institucional. Ou seja, a existência e 

respeito aos direitos de propriedade depende do estabelecimento de um conjunto de 

instituições (formais e informais) que possa garantir e resguardar tais direitos. Quanto 

mais eficientes as instituições de um dado ambiente forem em proteger os direitos de 

propriedade, tanto menores serão os custos de transação. Para Allen (1997) existe uma 

estreita relação entre direitos de propriedade e quantidade de riqueza. Uma vez que 

uma troca é uma transferência de propriedade, direitos de propriedade perfeitamente 

definidos são capazes de maximizar os ganhos e, consequentemente, a geração de 

riqueza. Zylbersztajn e Stajn (2005) incluem os custos de transferir, capturar ou 

proteger os direitos de propriedade entre os custos de transação;  

 Transações: Zylbersztajn (1995) define transação como troca de direitos de 

propriedade associadas a bens e/ou serviços. Essa visão reforça a importância dos 

direitos de propriedade para a composição dos custos de transação. Para Williamson 

(1985) a transação é a transferência de um determinado produto através de interfaces 

tecnologicamente separáveis e enfatiza que esta é a unidade básica de análise da 

Economia dos Custos de Transação (ECT). O autor completa afirmando que as 

características de uma transação determinam os custos em se transacionar, e que tais 

custos, por sua vez, estabelecem a forma de governança a ser adotada. Desta forma, 

pode-se dizer que a estrutura de governança é configurada em função das 

características da transação, que possui como dimensões frequência, incerteza e 

especificidade de ativos; e 
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 Contratos: para Ántónio et al. (2011) considerando que somente os preços não 

funcionam como coordenadores da produção, os contratos são mecanismos de 

governança e coordenação. Zylbersztajn (1995) afirma que muitos contratos tratam de 

promessas e entendimentos não formalizados. Isso exige incentivos que motivem as 

partes ao cumprimento dos termos acordados e torna difícil a imposição dos mesmos. 

Para Williamson (2005) os contratos devem ser baseados em acordos de confiança que 

além de conferir maior segurança e transparência às transações, devem estar pautados 

na busca por ganhos mútuos. Pode-se dizer que em situações onde a governança de 

mercado ou as hierarquias não são eficientes, os contratos, considerados formas 

híbridas de governança, surgem como instrumentos de diminuição de incertezas e 

desencorajamento do oportunismo dos agentes. Silveira e Rathmann (2011) asseveram 

que as instituições coordenam trocas econômicas de múltiplas complexidades e, diante 

disso, a elaboração de contratos, com o propósito de estabelecer as “regras do jogo” e 

diminuir as ações oportunistas, torna-se imperativa. De acordo com Hiratuka (1997) os 

contratos constituem formas mais flexíveis e adaptativas de governança e possuem 

maiores possibilidades para contornar distúrbios não antecipados. Silveira e Rathmann 

(2011) afirmam que a elaboração de contratos constitui importante instrumento de 

redução de custos, uma vez que estes possuem comprovada ação redutiva nos custos 

de transação do tipo ex-post. A celebração de contratos age de forma decisiva para a 

minimização dos riscos associados às incertezas e diminuição do oportunismo o que 

acarreta em menores custos decorrentes de ajustes e más adaptações nos acordos. No 

entanto, segundo North (1990) e Williamson (2005) dada à incidência da 

racionalidade limitada (SIMON, 1978) não existem contratos completos e as lacunas 

são inevitáveis. A celebração de contratos visa à garantia dos direitos de propriedade e 

a diminuição dos custos de transação (SILVEIRA E RATHMAN, 2011). 

O trabalho inicial de Coase (1937) fomentou uma série de pesquisas que, ao longo das 

últimas décadas, deram forma e volume ao escopo de estudos e teorias que compõem a Nova 

Economia Institucional. Apesar de diferirem em alguns aspectos metodológicos, as correntes 

teóricas da NEI tratam basicamente do estudo das firmas como nexo de contratos, dos custos 

e características das transações entre elas efetuadas, do ambiente institucional que as permeia 

e, por fim as estruturas de governança geradas com o firme propósito de reduzir os custos de 

transação resultantes das referidas transações.  
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2.3 Economia dos Custos de Transação (ECT) 

  

 A Economia dos Custos de Transação (ECT) é uma vertente da Nova Economia 

Institucional (NEI) que trata da análise dos custos provenientes das atividades de troca, 

realizadas inter e intra organizações. Ronald Coase (1937), em seu artigo “A Natureza da 

Firma”, fomentou o desenvolvimento da ECT ao argumentar que o raio de atuação de uma 

firma não poderia ser delimitado apenas em função de sua produção, pressuposto aceito até 

então, mas também em razão de seus custos de transação. Desta maneira seria possível 

identificar a real extensão de atuação de uma firma dentro do contexto da integração vertical.  

 Ainda segundo Coase (1937), os Custos de Transação (CT) seriam aqueles associados 

à busca e coleta de informações, negociação, elaboração, fiscalização e cumprimento de 

contratos, além dos direitos de propriedade e, finalmente, os custos provenientes de más 

adaptações. Arrow (1969) definiu os custos de transação como sendo aqueles associados à 

administração e manutenção do sistema econômico. Ganesan (1994, p. 3) trata-os como os 

“custos de atingir um acordo satisfatório para as duas partes, adaptar o acordo a contingências 

futuras, e garantir o cumprimento dos seus termos” e para Werin (1998, apud LOPES el al., 

2004) os CT são os custos de organizar a interação entre as pessoas. Zylbersztajn (1995) 

definiu-os como os custos de estabelecer e garantir direitos de propriedade em uma transação. 

Os custos de transação também foram definidos por Williamson (1979) como os 

custos ex-ante de preparar, negociar e salvaguardar um acordo, bem como os custos ex-post 

dos ajustamentos e adaptações quando a execução de um contrato é afetada por falhas, erros, 

omissões e alterações inesperadas. De acordo com Carvalho Júnior e Ozon (2004): 

 Custos ex-ante: ocorrem antes de uma troca comercial. São considerados 

custos de relacionamento, tais como compra ou levantamento de informações, 

conhecimento das partes envolvidas, da própria negociação, garantias, consultorias, 

salvaguardas, de um contrato, etc.; e 

 Custos ex-post: que são percebidos após a transação.  Estes são decorrentes de 

ajustes e adaptações dos contratos de negociação, que apresentam falhas, erros, 

omissões e alterações inesperadas. São os custos de medir e monitorar o desempenho 

da transação, assessoria jurídica ou administrativa, resultantes principalmente da má 

adaptação dos contratos, custos de renegociação, custos de manutenção da estrutura de 

controle, seguros, etc. 

Farina et al. (1997) trataram de propor uma divisão para os custos de transação em 

quatro níveis: o primeiro nível representa os custos de transação ex-ante, abrangendo os 
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custos relacionados com a preparação, negociação e elaboração (CTe) dos acordos de troca; 

no segundo nível estão os custos ex-post de medição e monitoramento (CTm) dos direitos de 

propriedade envolvidos na transação; o terceiro nível percebe os custos de transação ex-post 

de cumprimento do contrato (CTc), envolvendo os custos que se incorre ao se fazer cumprir 

os contratos; e, por fim, no quarto nível residem os custos ex-post referentes à adaptação e 

adequação (CTa) dos contratos às mudanças ambientais.  

Baseado no modelo de divisão em níveis, proposto por Farina et al. (1997), Cabral 

(2011) elaborou um esquema simplificado para cálculo dos custos de transação baseado em 

uma unidade, ou seja, uma transação, conforme ilustra a tabela 1. 

Tabela 1 – Esquema simplificado para cálculo dos custos de transação de uma unidade. 

 

Nível e 

Código 

Representação dos Custos por Fase da 

Transação 

Código Discriminação dos CT 

(em R$) 

1˚ Nível 

CTe 

(Ex-ante) 

Custo de Preparação, Negociação e 

Elaboração do Contrato 

 

 

 

 

CTe = (CTe 1 + CTe 2 +... CTe n) 

CTe 1 

CTe 2 

 

CTe 3 

 

CTe 4 

CTe 5 

Custos cartoriais (taxas, etc.);  

Pagamento de honorários advocatícios e 

outros especialistas; 

Despesas com levantamento de informações 

de mercado e de outras formas;  

Despesas administrativas de elaboração; 

Custo de oportunidade do uso de horas de 

gerentes, executivos e proprietários. 

2˚ Nível 

CTm 

(Ex-post) 

Custos de Medir e Monitorar o Contrato 

 

 

 

 

 

CTm = (CTm 1 + CTm 2 +... CTm n) 

CTm 1 

 

CTm 2 

 

CTm 3 

 

CTm 4 

Custos para deslocamento e hospedagem 

para visitação a áreas produtivas; 

Operação e manutenção de equipamentos de 

análise; 

Despesas administrativas e de comunicação 

(fax, fone, internet, etc.); 

Horas de técnicos, gerentes e executivos que 

monitoram e auditam as transações.  

3˚ Nível 

CTc 

(Ex-post) 

Custos de Cumprimento do Contrato 

 

 

 

 

CTc = (CTc 1 + CTc 2 +... CTc n) 

CTc 1 

CTc 2 

CTc 3 

 

CTc 4 

 

CTc n 

Honorários advocatícios; 

Despesas administrativas e processuais; 

Custos de oportunidade (desperdício de 

alternativa não aproveitada); 

Multas e outras punições por quebra de 

contratos; 

Outras despesas. 

4˚ Nível 

CTa 

(Ex-post) 

Custos de Adaptação às Mudanças 

Ambientais 

CTc = (CTc 1 + CTc 2 +... CTc n) 

CT a 1 

CTa 2 

 

CTc n 

Despesas de adaptação a novas leis, etc.; 

Mudanças de orientação de projeto e 

mudanças de cenários do ambiente; 

Outras despesas de adaptação. 

CT = (CTe + CTm + CTc + CTa) 

CT = Custos de Transação 

Fonte: Adaptado de Cabral (2011, p. 118). 

 

Shelanski e Klein (1995), afirmam que a economia dos custos de transação (ECT) 

estuda como parceiros em uma transação protegem-se dos riscos associados às relações de 

troca. Assim, quanto menores os riscos percebidos menores serão os custos de transação. 

Sendo assim, a ECT indica que as instituições devem buscar estruturas de governança 

eficientes para reger as suas transações, atingindo, consequentemente, os menores custos. 

De acordo com Williamson (1985), a unidade de análise central da ECT é a transação, 

que segundo o mesmo, é a transformação de um determinado produto através de interfaces 
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tecnologicamente separáveis. Zylbersztajn (1995) completa este ponto de vista ao afirmar que 

a unidade básica de análise da ECT é a transação, onde são negociados direitos de 

propriedade.  

Os diferentes tipos de transações possuem características distintas, sendo que, estas 

particularidades definem os custos inerentes a cada transação. Por conseguinte, tais custos 

exigem estruturas de governança específicas que sejam capazes de tornar os processos 

transacionais mais eficientes e seguros para ambas as partes envolvidas. Williamson (1979) 

define como principais atributos das transações a frequência, o grau e o tipo da incerteza 

envolvida e as condições de especificidade dos ativos. Ainda segundo Williamson (1985) as 

características das transações determinam os custos de transação envolvidos, ao passo que 

estes são condicionantes para a adoção de uma determinada estrutura de governança. Dessa 

forma, pode-se afirmar que as estruturas de governança são estabelecidas de acordo com as 

características e atributos das transações. 

De acordo com os princípios da ECT uma alta frequência de transações entre os 

mesmos atores possibilita a construção de uma reputação. Esta reputação, em geral, leva a 

uma redução nos custos transacionais, pois não há mais a necessidade de se buscar 

informações a respeito dos parceiros ou dos produtos a serem comercializados. Por 

conseguinte, pode-se concluir que maior frequência na transação leva a menores custos de 

transação. Segundo Farina et al. (1997), a frequência tem papel duplo, pois quanto maior for, 

menores deverão ser os custos fixos médios associados com a coleta de informações e com a 

elaboração de um contrato complexo que possa impor restrições ao comportamento 

oportunista.  

Quanto à incerteza, ela refere-se a fatores desconhecidos pelas partes envolvidas na 

transação ex-ante a elaboração dos acordos de troca e pode ser relacionada aos pressupostos 

comportamentais racionalidade limitada e oportunismo dos agentes. Neste bojo, também há 

presença de incertezas ambientais relacionadas com fatores naturais, sociais, tecnológicos e 

políticos.   

A racionalidade limitada decorre do fato de ser impossível prever todas as situações 

futuras que poderão se desdobrar em função de um acordo de troca, além do fato de uma das 

partes jamais poder ter certeza que possui todas as informações necessárias referentes aos 

outros agentes. Desta forma, não existem negociações perfeitas. Williamson (1998) refere-se 

à racionalidade limitada como o comportamento que pretende ser racional, mas não consegue 

sê-lo completamente. De acordo com o autor limitações cognitivas e assimetria de 

informações levam à impossibilidade de existência de acordos ou contratos perfeitos.  
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Em relação ao oportunismo, Williamson (1985) o conceitua como a busca do auto 

interesse de maneira ávida. Segundo Zylbersztajn (2003) o oportunismo é a busca ávida pelo 

auto interesse, mas com uma conotação não cooperativa conforme destacou. Azevedo (2000, 

p. 36) afirma que “por oportunismo entende-se que os indivíduos são considerados fortemente 

auto interessados; podendo, se for do seu interesse mentir, trapacear ou quebrar promessas”. 

Em suma, é possível afirmar que, caso tenham a chance de exercer ações oportunistas, os 

agentes envolvidos em um acordo de troca fatalmente o farão. 

Segundo Neves (1999), as transações com maior incerteza tendem a necessitar de um 

maior número de adaptações futuras em contratos, e demandam estruturas de controle mais 

complexas, com custo mais elevado, interferindo na forma como as transações ocorrem. A 

posição do autor reflete a necessidade de se buscar estruturas de governança perfeitamente 

adequadas às transações como forma de minimizar as incertezas e, consequentemente, os 

riscos envolvidos, chegando, dessa forma, a uma incidência ótima (ou quase) de custos de 

transação.  

A especificidade do ativo refere-se ao quão específico um ativo é para uma 

determinada atividade e o quão custosa é a sua realocação para um uso alternativo, levando 

também em consideração os investimentos realizados na construção de relacionamentos que 

dificilmente poderiam ser reaproveitados em caso de rompimento de um contrato 

(WILLIAMSON, 1985). Pondé (1994) refere-se aos ativos especializados como aqueles que 

não podem ser reempregados sem sacrifício do seu valor produtivo caso contratos sejam 

interrompidos ou encerrados prematuramente. Dessa forma, um ativo se torna tanto mais 

específico à medida que o custo de sua transferência para um uso alternativo aumenta. Sendo 

assim, podemos dizer que a especificidade de um ativo é alta quando o rompimento de um 

acordo provoca perdas relevantes para uma ou ambas as partes envolvidas. Para Arbage 

(2004), existem seis tipos diferentes de especificidade de ativos:  

i) especificidade locacional: refere-se à necessidade de estar próximo a alguma 

matéria-prima, insumo, recurso natural ou energético. A proximidade a 

entidades que fazem parte de uma mesma cadeia produtiva reduz os custos de 

transporte e armazenagem; 

ii) especificidade física: ocorre quando uma entidade exige um determinado 

padrão para as matérias-primas a serem empregadas em sua produção, e pode 

ser relacionada com as características físicas dos ativos; 

iii) especificidade ligada ao capital humano: conjunto de conhecimentos e 

experiências aplicados nas transações; 
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iv) especificidade dedicada: ocorre quando uma estrutura produtiva ou um 

determinado processo de produção são exigidos para um ativo; 

v) especificidade de marca: está ligada à construção de um nome ou imagem 

perante os públicos interessados. Trata-se de um elemento intangível e 

representa a busca pela construção de uma reputação frente ao mercado; e 

vi) especificidade temporal: ocorre quando o sucesso no retorno de uma 

transação depende do tempo em que ela é processada, incidindo principalmente 

quando existe perecibilidade associada aos ativos transacionados. 

Williamson (1985) assevera que as firmas possuem o intuito de minimizar os custos de 

transação, tornando sua gestão mais eficiente e econômica, sendo que, tal propósito deverá 

influenciar na escolha de estruturas de governança, buscando formas capazes de minimizar os 

riscos, diminuir as incertezas e otimizar os custos. O autor completa afirmando que, na 

maioria dos casos, a especificidade dos ativos é o atributo mais relevante no momento da 

decisão pela adoção de uma determinada forma de governança. Sendo assim, os gestores 

podem decidir pelo que seja estrategicamente melhor para suas firmas: se produzir 

internamente, comprar ou estabelecer parcerias. Dessa forma, decisões do tipo make-or-buy 

são tomadas (KLEIN, 2004). 

Quadro 1 – Decisão make-or-buy em função da especificidade de ativos. 

Grau de especialização dos 

ativos 

Alto Médio Baixo 

Decisão da empresa Fazer Comprar Comprar 

Fonte: baseado em Almeida e Moura (2005). 
 

A partir das características dos atributos transacionais (frequência, incerteza e 

especificidade dos ativos) e levando-se em consideração os pressupostos comportamentais 

(racionalidade limitada e oportunismo dos agentes), o ambiente institucional e as instituições 

formais e informais (“regras do jogo”) serão determinadas as estruturas de governança ideais 

aplicáveis a cada transação. Tais estruturas de governança são definidas por Williamson 

(1985) como a matriz institucional na qual uma transação é definida e afirma que com o 

objetivo de diminuir os custos de transação os agentes econômicos adotam mecanismos de 

regulação adequados para cada tipo de transação, sendo estes denominados estruturas de 

governança. Para Farina et al. (1997) a busca pela minimização dos custos de transação 

explica a existência e adoção de diferentes formas contratuais que visam à coordenação 

eficiente das transações. Silveira e Rathman (2011) entendem ser a estrutura de governança a 

forma pela qual se estabelece a ordem, resolvem-se os conflitos e são produzidos ganhos 
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mútuos. Finalmente, pode-se afirmar que o alinhamento adequado entre as estruturas de 

governança e as transações gera ganhos de eficiência que levam à redução ou minimização 

dos custos de transação (WILLIAMSON, 2005). A figura 4 representa um modelo 

simplificado do processo de tomada de decisão quanto à adoção de estruturas de governança. 

Figura 4 – Modelo simplificado do processo de decisão quanto à adoção de estruturas de governança. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Williamson (1985), Zylbersztajn (1995) e Klein (2004). 

 

Assim sendo, estruturas de governança são agrupadas em três tipos distintos, definidas 

em função do grau de incentivo e controle envolvidos nas transações: 

 

Pressupostos 

Comportamentais 

 Oportunismo 

 Racionalidade 

Limitada 

Atributos das 

transações 

 Frequência 

 Incerteza 

 Especificidade de 

ativos 

Ambiente 

Institucional 
 Leis 

 Cultura e Tradição 

 Hábitos dos 

Consumidores 

Aspectos Relevantes Para a Formação dos Custos de Transação 

Análise; 

Tomada de decisão; 

Make-or-buy. 

Diminuição dos riscos 

e incertezas; 

Minimização dos 

custos de transação; 

Aumento da 

eficiência. 

Estruturas de 

governança 

 Mercado 

 Hierarquia 

 Híbrida 
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 Mercado: no caso das estruturas de mercado (mercado spot), as transações acontecem 

em um dado ponto no tempo, de maneira isolada e sem o compromisso de repetição. 

Desta forma os incentivos são altos para ambas as partes, pois respondem 

instantaneamente pelas condições vigentes no mercado. De acordo com Queiroz e 

Senju (2004) o mercado pode ser considerado a mais eficiente forma de governança, 

tendo em vista que os ativos específicos não estão presentes. Dessa forma, não existe 

relação de dependência entre os agentes e as firmas podem estabelecer novas parcerias 

para transações sem incorrer em perdas econômicas. Para Hiratuka (1997) com a 

ausência de ativos específicos e a independência dos agentes econômicos, as 

informações do mercado sobre preços e quantidades são suficientes;  

 Hierarquia: as formas de hierarquia representam as integrações verticais, que 

acontecem quando as firmas incorporam transações que não seriam realizadas de 

maneira eficiente fora de seus domínios. Sendo assim, o controle sobre a transação se 

torna muito mais amplo, ao mesmo tempo em que os incentivos praticamente 

desaparecem. Para Queiroz e Senju (2004) as hierarquias são caracterizadas pela 

existência de ativos altamente específicos, o que leva à perda da eficiência do mercado 

como governança e demanda a implantação de formas de coordenação mais 

colaborativas que contemplem um processo de negociação mais amplo e efetivo. 

Arbage (2004) afirma que, em caso de especificidade de ativo muito significativa, a 

estrutura de governança que tende a possuir condições de minimizar os custos de 

transação é a hierarquia, que consiste na integração das atividades em uma 

organização; e  

 Híbridas: as formas híbridas são aquelas intermediárias, que não representam 

integração vertical, mas incorporam mecanismos de controle adicionais inexistentes 

nas transações de mercado. Em geral as formas híbridas de governança são idealizadas 

a partir de contratos formais. Queiroz e Senju (2004) afirmam que os contratos são 

formas de governança mais flexíveis e que ao combinar elementos das demais 

estruturas de governança possuem condições de atender uma incalculável variedade de 

situações. 

Williamson (1991), levando em consideração os pressupostos comportamentais e as 

dimensões das transações, tratou de propor um modelo para explicar a adoção por parte das 

firmas de uma ou outra forma de governança. De acordo com o a explicação proposta pelo 

autor, se a especificidade dos ativos for inferior a K1 então a forma de governança mais 

adequada será o mercado, se for superior a K2 a firma deverá optar pela hierarquia. Caso o 
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nível de especificidade dos ativos fique entre K1 e K2 os contratos serão o mecanismo de 

governança a ser adotado.  

Figura 5 – Especificidade dos ativos e estruturas de governança. 

 

Fonte: AZEVEDO (1996). 

 

 Em suma, pode-se dizer que a Economia dos Custos de Transação (ECT) trata de 

estudar os condicionantes das transações: atributos (frequência, incerteza e especificidade de 

ativos) e ambiente institucional (leis, cultura e comportamentos), bem como a maneira pela 

qual as firmas, baseadas em tais condicionantes e levando em consideração os pressupostos 

comportamentais (racionalidade limitada e oportunismo), adotam estruturas de governança 

visando à gestão eficiente dos custos de transação decorrentes. 

 

2.4 Teoria de Contratos 

 

 O estudo dos contratos possui fundamental importância para a Nova Economia 

Institucional. Isso ocorre porque as diferentes estruturas de governança apresentam as mais 

variadas combinações e condições de interação entre os agentes envolvidos em uma 

determinada transação, sempre visando, é evidente, à redução dos custos de transação 

decorrentes. Zylbersztajn (1995) afirma que o estudo dos contratos possui papel fundamental 

para a formulação da NEI. Lopes (2004) corrobora com este pensamento ao dizer que a firma 

pode ser vista como um conjunto de contratos entre diversos participantes que concorrem para 

a consecução de objetivos comuns. Dessa forma, uma vez atingidos tais objetivos, cada parte 

envolvida teria sua parte nos lucros. Rocha Júnior (2004), por sua vez, afirma que a função 

principal dos contratos é tornar mais fáceis as trocas de bens e serviços entre os agentes.  

 Marques (2000) define contrato como obrigação, de entrega ou recebimento de uma 

determinada quantidade de mercadorias ou prestação de serviço, com um determinado padrão 

de qualidade a um preço previamente estabelecido. Ainda segundo o autor tal obrigação deve 
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ser legalmente exigível. Ou seja, caso uma das partes envolvidas no contrato, resolva agir de 

maneira oportunista e deixar de cumpri-lo parcial ou integralmente, é preciso que exista meio 

de apelação legal (tribunal de justiça, por exemplo), para que a parte oportunista obrigue-se a 

cumprir o referido acordo. No caso dos contratos informais (promessas), a apelação é feita a 

outro tipo de instituições, tais como normas éticas e de conduta, ou preceitos religiosos 

(ZYLBERSZTAJN, 1995). Para Rodrigues (2007) o contrato refere-se a um compêndio de 

compromissos interdependentes que possuem algum tipo de proteção legal. De acordo com a 

visão defendida pelo autor caso haja descumprimento do acordo pode-se acionar um terceiro, 

com legitimidade legal, para que se possa obrigar ao cumprimento, definir formas de 

ressarcimento ou punir as partes que incorrerem em atitude dolosa ou lesiva.  

Santos Silva (2004) assevera que, sob a ótica da TC, os custos de transação podem ser 

entendidos como os custos para se realizar contratos na economia. Dessa forma as transações 

econômicas são descritas e analisadas como contratos. Klein (1999) afirma que os contratos 

possuem, também, a função de orientar as firmas para esforços comuns de produção, 

reduzindo, assim, a possibilidade da incidência de comportamentos oportunistas. Zylbersztajn 

(1995) por sua vez, afirma que o papel dos contratos é viabilizar a produção ao longo dos 

sistemas produtivos e que a sua renegociação envolve consideráveis custos. Os agentes 

econômicos utilizam os contratos como ferramentas viabilizadoras das transações, assim 

trocam bens e serviços, gerando consumo, renda e produção. Zylbersztajn e Sztajn (2005) 

completam argumentando que os contratos possuem custos associados à sua celebração, 

implementação, monitoramento e solução de conflitos e/ou disputas originários do não 

cumprimento do contrato mediante ações oportunistas. Neste contexto, as instituições e 

organizações são estruturas para mediar estas disputas, envolvendo tanto tribunais informais 

quanto de justiça. 

Zylbersztajn (2005) evidencia o papel dos contratos como instrumentos de 

coordenação no âmbito das cadeias agroindustriais. Segundo o autor, o emprego de contratos 

viabiliza relações de longo prazo, diminui os riscos associados às trocas e minimiza os efeitos 

da especificidade dos ativos. Sendo assim, consegue-se atingir uma redução abrangente dos 

custos de transação e o consequente aumento da eficiência e competitividade geral das 

cadeias. O mesmo Zylbersztajn (1995) destaca os seguintes aspectos relativos aos contratos:  

 Incompletude: é a principal característica dos contratos e está associada à 

racionalidade limitada e a incapacidade de se prever todos os eventos futuros. Em 

razão disso os contratos geralmente apresentam termos ambíguos ou vagos, ao passo 

que os custos pera a elaboração de contratos mais complexos tornam-se exorbitantes, 
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sendo mais vantajoso para as partes eleger organização mediadora para conflitos ex-

post não previstos. Para Zylbersztajn (1995) as razões que levam à incompletude dos 

contratos são amplamente diversas e ligadas a diferentes origens. A mais comum delas 

é a impossibilidade de se antecipar as condições do ambiente ex-ante a implantação do 

contrato. Acrescenta-se a imprevisibilidade do comportamento futuro dos agentes 

envolvidos, assimetria de informações, falhas na elaboração, ambiguidades e lacunas; 

 Custos: relacionados a todas as etapas de elaboração, celebração, implantação 

e monitoramento dos contratos, inclusive aqueles decorrentes da implantação de 

mecanismos para a solução de conflitos futuros e punição de comportamentos 

indesejados. Martins (2000) afirma que a elaboração de contratos eficientes envolve 

um conjunto de incentivos que se mostrem compensatórios em relação aos custos 

totais a que se incorre ao elaborá-los. Tais incentivos podem incluir redução dos custos 

de monitoramento e aplicação de medidas coercitivas; e 

 Duração: os contratos podem ser temporários ou ter duração indeterminada. 

Para Zylbersztajn (1995) quanto maior for a especificidade dos ativos envolvidos, 

maior será a duração do contrato, objetivando a cobertura dos investimentos 

realizados, bem como a realização de lucros. 

Vários estudiosos tem se esforçado em construir tipologias e classificações para os 

contratos. Neste trabalho destacaremos duas classificações. A primeira delas proposta por 

Fiani (2002), que utiliza como critério de divisão a configuração dos custos de transação 

inerente a cada tipo de troca e classifica os contratos em quatro tipos básicos: 

 Contratos que descrevem, no presente, determinado desempenho futuro: não 

existe flexibilidade nestes contratos, sendo que os mesmos são indicados para 

transações de baixa complexidade nas quais a incerteza não esteja presente; 

 Contratos que estabelecem, no presente, determinado desempenho futuro, com 

cláusulas condicionais: este tipo de contrato é recomendado para aquelas 

situações onde há interesse na manutenção do vínculo entre as partes 

negociantes, em geral, em decorrência da alta especificidade dos ativos. 

Quanto maior a complexidade da transação, tanto mais complicada e custosa 

será a elaboração deste contrato, pois a incidência da racionalidade limitada 

impede a previsão de todas as situações do ambiente futuro; 

 Contratos de curta duração, celebrados apenas quando há a necessidade: as 

transações são realizadas à vista, em mercado spot. Os compradores adquirem 

aquilo que necessitam quando lhes é conveniente. Em geral, o objeto da troca 
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é homogêneo e existe a relação de impessoalidade, não importando a 

identidade dos compradores e vendedores; e 

 Contratos celebrados no presente, conferindo o direito de selecionar em um 

momento futuro, um desempenho particular dentro de um conjunto de 

desempenhos previamente estipulados: refere-se principalmente aos contratos 

de trabalho de longa duração, não existindo a necessidade de prever todas as 

situações futuras, nem fazer recontratações periodicamente.  

Já Macneil (1978, apud ZYLBERSTAJN, 1995) elaborou uma tipificação que divide 

os contratos em três tipos, a saber: 

 Clássicos: Williamson (1985) caracteriza os contratos clássicos como aqueles 

nos quais todas as regras estão estabelecidas ex-ante a transação, de maneira 

formal, tendo, desta forma, consequências completamente previsíveis. Trata-se 

de um tipo de contrato inflexível e sem possibilidade de futuras renegociações, 

ou seja, este tipo de contrato não deixa ligações com períodos posteriores. Nos 

contratos clássicos os ajustes são feitos apenas via mercado. Zylbersztajn 

(1995) explica que neste tipo de transação a identidade dos agentes é 

irrelevante, a natureza e a dimensão do contrato são plenamente definidas, não 

havendo flexibilidade para correções. Existe clara delimitação entre fazer parte 

e não fazer parte da transação; 

 Neoclássicos: o aumento da especificidade dos ativos faz com que a 

governança de mercado deixe de ser eficiente, mesmo em situações de baixa 

frequência. Neste caso, os contratos neoclássicos, baseados em estruturas de 

governança trilaterais são mais recomendados. A governança trilateral envolve 

uma terceira parte, que deve ter legitimidade para resolver conflitos resultantes 

de comportamento oportunista. Os contratos neoclássicos são indicados para 

situações em que existe certa especificidade dos ativos e é necessário um 

envolvimento mais duradouro entre as partes envolvidas. Arbage (2004) 

argumenta que, no caso dos contratos neoclássicos, existe uma maior 

flexibilidade para ajustes ex-post, que na maioria das vezes são realizados 

tomando por base o contrato anterior; e 

 Relacionais: em caso de maior frequência nas transações, com ativos mais 

específicos ainda, a governança bilateral, realizada através dos contratos 

relacionais é a mais indicada. Segundo Ántónio et al. (2011) o pressuposto 

básico dos contratos relacionais é que os agentes tendem a privilegiar a 
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continuidade das relações. Os contratos relacionais permitem a revisão 

constante das cláusulas, configurando um sistema de permanente negociação. 

Ou seja, no contrato relacional substitui-se o esforço para celebrar um contrato 

completo pelo esforço de se manter um mecanismo de negociação continuado. 

Este tipo de contrato atende às negociações complexas e de muito longo prazo. 

Williamson (1989) estabeleceu uma relação entre os tipos de contrato descritos por 

Macneil (1978) e os atributos das transações, criando, assim, uma tipologia de estruturas de 

governança, como se pode observar no Quadro 2. 

Quadro 2 – Formas de governança e os tipos de contratos. 

Atributos da Transação Grau Características do Investimento 

 

 

 

 

Frequência 
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Governança 
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(Contrato 

Neoclássico) 

Governança 
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Governança 

Unificada 

 

Alta 

Governança do 

Mercado (Contrato 

Clássico) 

Governança 

Bilateral 

(Contrato 

Relacional) 

Governança 

Unificada (Contrato 

Relacional) 

Fonte: Adaptado de Williamson (1989). 

Segundo McDonald et al. (2004) existem duas abordagens para explicar a escolha pelo 

mercado ou contrato nas transações do agronegócio. A primeira delas está relacionada à busca 

pela redução de incertezas decorrentes das flutuações de oferta e preços. A segunda diz 

respeito à busca pela redução dos custos de transação através da adoção de estruturas de 

governança e coordenação mais eficientes. Para Zylbersztajn (2005) os produtores rurais se 

organizam horizontalmente na forma de relações contratuais buscando economias de escala, 

de rede, agregação seletiva de valor e maior coordenação com as empresas processadoras. A 

organização vertical também é frequentemente observada na agropecuária, onde os contratos 

são responsáveis pela maior parte da produção. 

 

2.5 Canais de Distribuição 

 

 Os canais de distribuição ou canais de marketing possuem fundamental importância 

para as organizações empresariais, pois são eles os responsáveis por fazer a ligação entre as 

empresas produtoras e os consumidores finais. Nos sistemas agroindustriais, a situação não é 

diferente. Em especial, para os produtos que apresentam elevados graus de perecibilidade, um 

sistema distributivo adequado pode aumentar a eficiência e a eficácia da cadeia produtiva 

como um todo, reduzindo perdas e agregando valor aos produtos (BATALHA et al, 2005).  
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Segundo Coughlan et al. (2001, apud KOTLER e KELLER, 2006), os canais de 

distribuição formam o conjunto de caminhos que um produto ou serviço segue depois da 

produção, culminando na compra ou na utilização pelo usuário final. Kotler e Keller (2006, p. 

464) completam esta definição afirmando que “formalmente, os canais de marketing são 

conjuntos de organizações interdependentes envolvidas no processo de disponibilizar um 

produto ou serviço para uso ou consumo”. Lamb (2004), por sua vez, assevera que canal de 

distribuição constitui uma estrutura empresarial de organizações independentes que vai desde 

o ponto de origem de um produto até o consumidor, visando à movimentação do referido 

produto até o seu destino final. A visão de Lamb (2004) corrobora com o ponto de vista de 

Megido (2002) que ressalta o fato de os canais de distribuição possuírem funções 

exclusivamente relacionadas com a venda e facilitação de acesso a produtos. Ou seja, de 

acordo com a visão do autor, os canais de distribuição não possuem funções relativas à 

produção. 

 Para Berman (1996, p. 663 apud NEVES et al., 2000) os canais de distribuição são 

“uma rede organizada de agências e instituições combinadas, que desempenham as atividades 

mercadológicas necessárias para ligar produtores a usuários”. Assim, o autor citado destaca a 

interdependência entre os canais de distribuição e evidencia que o funcionamento de um 

agente viabiliza a existência do próximo elo na cadeia de distribuição. Sendo assim, 

considera-se a existência de objetivos e orientações comuns entre os níveis distributivos 

presentes em um dado segmento. Esta interdependência conduz à necessidade de coordenação 

e cooperação entre as operações das firmas envolvidas, com o propósito de alcançar objetivos 

individuais e mútuos (HAKANSSON e SNEHOTA, 1998). Assim, Batt (2003) reforça este 

ponto de vista ao afirmar que a habilidade de uma firma em controlar de maneira bem 

sucedida seus relacionamentos com outras firmas emerge como uma provável fonte de 

vantagem competitiva sustentável. 

 Zylbersztajn (1995) define a coordenação nos sistemas agroalimentares como o 

resultado da ação de diferentes mecanismos com vistas ao atendimento das necessidades dos 

consumidores. Dessa forma, seria o consumidor ou usuário final o elemento norteador das 

atividades de coordenação, sendo suas ações direcionadas ao atendimento de necessidades e 

demandas de maneira adequada. A coordenação também pode ser descrita como a capacidade 

de transmitir informações, estímulos e controles entre os elos de uma cadeia distributiva, 

integrando a totalidade de atividades necessárias para o atendimento de um determinado 

mercado (FARINA e ZILBERSZTAJN, 1994). Perosa e Paulillo (2009) destacam, ainda, que 

a coordenação pode se dar em dois sentidos: 
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 Vertical: relações comerciais existentes entre agentes de diferentes níveis do 

sistema distributivo; e 

 Horizontal: relações comerciais desenvolvidas entre agentes situados no 

mesmo nível da cadeia distributiva, como por exemplo, a relação entre produtores e 

cooperativas agrícolas.  

 Pigatto e Alcântara (2006) acrescentam que os canais de distribuição constituem 

relacionamentos estabelecidos por organizações, agentes e instituições que objetivam a 

disponibilidade de produtos e serviços ao consumidor além da criação de valor para este 

consumidor. Destarte, evidenciam-se, também, as funções desempenhadas pelos canais de 

distribuição citadas por Stern et al. (1996, apud KOTLER e KELLER, 2006) que consistem 

em: posse física, propriedade, promoção, com fluxo no sentido do final do sistema; e de outro 

modo, os pedidos e os pagamentos, com fluxo do final para o início da cadeia de distribuição; 

e, por fim, negociação, financiamentos, riscos e informações, fluindo nos dois sentidos do 

sistema distributivo (Figura 6). O autor também chama de “fluxos” as funções desempenhadas 

pelos diferentes membros dos canais, já que constituem um conjunto de ações que ocorrem 

em uma sequência dinâmica ao longo do canal de distribuição. 

Figura 6 - Fluxos nos canais de distribuição. 

 

Fonte: Neves (1999).  

 

 Além dos agentes que fazem parte da estrutura dos canais de distribuição, destaca-se a 

existência das empresas facilitadoras, que são entidades que possuem a função de facilitar as 
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transações entre os atores da cadeia distributiva, sem, no entanto adquirir a posse física dos 

produtos ou tomar parte direta nas negociações. Para Neves (2007), as decisões relativas às 

empresas facilitadoras estão posicionadas principalmente em tópicos relacionados ao 

transporte físico, seguros e agências de propaganda. Segundo Rosembloom (2002), as 

empresas facilitadoras são:  

 Empresas transportadoras: empresas de logística que possuem como principal função 

promover o deslocamento físico dos produtos. Elas operam em grande economia de 

escala o que, em geral, as torna mais eficientes em sua especialidade que produtores, 

atacadistas e varejistas; 

 Empresas de estocagem: possuem estruturas físicas (depósitos) preparadas para 

estocagem e armazenamento de produtos. Podem ser públicas ou privadas; 

 Empresas de processamento de pedidos: especializadas no recebimento e 

processamento de pedidos; 

 Empresas de propaganda: possuem a função de informar e persuadir os membros do 

canal. Em geral, possuem como função básica fazer com que os produtos sejam 

conhecidos, apreciados e comprados repetidamente; 

 Agências Financeiras: bancos, financeiras e demais agentes de crédito possuem a 

função de viabilizar as transações através da oferta de crédito e financiamentos. São 

especialistas em gestão de riscos; 

 Empresas de seguros: empresas que prestam serviços com vistas à diminuição dos 

riscos percebidos pelos membros da cadeia de distribuição; 

 Empresas de pesquisa de mercado: produzem informações de mercado em grande 

volume, que podem oferecer suporte à tomada de decisões por parte dos agentes 

envolvidos nos canais de distribuição; e 

 Empresas de certificação: conferem certificados aos produtos que garantem 

determinados padrões de qualidade. 

Quanto à sua estrutura, os canais de distribuição podem ser classificados em níveis. 

Segundo Kotler e Keller (2006), um canal pode ser de nível zero (ou canal direto) quando um 

produtor vende seus produtos diretamente aos consumidores finais. Como exemplo elenca-se 

um pequeno produtor de hortaliças que vende toda a sua produção no sistema porta a porta. 

Um canal de nível conta com apenas um intermediário, em geral, um varejista. Neste caso, o 

mesmo pequeno produtor citado no exemplo anterior, pode entregar os seus produtos a um 

“sacolão” local, que por sua vez proverá acesso aos consumidores finais. Os canais de nível 

dois possuem dois intermediários, normalmente um atacadista e um varejista. No caso do 
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exemplo anterior, o produtor poderia vender a sua produção na Central de Abastecimento do 

Estado de Goiás (CEASA) que a encaminharia ao varejista. Os canais de nível três, por sua 

vez, contam com três intermediários entre o produtor e o consumidor final. Considerando o 

exemplo inicial, o produtor de hortaliças venderia seus produtos a um intermediário, que por 

sua vez repassaria a CEASA-GO, que disponibilizaria ao varejista que, neste caso, mais uma 

vez representaria o elo final entre produtor e consumidor. 

Figura 7 – Modelo simplificado de estruturas de canais de distribuição para produtores de hortaliças. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Kotler e Keller (2006).  

 

Araújo (2007) afirma que, de maneira simplista, todo o processo de distribuição dos 

produtos de origem agropecuária pose ser dividido em níveis: 

 Nível 1: é formado pelos produtores rurais; 

 Nível 2: intermediários; 

 Nível 3: agroindústrias, mercado dos produtores e concentradores; 

 Nível 4: representantes, distribuidores e revendedores; 

 Nível 5: atacadistas, centrais de abastecimento, bolsas de mercadorias e outros; 

 Nível 6: supermercados, pontos de venda, feiras livres e outros, inclusive 

exportação; 

 Nível 7: consumidores; e 

 Nível 8: importação. 
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Figura 8 – Canais de distribuição em agronegócios. 

 
Fonte: Araújo (2007, p. 81) 

 

 Os canais de distribuição variam muito em estrutura e organização, no entanto, 

possuem crescente importância na gestão de negócios das mais variadas naturezas. Segundo 

Rosembloom (2002) este aumento na relevância dos canais de distribuição se deve 

basicamente a cinco fatores: a) necessidade de obtenção de vantagem competitiva sustentável; 

b) poder crescente dos distribuidores (em especial dos varejistas); c) necessidade de redução 

nos custos de distribuição; d) revalorização do crescimento, e por fim, e) aumento da 

importância da tecnologia. Segundo a visão do autor, em um ambiente de competitividade 

acirrada e incertezas cada vez maiores, os canais de distribuição assumem um importante 
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papel na dinâmica concorrencial, se tornando importante fonte de obtenção de diferenciais 

competitivos.   

 A presença dos agentes intermediários aumenta a eficiência da distribuição, pois 

enquanto, contatos, escala de operações, especializações e informações prévias a respeito do 

mercado em que operam, possuem a capacidade de tornar produtos e serviços amplamente 

disponíveis, de forma que os produtores jamais seriam capazes de fazer. Stern et al. (1996, 

apud KOTLER e KELLER, 2006) argumentam que os intermediários facilitam o fluxo de 

bens e serviços, sendo uma ponte necessária entre o suprimento de bens e serviços gerados 

pelo produtor e os gêneros exigidos pelos consumidores. McDonald (2004) afirma que a 

função de um intermediário é disponibilizar os meios para se atingir a mais ampla cobertura 

de mercado possível a um custo unitário de distribuição mais baixo. Ferrell e Hartline (2005) 

destacam as principais funções dos membros intermediários do canal, também descritas por 

Livato e Benedicto (2010): 

 Seleção: os fabricantes produzem uma gama limitada de produtos, ao passo 

que as necessidades dos consumidores são amplas e variadas. Selecionando produtos, 

os intermediários resolvem o problema da discrepância de sortimento; 

 Fragmentação: em busca da economia de escala, os fabricantes produzem em 

grandes quantidades. Os consumidores por sua vez necessitam de unidades ou 

pequenas quantidades. Assim, realizando a fragmentação os intermediários eliminam 

a discrepância de quantidade; 

 Manutenção de estoques: os fabricantes, em geral, não podem fazer produtos 

por encomenda. Desta forma, ao oferecer estruturas de armazenagem de produtos 

para compra e uso futuros, os intermediários resolvem o problema da discrepância 

temporal; 

 Manutenção de locais convenientes: ao disponibilizar produtos em locais 

convenientes os intermediários superam a discrepância espacial, já que os 

consumidores estão distantes geograficamente dos produtores; e 

 Provisão de serviços: a oferta de serviços facilitadores e a padronização das 

transações agregam valor aos produtos. 

 Neves (2007) assevera que as empresas devem estar em constante evolução, 

repensando com frequência as formas de coordenação de distribuição por elas praticadas. 

Sabe-se que o consumidor e a concorrência mudam incessantemente e, além disso, a 

organização precisa melhorar sempre o seu desempenho. De acordo com esta visão, as formas 

de governança e coordenação de distribuição adotadas em um determinado sistema 
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agroindustrial devem fluir no sentido de aumentar a eficiência geral da cadeia distributiva. 

Desta forma, os esforços de coordenação podem ser revertidos em melhores resultados 

financeiros para produtores e intermediários, agregando maior valor para a cadeia produtiva 

como um todo.  

 

2.6 Gestão e Tecnologia na Agricultura Familiar 

 

 

Apesar de estar fortemente ligada às lógicas locais de produção e consumo, a 

agricultura familiar brasileira deve sobreviver e prosperar em um ambiente globalizado e 

integrado. Para competir nessas condições, o agricultor familiar, precisa se inserir não apenas 

na cadeia agroindustrial, mas também em uma nova lógica organizacional rural que exige, 

além do emprego de tecnologias produtivas, a adoção de processos de gestão capazes de 

colocar a pequena produção em um nível de profissionalização que possa garantir a sua 

competitividade a médio e longo prazos. No entanto, Batalha et al (2005, p. 2),  enfatiza que 

“muito pouco tem sido feito em termos de desenvolvimento de técnicas de gestão que 

contemplem as particularidades da agricultura familiar e as formas pelas quais ela pode 

inserir-se de forma competitiva e sustentada no agronegócio nacional”. 

Couffin (1970) afirma que frequentemente acredita-se que quanto menor a propriedade 

rural, mais incapaz o agricultor será de geri-la. O autor completa afirmando que a capacidade 

gerencial não está diretamente ligada ao tamanho da propriedade, mas à mentalidade do 

empresário rural que a gerencia. O ponto de vista defendido por Couffin acrescenta a 

problemática da condição cultural e de formação educacional dos agricultores familiares, que, 

em geral são deficientes. Neste sentido, Nantes e Scarpelli (2001), acrescentam que existe 

uma aversão do produtor com relação à possibilidade de adotar inovações tecnológicas em 

grande parte dos estabelecimentos rurais, ainda que tais inovações sejam necessárias dos 

pontos de vista técnico e econômico. Isto posto, pode-se afirmar que a formação deficitária e a 

marcante resistência às mudanças têm constituído pesado entrave ao desenvolvimento da 

agricultura familiar em nosso país.  

Sendo assim, pode-se afirmar que os dilemas enfrentados pela agricultura familiar 

brasileira não residem apenas em problemas estruturais, mas também em barreiras culturais e 

no perfil dos responsáveis pela gestão dos empreendimentos rurais colocados em questão. O 

fato da cultura tradicional dos produtores adotar como foco principal os investimentos no 

setor produtivo constitui o primeiro entrave para a implantação de um sistema de gestão nas 

propriedades rurais (NANTES E SCARPELLI, 2001).  
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Segundo Callado e Moraes Filho (2011) a gestão do agronegócio contemporâneo tem 

sido marcada pela incorporação de práticas normalmente ligadas a organizações comerciais, 

industriais e prestadoras de serviços (empresas tipicamente urbanas). No entanto, quando 

falamos em agricultura familiar, este processo parece estar ainda muito atrasado e incipiente. 

A presença de controles financeiros sofisticados, desenvolvimento de produtos e inovações, 

ações de marketing e estudos de comportamento do consumidor são praticamente inexistentes 

no meio da agricultura familiar. 

Somam-se às dificuldades de desenvolvimento e implantação de tecnologias de gestão 

para a agricultura familiar, as particularidades da gestão da agroindustrial e da agricultura 

familiar, descritas por Batalha et al (2005), conforme segue: 

 Sazonalidade na produção agropecuária: a produção rural é, muitas das vezes, marcada 

pelo regime de safra e entressafra. Este fator possui impactos ambíguos sobre a gestão 

dos empreendimentos rurais. Se, por um lado, dificulta o planejamento financeiro, 

causa oscilações bruscas de preços agrícolas e pode representar rupturas no 

fornecimento de matérias primas para as agroindústrias. Por outro, pode representar 

uma oportunidade de ganhos para aqueles produtores que possuam boa capacidade de 

armazenamento e condições de aproveitar os períodos de entressafra em outros 

mercados. Callado e Moraes Filho (2011) ressaltam que a maior parte das atividades 

rurais desenvolve-se de maneira irregular durante o ano, e um dos maiores desafios 

para os gestores rurais é a minimização dos efeitos dessa sazonalidade, direcionando 

os esforços e recursos da empresa rural para outras atividades (beneficiamento, 

industrialização, comercialização) ou reparos e benfeitorias; 

 Variações de qualidade do produto agropecuário: a padronização é um dos maiores 

desafios enfrentados pelos agricultores familiares. Alterações na forma de manejo, 

diferenças climáticas e outros fatores naturais resultam em incontáveis variações na 

qualidade final da matéria prima produzida. Esta por sua vez possui grande influência 

na qualidade dos produtos acabados. A padronização da produção e a regularização da 

oferta exigem a incorporação de recursos tecnológicos e gerenciais os quais os 

produtores nem sempre estão aptos financeira e tecnicamente a adotar. Ademais a 

variabilidade de quantidades produzidas no universo da agricultura familiar exige a 

instituição de estruturas de coordenação horizontais, com vistas ao desenvolvimento 

de formas associadas ou cooperadas de produção, beneficiamento e coordenação; 

 Perecibilidade da matéria prima: após a colheita, a atividade biológica dos produtos 

agropecuários não para. Sem cuidados específicos, esses produtos podem durar poucas 
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horas, dias ou semanas (ARAÚJO, 2007). Esta especificidade torna o agronegócio um 

segmento muito mais complexo que a produção rural em si, envolvendo 

desenvolvimento de estruturas de distribuição, armazenagem, embalagem, colheita, 

seleção e classificação. A perecibilidade dos produtos agrícolas torna a logística um 

dos maiores elementos estratégicos dentro dos segmentos agroindustriais; 

 Sazonalidade de consumo: o consumo de muitos produtos de origem agroindustrial 

varia de acordo com datas ou características climáticas ligadas às estações do ano. 

Desta forma, o planejamento da produção é atividade de fundamental importância para 

os agricultores familiares com vistas à diminuição de possíveis perdas. Sendo assim, é 

vital que os empreendedores rurais possuam informações de mercado em quantidade e 

qualidade para o suporte à tomada de decisões relacionadas ao plano de produção;   

 Perecibilidade do produto final: os produtos de origem agroindustrial em geral 

possuem alto grau de perecibilidade. A sua qualidade normalmente está associada à 

velocidade com que a matéria prima é disponibilizada para a agroindústria. Por 

conseguinte, a agricultura familiar precisa desenvolver ciclos logísticos mais curtos e 

eficientes, bem como estruturas de armazenagem adequadas que possibilitem aos 

produtores tirarem vantagem desta perecibilidade; e 

 Qualidade e vigilância: o setor agropecuário é alvo de constante vigilância, em 

especial no que diz respeito aos aspectos sanitários. Este fato se explica pela 

necessidade de disponibilizar alimentos em quantidade e qualidade suficiente para o 

consumo humano e animal. No entanto, a produção familiar possui sérias dificuldades 

em se adaptar às exigências e a legislação acaba por constituir um forte entrave à sua 

competitividade. Para minimizar este problema seria necessário, além da adoção de 

políticas de gestão e controle de qualidade por parte dos produtores, que os órgãos 

competentes procurassem reavaliar os níveis de exigência, adaptando-os na medida do 

possível, à realidade da agricultura familiar. 

Ao discorrer sobre outras particularidades da agricultura familiar, Batalha (2005), cita: 

os aspectos culturais relacionados ao consumo de alimentos, os quais levam em consideração 

hábitos regionais ou étnicos que influenciam o padrão de consumo das populações; a 

importância socioeconômica da agricultura familiar, fazendo com que o Estado procure 

instituir políticas públicas, especialmente via financiamento, que possam garantir as 

condições de sobrevivência e integração dos produtores ao agronegócio; o uso da 

biotecnologia como provável fonte de diferenciação de produtos e ganhos de produtividade; e, 

por fim, a possibilidade do emprego das tecnologias da informação (TIs) como instrumentos 
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de coordenação e troca de informações entre redes de pequenos produtores ou entre 

agricultores familiares e outros elos da cadeia agroindustrial, tanto à montante quanto à 

jusante. De acordo com esta visão o emprego das TIs seria uma porta de integração entre os 

agricultores familiares e os mercados mais sofisticados, servindo também como fontes de 

obtenção e disseminação de informações de suporte à tomada de decisões.  

A atividade rural apresenta maiores riscos em função de suas especificidades. O que, 

consequentemente, torna operações de crédito igualmente mais arriscadas e custosas para o 

setor. Os recursos destinados ao crédito rural são, sobretudo, provenientes de instituições 

estatais, em especial o Banco do Brasil, responsável pela concessão de mais da metade do 

crédito rural disponível em nosso país. No caso dos mini e pequenos produtores iniciativas 

como a criação do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) visam 

garantir a disponibilidade de recursos financeiros para o investimento produtivo. Apesar do 

volume de crédito ser crescente este ainda está longe de ser suficiente (NANTES E 

SCARPELLI, 2001). 

Outro gargalo a ser considerado ao analisarem-se as dificuldades enfrentadas pelos 

agricultores familiares em implantar tecnologias produtivas e de gestão em seus 

empreendimentos é a assistência técnica. Segundo Nantes e Scarpelli (2001) a assistência 

técnica, apesar de disponível, não consegue atender às necessidades dos produtores rurais 

brasileiros. Tal insuficiência pode ser explicada pela infraestrutura deficiente, má 

remuneração dos técnicos e inadequação nos processos de produção e transmissão de 

informações. A assistência técnica apesar de se fazer presente é inadequada às necessidades 

suscitadas pela heterogeneidade da agricultura familiar. Falta efetividade e, principalmente, 

fornecimento de informações adequadas à tomada de decisões gerenciais e de 

comercialização, ficando a referida assistência muito restrita a aspectos produtivos.  

Ainda com relação à tomada de decisões, Callado e Moraes Filho (2011) ponderam 

que as informações sobre custos devem ser utilizadas como parâmetro para a tomada de 

decisões gerenciais no empreendimento rural. Os autores completam afirmando que a 

imprecisão em sua apuração e controle afetará de maneira negativa na qualidade das decisões. 

O que se vê, em geral, é uma grande dificuldade por parte dos agricultores familiares em 

estabelecer os seus custos de produção, que dirá desenvolver estratégias para minimizá-los. 

A inabilidade em estabelecer os custos de produção, leva, também, a dificuldades no 

que tange à precificação dos produtos. Os agricultores familiares, em geral, não possuem 

condições de adotar procedimentos sofisticados para o estabelecimento de preços e, em 

grande parte das situações, adotam a metodologia de adicionar uma margem de lucro fixa a 
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um custo base. Esse método é conhecido como margem bruta ou mark up (CALLADO et al, 

2007). Outra estratégia empregada pela agricultura familiar é a precificação via sinalização de 

mercado. Trata-se de uma maneira de reduzir os impactos da imprecisão na apuração de 

custos, já que, nesse caso, é o mercado, representado pelos clientes (e o valor que percebem 

nos produtos) e a concorrência que determinam os preços a serem praticados (BRUNI E 

FAMÁ, 2003). O custeio estimado, que consiste na projeção de custos futuros, baseada em 

custos passados (MARQUES E ORSOLINI, 2000), também é uma opção comumente 

empregada pelos agricultores familiares.  

No tocante ao emprego de tecnologias de gestão, Batalha et al (2005) afirmam que 

com relação aos sistemas agroindustriais, em geral, o sentido de tecnologia está mais 

imediatamente ligado a processos e produtos. A tecnologia de gestão, por sua vez, é na maior 

parte dos casos mal compreendida ou negligenciada. Segundo Callado e Moraes Filho (2011), 

em geral, os empreendimentos rurais de pequeno porte fazem uso de uma caderneta para 

registrar a produção, os serviços efetuados e outros lançamentos visando à realização de um 

controle de contas a pagar e a receber. O que retrata uma realidade de total incipiência no uso 

de tecnologias aplicadas à gestão dos empreendimentos rurais. O caso da tecnologia é 

semelhante ao da assistência técnica, onde a maior parte dos esforços e recursos é direcionada 

ao setor produtivo, deixando de lado a gestão e a comercialização.  

Batalha et al (2005) afirmam que a falta de tecnologia adequada não explica, por si só, 

o baixo nível tecnológico dos agricultores familiares brasileiros,  pois em muitos casos, 

mesmo com tecnologias disponíveis, estas não se tornam inovações devido à falta de 

capacidade e condições para inovar. Desta forma, pode-se dizer que a tecnologia está 

disponível, o que falta é predisposição e capacitação dos agricultores familiares em realizar a 

sua implantação e uso adequados.   

Para competir nas condições atuais de mercado, Nantes e Scarpelli (2001) destacam 

três principais estratégias para empreendimentos rurais de pequeno porte:  

1. Associativismo e parcerias: pode proporcionar aos agricultores familiares ganhos 

de escala e aumento no poder de barganha, capazes de fazer frente aos desafios de 

inserção e permanência nas cadeias agroindustriais, tendo como princípio a 

racionalização do trabalho e dos custos (NANTES e SCARPELLI, 2001);    

2. Agregação de valor: elevação de preços de um produto em decorrência de alguma 

alteração em sua forma ou apresentação, tanto do produto in natura quanto 

industrializado dentro de cada nível da produção, da agroindustrialização e 

comercialização (ARAÚJO, 2007). Para Vilckas e Nantes (2007), o conceito de 
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valor pode ser estabelecido sob três enfoques: do preço, do comportamento do 

consumidor e da estratégia. Sob a ótica do preço pode ser definido como a 

diferença entre os benefícios recebidos e os investimentos dispendidos (monetários 

e não monetários) para a compra do produto ou serviço. Segundo a literatura sobre 

comportamento do consumidor, a valor é definido pelo grau de satisfação dos 

desejos e necessidades dos consumidores pelo produto ou serviço adquirido. Por 

fim, sob a perspectiva da estratégia, valor se refere a quanto os potenciais 

consumidores estão dispostos a pagar pelo produto ou serviço o qual a empresa 

esteja disposta a oferecer-lhe; e 

3. Diferenciação de produtos: existem alguns segmentos de mercado que demandam 

produtos específicos, que geralmente não estão disponíveis nos canais de 

distribuição usuais. Desenvolver produtos com características particulares que 

sejam capazes de atender estes segmentos de mercado, os quais, denominamos 

nichos, pode ser uma boa estratégia de competição para a agricultura familiar. Para 

Kanesiro e Dutra de Oliveira (1999) destacam-se entre os fatores responsáveis pelo 

surgimento de novos nichos de mercado para a produção rural, a mudança de 

hábitos alimentares da população, a falta de tempo para o preparo dos alimentos 

em casa, preocupações com a saúde e nutrição. 

Callado e Moraes Filho (2011) ressaltam que a vantagem dos pequenos 

empreendimentos rurais é o fato de estarem menos suscetíveis às oscilações de preços de 

produtos agrícolas no mercado, além de possuírem maior controle dos trabalhos executados e 

maior aproveitamento de mão de obra. Porém, possuem escassas possibilidades de 

mecanização, pagam mais caro pelos insumos e recebem preços menores pelos produtos 

finais. 

Santos et al (2002) destacam que o papel do gestor rural é planejar, controlar, decidir e 

avaliar os resultados, com vistas à maximização dos lucros, a permanente motivação e bem 

estar dos empregados. Infelizmente, o cenário atual mostra que a grande maioria dos 

agricultores familiares brasileiros não possuem condições de realizar de maneia adequada o 

papel proposto pelos autores. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

  

 O presente estudo se propõe a realizar uma pesquisa de campo exploratória com fins 

descritivos. Para Marconi e Lakatos (2005, p. 190) “os estudos de campo exploratório-

descritivos são aqueles que possuem como objetivo descrever completamente determinado 

fenômeno”. No tocante a este trabalho, serão descritos os canais de distribuição e os custos de 

transação envolvidos na cadeia produtiva da mandioca na região pesquisada. Ainda segundo 

as autoras este tipo de pesquisa pode ser aplicado tanto para análises quantitativas quanto 

qualitativas. 

 Quanto aos meios para a realização da pesquisa escolheu-se o método do estudo de 

caso, que de acordo com Severino (2007, p. 121) “é uma pesquisa que se concentra no estudo 

de um caso particular, considerado representativo de um conjunto de casos análogos”. Este 

estudo em particular tomará como referência o caso dos produtores de mandioca da região do 

Vale do Araguaia-GO, que, acredita-se, por inferência, pode ser considerado análogo às 

demais regiões de todo o Centro-Oeste.  

 O primeiro passo para este trabalho foi a realização de uma pesquisa bibliográfica, 

com o propósito de estabelecer o referencial teórico que melhor se adapte à realidade 

encontrada no decorrer da pesquisa de campo. Como modelos teóricos foram escolhidas a 

Cadeia Produtiva, Teoria de Canais, a Nova Economia Institucional (NEI), Economia dos 

Custos de Transação (ECT) e a Teoria de Contratos. Para Marconi e Lakatos (2006) a 

pesquisa bibliográfica constitui um meio do qual o autor se utiliza para se familiarizar com 

toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema do estudo, seja ela escrita, filmada 

ou gravada. As autoras completam afirmando que a pesquisa bibliográfica “não é mera 

repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema 

sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras” (MARCONI e 

LAKATOS, 2006, p. 71). 

 Após a pesquisa bibliográfica, foi realizada a busca por dados secundários, feita junto 

ao IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), EMBRAPA (Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária), SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas), EMATER (Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa 

Agropecuária), Prefeituras Municipais, entre outros. 

 Em seguida, para a coleta de dados primários, foram elaborados dois questionários 

semiestruturados distintos, com perguntas abertas e fechadas, visando à coleta de dados 

referentes às categorias analíticas: perfil dos agentes, custos de transação e canais de 
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distribuição. O primeiro deles (APÊNDICE 1), foi aplicado aos agricultores familiares 

mandiocultores, o segundo (APÊNDICE 2), aos empreendimentos distribuidores, 

beneficiadores e varejistas, que compõem a cadeia produtiva da mandioca e seus derivados. 

Os questionários foram aplicados mediante entrevistas que, segundo Marconi e Lakatos 

(2005, p. 197) são “encontros entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 

informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de natureza 

profissional”. As entrevistas foram todas gravadas para maior segurança das partes envolvidas 

e possibilidade de revisão das informações, caso necessário. 

 O procedimento de amostragem utilizado foi não probabilístico e feito por 

conveniência, uma vez que os produtores foram abordados preliminarmente em feiras livres, 

sindicatos de trabalhadores rurais, cursos específicos, ou seja, em locais onde costumam estar 

habitualmente. Estes, por sua vez, foram consultados como fonte de indicações para empresas 

que tiveram seus representantes entrevistados. Triola (2008) afirma que no processo de 

amostragem por conveniência simplesmente busca-se os dados onde é fácil encontrá-los. 

 A área geográfica tomada como referência para a realização deste estudo foi a 

Regional Vale do Araguaia, delimitada pela Agência Goiana de Assistência Técnica, 

Extensão Rural e Pesquisa Agropecuária – EMATER, que abrange os seguintes municípios 

do noroeste goiano: Aruanã, Britânia, Buriti de Goiás, Córrego do Ouro, Fazenda Nova, 

Itapirapuã, Jussara, Matrinchã, Montes Claros de Goiás, Novo Brasil e Santa Fé de Goiás. A 

figura 09 representa a regional Vale do Araguaia. 

 Ressalta-se que a escolha da Regional Vale do Araguaia, como espaço geográfico 

delimitador deste estudo, está ligada à familiaridade física e pessoal do pesquisador com esta 

localidade. Seu conhecimento da área e rede de contatos são convenientes e facilitaram o 

acesso aos diferentes elos que integram a cadeia produtiva da mandioca no âmbito da área 

pesquisada. A maior integração do pesquisador ao ambiente onde se realizou a pesquisa 

poderá evidenciar possíveis estudos futuros envolvendo os agentes ora estudados. Ademais, a 

possibilidade de poder contribuir com o desenvolvimento socioeconômico de uma região, na 

qual o pesquisador possui raízes, tornou a realização do trabalho ainda mais instigante e 

motivadora. 
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Figura 9 – Regional Vale do Araguaia. 

 

 Fonte: EMATER, 2014. 
 

 A vocação econômica dos municípios que compõem a regional Vale do Araguaia é 

notadamente agropecuária. Fato que se comprova pela inexistência de quaisquer indústrias de 

expressão nesta área. Enquanto os grandes empreendimentos se voltam cada vez mais para a 

produção de commodities, a agricultura familiar resiste como fonte de renda e ocupação para 
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inúmeros habitantes, sendo caracterizada pela sua diversificação produtiva, geralmente 

aliando criação de animais e cultivos diversos. Estudos preliminares sobre custos de transação 

e canais de distribuição na cadeia produtiva da mandioca realizados por Oliveira Júnior et al. 

(2014) no município de Jussara, indicam que 100% dos produtores de mandioca pesquisados 

possuem algum tipo de diversificação na sua produção.   

 A área territorial da Regional Vale do Araguaia equivale a 18.451,52 km
2
, ou 5,5% do 

território goiano (IMB, 2014). De acordo com o último censo demográfico, em 2010, ali 

viviam aproximadamente 72.000 pessoas, equivalente a apenas 1,2% de toda a população do 

estado (IBGE, 2014). As zonas rurais deste território possuíam 18.874 habitantes em 2010 

(IBGE, 2014), correspondendo a 3,25% de toda a população rural do Estado de Goiás o que, 

comparado à população total, reflete a forte tendência de predominância das atividades 

econômicas ligadas à agropecuária.  

 O Produto Interno Bruto (PIB) registrado pelos municípios da Regional Vale do 

Araguaia chegou, no ano de 2011, ao valor de R$ 995.507.670,00 (IMB, 2014) ou 0,9% de 

todas as riquezas produzidas no estado de Goiás naquele período. No tocante à cultura da 

mandioca, segundo dados oficiais referentes à safra de 2011, a região conta com 560 ha 

(IBGE, 2014) ou 3,05% da área total destinada a este fim no âmbito estadual. A produção 

oficial foi de 9.205 toneladas (IBGE, 2014), correspondentes a 3,03% do volume total 

produzido no território goiano.  

 Informações preliminares levantadas por Oliveira Júnior et al. (2014) no município de 

Jussara-GO, apontam para uma distorção nos números oficiais, com relação à área cultivada e 

volume de produção. Tal distorção pode ser em grande parte, atribuída ao altíssimo grau de 

informalidade inerente à cadeia produtiva da mandioca na região pesquisada, o que dificulta 

sobremaneira a inclusão de boa parte das atividades nos valores oficiais registrados e 

divulgados pelos órgãos competentes.  

 Os produtores foco deste estudo são os agricultores familiares devidamente 

enquadrados na lei 11.326, de 24 de julho de 2006, conforme segue:  

Art. 3º Para os efeitos desta Lei considera-se agricultor familiar e empreendedor 

familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, 

simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; 

II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 

econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas 

vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. (Brasil, 2006) 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_julho
http://pt.wikipedia.org/wiki/2006
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%B3dulo_rural
http://pt.wikipedia.org/wiki/Renda_familiar
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 De acordo com o Censo Agropecuário de 2006, a regional Vale do Araguaia conta 

com 2.869 (IBGE, 2014) propriedades familiares, que equivalem a 3,25% do total de 

agricultores familiares do estado de Goiás e constituem, assim, o objeto de estudo desta 

pesquisa no tocante ao segmento produção. Quanto aos demais elos da cadeia produtiva, a 

indústria de farinha e fécula, os intermediários e o varejo, devido à informalidade típica da 

região, é praticamente impossível precisar a quantidade de atores existentes. Os agricultores 

familiares entrevistados num primeiro momento foram consultados como fonte de indicação 

para que fosse possível encontrar e entrevistar os elos posteriores. 

 O quadro 03 faz uma descrição resumida dos municípios da regional Vale do Araguaia 

comparando-os com o estado de Goiás. 

Quadro 3 – Os municípios da regional Vale do Araguaia. 

 
Município Área 

Territorial 

(km2) 

População 

(2010) 

Populaçã

o Rural 

(2010) 

PIB 

(R$ mil, 2012) 

PIB per 

capita (R$, 

2012) 

Área 

Plantada 

(ha, 2011) 

Produção 

de 

Mandioca 

(mil ton, 

2011) 

Estab. 

AF 

Aruanã 3.050,31 7.496 1.318 96.826,79 12.320,50 15 0,21  16 

Britânia 1.461,18 5.509 966 83.044,69 14.979,20 10 0,14  54 

Buriti de Goiás 199,29 2.560 825 24.728,21 9.712,57 05 0,07 110 

Córrego do Ouro 462,30 2.632 999 36.179,37 14.017,58 30 0,45  238 

Fazenda Nova 1.281,42 6.322 2.244 70.941,80 11.431,16 90 1,8  627 

Itapirapuã 2.043,72 7.835 2.299 101.043,09 13.693.33 50 0,75  306 

Jussara 4.084,11 19.153 3.946 291.584,26 15.330,40 200 3,2  510 

Matrinchã 1.150,89 4.414 1.419 59.747,34 13.585,12 50 0,7  228 

Montes Claros de 
Goiás 

2.899,18 7.987 2.662 175.938,26 22.028,08 55 1,1  381 

Novo Brasil 649,95 3.519 1.245 42.287,72 12.364,83 40 0,56  253 

Santa Fé de Goiás 1.169,17 4.762 951 186.688,71 38.373,84 15 0,225 146 

Vale do Araguaia 18.451,52 72.189 18.874 1.169.010,24 16.193,37 560 9,205 2.869 

Goiás 340.111,78 6.003.788 583.074 123.926.301,29 20.134,26 18.459 303,965 88.326 

 Fonte: elaborado pelo autor com base em dados do IBGE Cidades e Instituto Mauro Borges. 

  

 Embora o procedimento de amostragem não adote critérios probabilísticos, buscou-se 

respeitar, durante a etapa de realização das entrevistas, a proporcionalidade produtiva 

observada nos municípios. Desta forma, o município de Jussara, maior produtor dentro da 

região pesquisada, com aproximadamente um terço da produção total da regional Vale do 

Araguaia, deverá receber, também um terço das entrevistas e assim sucessivamente. Tal 

critério foi adotado visando à maior confiabilidade dos dados obtidos em campo, garantido 

que estes refletissem uma realidade o mais próxima possível da maioria dos produtores 

atuantes na região. Para os demais elos da cadeia produtiva tal critério não pôde ser aplicado, 

haja vista que existe a comercialização intermunicípios, ficando a amostragem puramente à 

conveniência.  

 Finalmente, os dados obtidos em campo foram tabulados e organizados em planilhas 

ou tabelas com o propósito exploratório de facilitar a obtenção de informações. Após esta 
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etapa, realizou-se as análises qualitativas e de frequência com vistas à elucidação das questões 

por este estudo levantadas. Também foram analisados aspectos qualitativos que pudessem 

contribuir para uma melhor explicação dos temas abordados. Neste contexto, também sfoi 

empregada a metodologia de análise da cadeia produtiva (ou análise de filière) de natureza 

sistêmica e mesoanalítica, conforme proposto por Batalha e Silva (2007). Os resultados e 

inferências decorrentes de tais análises estão apresentados no capítulo “Resultados e 

Discussões” e nas considerações finais. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

 Os resultados e discussões apresentados neste capítulo baseiam-se, principalmente, 

nos dados coletados através de pesquisa de campo, realizada no período de setembro a 

novembro de 2014. Também são utilizadas observações pessoais do pesquisador, feitas ao 

longo do período da referida pesquisa e dados secundários oriundos de fontes confiáveis.  

 Foram aplicados 101 (cento e um) questionários, mediante entrevista pessoal, a 

diversos agentes envolvidos na cadeia produtiva da mandioca e derivados no âmbito 

geográfico da pesquisa, no caso, os 11 (onze) municípios pertencentes à Regional Vale do 

Araguaia, delimitada pela EMATER no estado de Goiás. Foram entrevistados 73 (setenta e 

três) agricultores familiares mandiocultores, 14 (quatorze) empresas varejistas que 

comercializam mandioca e/ou derivados, 13 (treze) pequenas indústrias do ramo e 01 (um) 

beneficiador/atacadista. A tabela 2 mostra como o número de questionários aplicados ficou 

distribuído entre os municípios abrangidos pela pesquisa. Vale ressaltar que o número de 

entrevistas realizadas é proporcional ao montante da produção de mandioca de cada 

município, relativizado à produtividade total da região de acordo com dados fornecidos pelo 

IBGE. Todas as entrevistas foram gravadas para maior segurança, tanto do pesquisador, 

quanto dos participantes. 

Tabela 2 – Distribuição de questionários aplicados por município. 

 

Município Produtores Varejo Indústria Beneficiador/Atacadista 

Aruanã 02 01 01 - 

Britânia 02 01 01 - 

Buriti de Goiás 03 01 01 - 

Córrego do Ouro 02 01 - - 

Fazenda Nova 13 01 - - 

Itapirapuã 06 01 02 - 

Jussara 22 04 03 01 

Matrinchã 05 01 01 - 

Montes Claros de Goiás 08 01 01 - 

Novo Brasil 07 01 02 - 

Santa Fé de Goiás 03 01 01 - 

Total 73 14 13 01 

Fonte: dados da pesquisa.  

  

Visando-se atender aos objetivos propostos por este estudo, procedeu-se à análise de 

frequência dos dados levantados no decorrer da aplicação dos questionários, bem como a 

observação dos aspectos qualitativos envolvidos. As evidências levantadas proporcionaram, 

também, a oportunidade de avaliar as hipóteses elencadas ex-ante a aplicação do estudo de 

campo (p. 18). 
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 Desta forma, este capítulo tem por finalidade listar os resultados obtidos ao final do 

processo de coleta, análise e sistematização de dados. As inferências geradas por tais 

procedimentos serão apresentadas de maneira contextualizada com os objetivos ora propostos 

por este trabalho.  

 Para tanto, a exposição dos Resultados e Discussões, será apresentada em três tópicos, 

a saber: 

 O perfil dos agentes: aqui será traçado um perfil dos agentes envolvidos na 

cadeia produtiva da mandioca (produtores, indústria, varejistas e 

beneficiador/atacadista) na Regional Vale do Araguaia. Assim, foi possível conhecer 

de maneira mais aprofundada as características e o comportamento dos atores 

relacionados ao objeto de estudo desta pesquisa; 

 Custos de transação: nesta parte do capítulo será apresentada uma análise dos 

custos de transação incidentes na cadeia produtiva da mandioca dentro da região 

geográfica delimitada pelos procedimentos metodológicos propostos por este trabalho; 

 Canais de distribuição: por fim, apresenta-se uma análise dos canais de 

distribuição e agentes de comercialização envolvidos na cadeia produtiva pesquisada. 

Além de identificar tais agentes e estabelecer o desenho do fluxo de distribuição dos 

produtos originários da cadeia produtiva da mandioca, também será possível conhecer 

aspectos relacionados ao comportamento e importância dos participantes. 

 

4.1 O perfil dos agentes 

 

 Conhecer os agentes que fazem parte de uma cadeia produtiva é condição fundamental 

para que se possa explicar o seu comportamento diante de determinadas situações de 

mercado. Sendo assim, este tópico apresentará, de forma estratificada, o perfil dos diferentes 

atores identificados no decorrer desta pesquisa. Espera-se que, através da análise das 

características descritas doravante, possa-se compreender um pouco melhor os hábitos e 

atitudes associadas aos agentes que compõem a cadeia produtiva da mandioca na Regional 

Vale do Araguaia. 

 

4.1.1 Produtores mandiocultores 

 

 Todos os entrevistados neste segmento enquadram-se na lei 11.326, de 24 de julho de 

2006, como agricultores familiares. Foram ouvidos 73 (setenta e três) produtores, espalhados 

http://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_julho
http://pt.wikipedia.org/wiki/2006
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pelos 11 (onze) municípios da Regional Vale do Araguaia, conforme divisão proposta pela 

EMATER, no período de setembro a novembro de 2014.   

 O tamanho das propriedades varia entre 0,5 e 160 hectares (ha). Esta informação 

fornece indícios de que exista um alto grau de heterogeneidade entre os produtores 

mandiocultores da região pesquisada. A área média das glebas, por sua vez, é de 29 ha. A 

maior parte das propriedades (46,58%) possui entre 10,1 e 30 ha. A tabela 3 mostra como 

ficaram distribuídas as propriedades com relação à sua área total. 

Tabela 3 – Distribuição de propriedades por área total. 

 

Área Número de Propriedades % 

Até 10 ha 

Entre 10,1 e 30 ha 

Entre 30,1 e 50 ha 

Entre 50,1 e 100 ha 

Acima de 100 ha 

12 

34 

20 

03 

04 

16,44 

46,58 

27,39 

4,11 

5,48 

Total 73 100 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

A área média destinada por propriedade ao cultivo da mandioca é de 1,3 ha. A maioria 

dos agricultores entrevistados (73,97%) afirmaram que a atividade mandiocultora ocupa até 

1ha em suas propriedades. Outros 17,81% destinam entre 1,1 e 2 ha para esta atividade, 

restando, ainda 8,22% de proprietários que cultivam a mandioca em áreas que variam entre 

2,1 e 5 ha. Ao serem questionados sobre o tamanho das áreas destinadas à atividade 

mandiocultora, os produtores geralmente afirmam que a produtividade da mandioca é muito 

boa, portanto não há necessidade de maiores áreas ou que se plantarem áreas maiores não 

terão para quem vender. 

Para 26,03% dos entrevistados o cultivo da mandioca representa a principal atividade 

econômica da propriedade. Os 73,97% restantes, relataram que, apesar de não constituir a 

principal atividade de suas terras, o cultivo da mandioca representa uma fonte de 

complementação dos rendimentos totais. Para 5,48% dos entrevistados a atividade é 

responsável por mais de 90% da receita total da propriedade. Existem, ainda, 4,11% de 

produtores que consideram a mandioca responsável por 71 a 90% da renda e outros 13,7% 

que percebem na atividade mandiocultora entre 51 e 70% de seus rendimentos. Também 

devemos citar os 16,44% de agricultores que afirmaram que a atividade em questão responde 

por 31 a 50% das receitas da propriedade e mais 21,92% cujos rendimentos provenientes da 

mandioca representam 10 a 30% do total. Restaram 38,36% dos agricultores ouvidos 

afirmando que a atividade mandiocultora representa menos de 10% de seus rendimentos 

totais.  
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 Quanto ao número de residentes por gleba, chamou-nos a atenção o fato de que em 

5,48% das propriedades não existe nenhum residente fixo, sendo, nesses casos, a terra 

considerada local de trabalho e não de moradia. Outro aspecto marcante é o caso de 36,99% 

das glebas, que contam com apenas 2 indivíduos residentes. Esse número pode significar 

problemas sucessórios para os agricultores familiares da região, já que, em geral, estes 2 

moradores representam casais sem filhos em idade escolar, o que aponta para um elevado 

índice de êxodo rural na região. Podemos citar, ainda, 17,81% de propriedades com 3 

residentes e outros 19,18% de glebas com 4 residentes. Por fim, apenas 20,55% dos terrenos 

pesquisados contam com 5 ou mais moradores. O número médio de moradores por 

propriedade e de 3,2. 

 Com relação à quantidade de trabalhadores, ou seja, número de pessoas residentes, ou 

não, que efetivamente empregam mão de obra nas propriedades, constatou-se que 10,96% 

delas contam com apenas 1 trabalhador, sendo que, novamente, a maior parte das terras 

(54,79%) possui apenas 2 pessoas empregadas. Existem ainda 15,07% de terrenos que 

possuem 3 trabalhadores, 10,96% empregando 4 indivíduos e outros 2,74% de propriedades 

que contam com 5 trabalhadores. Finalmente, apenas 5,48% das glebas ocupam 6 ou mais 

pessoas. 

 No que diz respeito à natureza da mão de obra empregada, 98,63% dos entrevistados 

afirmaram que esta é de origem predominantemente familiar, sendo que, destes, 89,04% 

afirmam empregar exclusivamente a mão de obra de origem familiar. Apenas 1 entrevistado 

(1,37%) relatou que em sua propriedade predomina o trabalho patronal. Trata-se de um 

grande produtor de hortaliças da região. Destacamos, ainda, que 9,59% dos produtores 

declararam empregar diaristas ou associados esporadicamente.  

 Quanto à renda bruta mensal da propriedade, considerando-se o salário mínimo de R$ 

724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), vigente durante o período da pesquisa, observou-se 

que 17,81% dos produtores ouvidos afirmaram ter um rendimento bruto mensal, oriundo de 

atividades exclusivamente desempenhadas na propriedade, inferior a um salário mínimo. Na 

faixa de renda entre 1 e 2 salários mínimos ficaram 36,99% dos entrevistados, a maior parte 

deles. Outros 27,39% afirmaram que a renda de suas propriedades ficava entre 2,1 e 3 salários 

mínimos. Restaram ainda 6,85% de entrevistados que relataram que suas glebas geravam 

entre 3,1 e 5 mínimos e mais 8,22% que perceberam rendimentos acima de 5 salários mínimos 

mensais. Houve ainda 2,74% de agricultores que não souberam ou não quiseram informar 

seus rendimentos. 
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 Dois aspectos relacionados às respostas dos entrevistados sobre o montante da renda 

gerada por suas propriedades chamaram a atenção. O primeiro deles diz respeito à dificuldade 

em informar os valores, que pode ser atribuída, em parte, à sazonalidade da renda, 

especialmente no caso dos proprietários que possuem o leite como principal fonte de renda. O 

segundo está relacionado com a tendência que os entrevistados têm em subestimar suas 

rendas. Este fenômeno pode estar relacionado ao receio de perder benefícios conquistados por 

meio de políticas públicas. 

 Ainda com relação à renda, 21,92% dos entrevistados, afirmaram que não recebem 

qualquer tipo de renda externa à propriedade. Aqueles que possuem aposentadoria 

representam 35,62% dos ouvidos. Outros 15,07% relataram receber salários. Existem ainda 

30,14% de proprietários que são beneficiados pelo Programa Bolsa Família
2
 e outros 2,74% 

assistidos pelo Programa Renda Cidadã
3
. Apenas 1 entrevistado (1,37%) afirmou ter a renda 

complementada pelo recebimento de aluguéis e mais 1, residente no município de Aruanã, 

que relatou ser beneficiado pelo Seguro Defeso
4
. 

 Com relação à obtenção de financiamentos, 97,26% dos agricultores ouvidos jamais 

acessaram crédito, de qualquer natureza, o qual tenha sido destinado integral ou parcialmente 

para o fomento da atividade mandiocultora. Somente 2 entrevistados (2,74%) afirmaram ter 

empregado parte de financiamentos obtidos junto ao Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF
5
) na melhoria das condições de produção da lavoura de 

mandioca. 

 A grande parcela dos agricultores participantes da pesquisa, 69,86%, relatou jamais ter 

recebido qualquer tipo de assistência técnica ou curso direcionados ao cultivo e/ou 

beneficiamento da mandioca. Outros 17,81% (13) dos produtores participaram de capacitação 

oferecida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). O SEBRAE capacitou 3 

produtores (4.11%) e 7 (9,59%) recebem assistência técnica regular fornecida pelo Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).  

                                                 
2 O Bolsa Família é um programa de transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em 

todo o país (MDS, 2015a). 

3 O Renda Cidadã é um programa de transferência direta de renda fomentado pelo Governo do Estado de Goiás que atende famílias em 
situação de extrema pobreza (CEF, 3015) 

 
4 O Seguro Defeso é uma assistência financeira temporária concedida ao pescador profissional que exerça sua atividade de forma artesanal. O 

benefício serve para os pescadores que trabalham individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de 

parceiros, e que esteja com suas atividades paralisadas no período de defeso (MDS, 2015b). 

5 O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) destina-se a estimular a geração de renda e melhorar o uso da 

mão de obra familiar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários desenvolvidos em 

estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas (Banco do Brasil, 2015). 
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 A maior parte dos produtores pesquisados, 56,16%, não possui, na família crianças ou 

adolescentes em idade escolar. Entre os 43,84% que afirmaram possuir, no grupo familiar, 

jovens nesta condição, 5,48% (4 famílias) relataram que os menores em questão não estão 

frequentando a escola. Se relativizarmos este número somente ao universo das 32 famílias que 

possuem crianças ou adolescentes em idade escolar, a parte de domicílios em que há jovens 

com essas características, não frequentes à escola, sobe para 12,5%, número que pode ser 

considerado preocupante, já que, na região pesquisada 12 em cada 100 crianças ou 

adolescentes em faixa etária escolar, não estariam frequentando as aulas (dados da pesquisa). 

 No que diz respeito ao ensino superior, apenas 15,07% das famílias possuem jovens 

entre 18 e 25 anos frequentando atualmente algum curso de graduação. Não se pode afirmar 

que este seja um cenário ruim. Embora o dado não tenha sido levantado com exatidão por esta 

pesquisa, vários entrevistados afirmaram orgulhosamente que já estão com os “filhos 

formados”, fato este que pode apontar para um número, no mínimo interessante, de famílias 

que chegam a possuir membros com o ensino superior concluído. O quadro 4 representa um 

resumo do perfil dos agricultores familiares mandiocultores da Regional Vale do Araguaia. 

Quadro 4 – Perfil dos agricultores mandiocultores da Regional Vale do Araguaia. 

Tamanho da propriedade até 10 ha 

(16,44%) 

entre 10,1 e 30 

ha 

(46,58%) 

entre 30,1 e 50 ha 

(27,39%) 

entre 50,1 e 

100 ha 

(4,11%) 

acima de 100 

ha 

(5,48%) 

 

Área destinada ao cultivo da 

mandioca 

até 1 ha 

(73,97%) 

entre 1,1 e 2 ha 

(17,81%) 

entre 2,1 e 5 ha 

(8,22%) 

   

Participação do cultivo da 

mandioca na renda total da 

propriedade 

menos de 10% 
(38,36%) 

 

entre 10 e 30% 
(21,92%) 

entre 31 e 50% 
(16,44%) 

entre 51 e 
70% 

(13,7%) 

entre 71 e 
90% 

(4,11%) 

mais de 90% 
(5,48%) 

Número de residentes por 

propriedade 

sem residentes 
(5,48%) 

1 residente  
- 

2 residentes 
(36,99%) 

3 residentes 
(17,81%) 

4 residentes 
(19,18%) 

5 ou mais 
(20,55%) 

Número de pessoas 

empregadas 

01 pessoa 

(10,96%) 

02 pessoas 

empregadas 

(54,79%) 

03 pessoas 

empregadas 

(15,07%) 

04 pessoas 

empregadas 

(10,96%) 

05 pessoas 

empregadas 

(2,74%) 

06 ou mais 

pessoas 

empregadas 
(5,48%) 

Mão de obra 

predominantemente 

empregada  

familiar  

(98.63%) 

patronal 

(1,37%) 

    

Mão de obra empregada – 

fontes complementares 

diarista ou 

associada 
(9,59%) 

     

Renda mensal bruta da 

propriedade (salário mínimo 

R$ 724,00) 

menos de um 

mínimo  

(17,81%) 

entre 1 e 2 

mínimos 

(36,99%) 

entre 2,1 e 3 mínimos 

(27,39%) 

entre 3,1 e 5 

mínimos 

(6,85%) 

acima de 5 

mínimos 

(8,22%) 

não 

informado 

(2,74%) 

Fontes de renda externas à 

propriedade 

aposentadoria 

(35,62%) 

Salário 

(15,07%) 

Bolsa Família/Renda 

Cidadã 

(30,14%) (2,74%) 

aluguéis 

(1,37%) 

Auxílio 

Defeso 

(1,37%) 

nenhuma 

(21,92%) 

Financiamentos Nenhum 
(97,26%) 

PRONAF 
(2,74%) 

    

Cursos e assistência técnica Nenhum 

(69,86%) 

SENAR 

(17,81%) 

SEBRAE 

(4,11%) 

INCRA 

(9,59%) 

  

Crianças em idade escolar não possuem 
(56,16%) 

frequentes à 
escola  

(38,36%) 

não frequentes à 
escola (5,48%) 

   

Universitários residentes não possuem 

(84,93%) 

possuem 

(15,07%) 

    

 Fonte: dados da pesquisa. 
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Ao se estabelecer o perfil dos agricultores familiares produtores de mandioca na região 

pesquisada, foi possível entender melhor a dinâmica de seu comportamento e tomada de 

decisões enquanto agentes integrantes da cadeia produtiva em questão.  

 

4.1.2 Indústria Farinheira 

 

 Os representantes de 13 pequenas indústrias pertencentes à cadeia produtiva da 

mandioca foram ouvidos no período de outubro e novembro de 2014. Em geral, trata-se de 

pequenas indústrias rústicas, com baixo nível de sofisticação, tanto no quesito produção, 

quanto no âmbito da gestão. As receitas financeiras são modestas e existe forte presença da 

mão de obra familiar.  

 Dentre as indústrias pesquisadas, apenas 5 ou 38,5% são empresas legalmente 

constituídas. As demais operam em total informalidade, ficando impedidas de emitir notas 

fiscais, contratar funcionários, ou mesmo se enquadrar nas exigências do serviço de inspeção. 

Nota-se que tal informalidade afeta negativamente a competitividade das organizações 

pesquisadas, já que é fator limitador do acesso a mercados e a linhas de crédito para 

investimento. 

 O número de colaboradores varia entre 1 e 8, sendo que, a média é de 3,5 empregados 

por indústria. Os números não são fixos e podem flutuar de acordo com os períodos de safra e 

entressafra da mandioca. Chama a atenção o fato de que 92,3% dos entrevistados (12) 

admitem que nem todos os seus colaboradores são formalmente registrados. A informalidade 

na contratação de mão de obra é, em grande parte, explicada pela também informal 

constituição das empresas. No entanto, é destaque o fato de que 4 das 5 indústrias legalmente 

constituídas, igualmente não possuem todos os funcionários registrados. Apenas 1 

entrevistado, curiosamente proprietário da maior indústria dentre as pesquisadas, afirmou que 

todos os seus colaboradores possuem carteira assinada.  

 Quanto à natureza da mão de obra empregada 69,2% dos entrevistados afirmaram que 

esta é de origem predominantemente familiar. Outros 30,8% (4 indústrias) relataram a 

predominância de mão de obra patronal. Foi citado, ainda, o emprego de trabalho 

complementar de origem associada, comunitária ou solidária (troca de serviço
6
). 

 Nenhuma das empresas pesquisadas neste segmento conta com faturamento bruto 

médio mensal superior à R$ 30.000,00. Dentre as indústrias participantes da pesquisa, 84,6% 

                                                 
6 Ocorre quando uma determinada indústria recebe uma grande quantidade matéria prima para processar. Como o tempo é limitado, recorre à 

outra indústria que cede parte ou o todo de seus colaboradores por um ou dois dias para que o trabalho seja realizado. Posteriormente, a 

situação se inverte, com a indústria que inicialmente tomou a mão de obra emprestada cedendo seus colaboradores àquela que a socorreu.   
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(11) contam com receitas mensais brutas de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) e apenas 2 

possuem rendimentos variando entre R$ 10.001,00 e R$ 30.000,00 mensais. 

 Todas as indústrias pesquisadas funcionam em imóvel próprio. Em 9 delas (69,2%) a 

atividade produtiva é desenvolvido no mesmo imóvel onde reside o proprietário. Dentre as 

que funcionam em locais específicos, 2 (15,4%) possuem terrenos e barracões doados por 

prefeituras municipais, pois tratam-se de uma fábrica comunitária de farinha e uma associação 

de mulheres.  

 Apenas um empresário do segmento industrial afirmou possuir microcomputador, 

tablet ou notebook a serviço do negócio. Este mesmo entrevistado foi também o único a 

relatar acesso à internet no ambiente da empresa. Os 92,3% restantes estão completamente 

fora do mundo digital.   

Por outro lado, 61,5%, ou 8 entrevistados, possuem conta em banco. Embora as contas 

bancárias não sejam exatamente em nome das empresas em alguns casos, elas são utilizadas, 

total ou parcialmente, para a movimentação das receitas obtidas através da atividade 

industrial. 

Somente 2 empresários (15,4%) são contratantes regulares de serviços contábeis. Os 

outros 3 empresários formalizados (23,1%) se enquadram na categoria de 

Microempreendedores Individuais
7
, e utilizam os referidos serviços de maneira esporádica.  

No tocante ao acesso a financiamentos, apenas 1 entrevistado do segmento industrial 

relatou ter acessado o microcrédito empresarial oferecido pelo Banco do Povo. O valor foi 

integralmente investido na atividade farinheira. 

Ao serem indagados sobre os procedimentos de controle financeiro aplicados em suas 

empresas, 76,9% (10) dos entrevistados do ramo industrial afirmaram que o controle 

financeiro é feito “de cabeça”, não existindo qualquer tipo de registro. Os 3 empresários 

restantes (23,1%) relataram o uso de caderno de anotações ou livro caixa. O alto número de 

entrevistados que não realizam qualquer tipo de controle de fluxo de caixa reflete a 

incipiência das técnicas de gestão aplicadas pelos empresários do segmento industrial 

inseridos na cadeia produtiva da mandioca dentro da região pesquisada.  

No tocante à formação de preços de venda para os produtos fabricados pela indústria 

farinheira, curiosamente, os mesmos 76,9% que não realizam controle financeiro formal, 

praticam preços estabelecidos via sinalização de mercado. Ou seja, precificam seus produtos 

                                                 
7
 Microempreendedor Individual (MEI) é a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como pequeno empresário. Para ser um 

microempreendedor individual, é necessário faturar no máximo até R$ 60.000,00 por ano e não ter participação em outra empresa como 

sócio ou titular. O MEI também pode ter um empregado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria (BRASIL, 2015). 
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de acordo com os valores que estão sendo cobrados por outras indústrias. Apenas 2 

industrializadores (15,4%) relataram o uso do mecanismo da margem bruta, restando, ainda, 1 

(7,7%), que precifica os produtos através do método do custeio estimado.  

O SEBRAE ofereceu curso de capacitação para 5 empresários ouvidos (38,46%), 

outro entrevistado foi assistido pelo SENAR, restando, ainda, mais um que relatou ter 

participado de capacitação oferecida pela Prefeitura Municipal. A parcela de empresários do 

segmento industrial que não recebeu assistência técnica ou curso corresponde a 46,15% (6). 

Finalmente, 100% dos empresários ouvidos dentro do segmento industrial, afirmam 

que a atividade principal de suas empresas é a atividade farinheira. O quadro 5 representa de 

maneira simplificada as principais características relacionadas com o perfil das indústrias da 

cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia. 

Quadro 5 – Perfil da indústria farinheira na Regional Vale do Araguaia. 

Natureza formal 

(38,5%) 

informal 

(61,5%) 

    

Número de Funcionários 1 funcionário 

(7,7%) 

2 funcionários 

(38,5%) 

3 funcionários 

(23,1%) 

4 funcionários 

(15,4%) 

5 funcionários 

(7,7%) 

8 funcionários 

(7,7%) 

Os colaboradores são todos 

registrados? 

não 

(92,3%) 

sim 

(7,7%) 

    

Mão de obra 

predominantemente 

empregada  

familiar 

(69,2%) 

patronal 

(30,8%) 

    

Mão de obra empregada – 

fontes complementares 

associada, 

comunitária e 

solidária 

     

Faturamento bruto médio 

mensal da empresa (em R$) 

até                  

R$10.000,00 

(84,6%) 

entre  

R$10.000,01 e  

R$30.000,00 
(15,4%) 

    

Posse do imóvel onde a 

empresa funciona 

próprio 

(100%) 

 

     

Possui, na empresa, 

microcomputador, tablet ou 

notebook? 

não 

(92,3%) 

sim 

(7,7%) 

    

Possui internet na empresa? não 
(92,3%) 

sim 
(7,7%) 

    

Possui conta em banco? não 
(38,5%) 

Sim 
(61,5%) 

    

É contratante de serviço 

contábil?  

Não 

(84,6%) 

sim 

(15,4%) 

    

Financiamentos não  
(92,3%) 

sim  
(7,7%) 

    

Controle financeiro 

“de cabeça” 
(76,9%) 

caderno de 
anotações/ livro 

caixa 

(23,1%) 

    

Formação de preços de 

vendas 

via sinalização 
de mercado 

(76,9%) 

margem bruta 
(15,4%) 

custeio estimado 
(7,7%) 

   

Cursos e assistência técnica nenhum  

(46,15%) 

SENAR 

(7,7%) 

SEBRAE 

(38,46%) 

Pref. Municipal 

(7,7%) 

  

Comércio de mandioca e/ou 

derivados é a atividade 

principal da empresa? 

não  
- 

sim 
100% 

    

Fonte: dados da pesquisa. 
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A indústria farinheira local vem sofrendo certa desestruturação nos últimos anos e, 

atualmente, aparenta ser o elo mais fraco dentro da cadeia produtiva da mandioca na Regional 

Vale do Araguaia. O problema se explica, em parte, pela crise na oferta de matéria prima que 

se configura desde a safra 2013/14. Tal crise tem origem num fenômeno acorrido a partir da 

safra 2011/12, quando, segundo Oliveira Júnior et al. (2014), os preços pagos pela indústria 

aos produtores mandiocultores giravam em torno de R$ 0,50 (cinquenta centavos) o quilo, ou 

R$500,00 (quinhentos reais) a tonelada. Esse valor era considerado muito bom pelos 

agricultores o que os levou a aumentar as áreas plantadas para a safra seguinte (2012/2013). A 

superprodução atingida fez com que os preços despencassem para patamares entre R$ 0,15 

(quinze centavos) e R$ 0,25 (vinte e cinco centavos) o quilo. Para não perder a produção, os 

produtores foram obrigados a comercializá-la com a indústria local, mesmo suportando 

prejuízos. A indústria, por sua vez, também sofreu com a baixa nos preços dos produtos 

acabados. Como resultado deste cenário, a área cultivada foi drasticamente reduzida na safra 

2013/14, resultando em escassez de matéria prima para a indústria farinheira. Aparentemente, 

o problema deve se manter para o período 2014/15, já que os produtores entrevistados, em 

geral, não pretendem aumentar as áreas plantadas e, devido aos baixos preços, boa parte deles 

tem preferido industrializar a mandioca por conta própria.  

Outro problema que tem agravado a situação na indústria farinheira local é a crise de 

mão de obra. Dentre os industrializadores, 61,5% alegam possuir dificuldades em contratar 

funcionários. Segundo os entrevistados, os jovens consideram o trabalho na casa de farinha 

degradante ou vexatório, o que tem causado dificuldades na reprodução da força de trabalho. 

Os empresários ouvidos também relacionam a falta de interesse, por parte das pessoas, em 

trabalhar, com o assistencialismo (programas sociais) praticado pelo governo. A multiplicação 

de empresas do ramo de confecções também é apontada como fonte da crise de mão de obra. 

 

4.1.3 Varejo 

 

 O segmento varejo aparenta ser o mais organizado e desenvolvido dentre aqueles que 

compõem a cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia. Nos meses de 

outubro e novembro de 2014, foram entrevistados 14 representantes deste importante elo, que, 

em muitos casos, representa a união final entre o consumidor e os produtos originários da 

cadeia produtiva por este estudo abordada. 
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 Observou-se que 100% dos empreendimentos varejistas pesquisados são legalmente 

constituídos. Esta situação é oposta ao caso dos negócios industriais e reflete a maior 

organização e crescimento do segmento varejista. A formalização proporciona mecanismos 

mais amplos de acesso a mercados, bem como ao crédito e fornecedores diversos, o que, 

comumente, também eleva o poder de barganha da empresa varejista, disputada por uma 

ampla gama de vendedores. 

 O número médio de colaboradores no segmento varejo é de 8,6 funcionários por 

empresa, sendo que, 14,2% dos entrevistados (2) afirmaram não possuir empregados, ficando 

as atividades da organização apenas por conta dos proprietários e familiares. O varejista com 

o maior número de trabalhadores conta atualmente com 40 empregados fixos, todos 

legalmente registrados conforme relatou o representante entrevistado.  

 Quanto ao registro formal dos colaboradores a situação no segmento também é 

relativamente diferente da realidade encontrada na indústria, pois 10 dos 14 entrevistados 

(71,4%), afirmaram que todos os seus funcionários possuem registro de trabalho formal. Se 

levarmos em conta que dentre as 4 empresas que não registram todos os funcionários, 2 não 

possuem nenhum, restam apenas outras 2 empresas, ou 14,2%, que, de fato, não possuem 

registro de trabalho formal para todos os colaboradores. 

 As empresas do segmento varejo pesquisadas, em geral, mesclam a mão de obra 

familiar com a patronal. No entanto, 21,4% ou 3 entrevistados afirmaram empregar 

exclusivamente força de trabalho familiar em seus empreendimentos, enquanto outras 4 

empresas (28,6%) utilizam, de maneira exclusiva, a mão de obra patronal. Os 50% restantes 

possuem uma mescla dos dois tipos de mão de obra. 

 Quanto ao faturamento bruto médio mensal, 50% das empresas contam com receitas 

superiores a R$ 100.000,00. Outros 21,4% (3 varejistas) descrevem entradas mensais entre R$ 

50.001,00 e R$ 100.000,00, restando, ainda, 7,1% (1 empresa) na faixa de R$ 30.001,00 a R$ 

50.000,00 mensais, mais 7,1% no intervalo de R$ 10.001,00 a R$ 30.000,00 e, por fim, 

apenas 14,2% de empresas (2) varejistas que contam com receitas mensais médias brutas 

inferiores à R$ 10.000,00.   

 Com relação à posse do imóvel, 71,4% das empresas funcionam em imóveis próprios, 

sendo que, os 28,6% restantes ocupam espaços alugados. Não foi observado nenhum 

empreendimento varejista que funcione no mesmo imóvel onde reside seu proprietário.  

 Dentre os entrevistados, 85,7% ou 12, afirmaram possuir em suas empresas 

microcomputador, tablet ou notebook e, outros 78,6% (11 empresários) relataram possuir 

acesso à internet no ambiente de trabalho. A forte presença de recursos tecnológicos nos 
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empreendimentos do segmento varejo no âmbito da cadeia produtiva pesquisada favorece, 

também, o emprego de mecanismos de gestão um pouco mais refinados. 

 Todas as empresas varejistas abordadas por esta pesquisa possuem contas bancárias, 

que são utilizadas exclusivamente para movimentações financeiras da titular. Outras 13 

organizações (92,8%) são contratantes regulares de serviços contábeis, o que nada mais é, que 

reflexo do alto índice de formalização dos empreendimentos deste segmento. 

 Metade dos entrevistados do segmento varejista jamais acessou financiamentos. 

Outros 21,4% (3) acessaram crédito do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) e 

mais 4 (28,6%) linha de financiamento do Banco do Brasil (FCO Empresarial).   

 Os controles financeiros são feitos via caderno de anotações ou livro caixa em 57,1% 

das empresas (8) varejistas pesquisadas. Outros 42,9%, 6 entrevistados, afirmaram utilizar o 

microcomputador como ferramenta de auxilio no controle de caixa. Houve ainda 1 empresário 

(7,1%) que afirmou contar com o apoio de assessoria contábil para realizar a gestão financeira 

de seu negócio e mais 1 que admitiu que quando está com acúmulo de afazeres acaba fazendo 

o controle “de cabeça” em algumas ocasiões. 

 No que tange à formação dos preços de vendas, 100% dos entrevistados afirmaram 

que utilizam o método da margem bruta de forma predominante. Existem ainda 2 empresários 

(14,2%) que relataram recorrer à sinalização de mercado em determinados casos especiais, 

quando a margem oriunda dos preços praticados pelo mercado é maior que aquela calculada 

pelo empresário, ou quando não é possível calcular a margem bruta. 

 A destacada maioria dos entrevistados do segmento varejo, 64% (9), não participou de 

cursos, nem recebeu ou recebe assistência técnica atualmente. Dentre os empresários 

restantes, 3 (21,4%) participam regularmente de cursos oferecidos pela Câmara de Dirigentes 

Lojistas (CDL) local, 2 (14,3%) recebem consultoria do SEBRAE, restando, ainda, 1 

varejista, que conta com a assessoria do Sistema Integrado Martins
8
.  

 Todos os varejistas entrevistados afirmaram que o comércio de mandioca e/ou 

derivados não é a atividade principal de suas empresas. O quadro 6 apresenta de forma sucinta 

as principais características do segmento varejista da cadeia produtiva da mandioca no âmbito 

da Regional Vale do Araguaia. 

 

 

                                                 
8 O Sistema Integrado Martins criou em 2000 a rede de supermercados integrados SMART, conhecida como a maior rede de supermercados 
integrados por associação do país. O objetivo é melhorar as condições de competição dos pequenos e médios supermercadistas. Para tanto, o 

Sistema Integrado Martins oferece aos associados, além de políticas de compra diferenciadas, assessoria de marketing e comunicação 

(SMART Supermercados, 2015).  
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Quadro 6 – Perfil do segmento varejo da cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia. 

 
Natureza formal 

(100%) 
informal 

- 
   

Número de Funcionários 
nenhum 
(14,2%) 

1 a 10 
funcionários 

(64,4%) 

11 a 20 
funcionários 

(7,1%) 

21 a 30 
funcionários 

(7,1%) 

31 a 40 
funcionários 

(7,1%) 

Os colaboradores são todos 

registrados? 

não 

(28,6%) 

Sim 

(71,4%) 

   

Mão de obra empregada  exclusivamente 
familiar 

(21,4%) 

exclusivamente 
patronal 

(28,6%) 

mesclada 
(50%) 

 

  

Faturamento bruto médio 

mensal da empresa (em R$) 

até                  

R$10.000,00 
(14,2%) 

entre  

R$10.000,01 e  
R$30.000,00 

(7,1%) 

entre  

R$30.000,01 e  
R$50.000,00 

(7,1%) 

entre  

R$50.000,01 e  
R$100.000,00 

(21,4%) 

acima de 

R$100.000,00 
(50%) 

Posse do imóvel onde a 

empresa funciona 

próprio 
(71,4%) 

 

alugado 
(28,6%) 

   

Possui, na empresa, 

microcomputador, tablet ou 

notebook? 

não 

(14,2%) 

sim 

(85,7%) 

   

Possui internet na empresa? não 

(21,4%) 

sim 

(78,6%) 

   

Possui conta em banco? não 

- 

sim 

(100%) 

   

É contratante de serviço 

contábil?  

não 

(7,1%) 

sim 

(92,8%) 

   

Financiamentos nenhum 

(50%) 

BNDES 

(21,4%) 

BB 

(28,6%) 

  

Controle financeiro 

caderno de 

anotações/ livro 

caixa 

(57,1%) 

microcomputador 

(42,9%) 

assessoria 

contábil 

(7,1%) 

“de cabeça” 

(7,1%) 

 

Formação de preços de 

vendas 

margem bruta 

(100%) 

via sinalização de 

mercado 
(14,2%)* 

   

Cursos e assistência técnica nenhum  

(64,4%) 

CDL 

(21,4%) 

SEBRAE 

(14,3%) 

Martins 

(7,1%) 

 

Comércio de mandioca e/ou 

derivados é a atividade 

principal da empresa? 

não  

100% 

sim 

- 

   

 * Em casos especiais. 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 Conforme se verificou, no desenrolar da pesquisa de campo, o segmento varejo é 

aquele que apresenta, atualmente, as melhores condições de manutenção e desenvolvimento. 

Os empreendimentos contam com uma ampla sorte de possibilidades de fornecimento de 

produtos e, em sua totalidade, não dependem da mandioca e/ou derivados para a manutenção 

de suas atividades. Também no ramo varejista, estão as empresas com as melhores médias de 

faturamento mensal e os maiores números de funcionários. 
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4.1.4 Beneficiador/atacadista 

 

 Realizou-se apenas uma entrevista com empresa dessa natureza, visto que esta é a 

única do segmento instalada nos 11 municípios que compõem a Regional Vale do Araguaia 

delimitada pela EMATER no estado de Goiás. Trata-se de um empreendimento que age em 

duas frentes: como beneficiador, ao comprar farinha de mandioca e polvilho diretamente da 

indústria, embalar ou transformar em farofa pronta e como atacadista ao comercializar os 

produtos beneficiados com empresas de toda a região.   

 É uma empresa legalmente constituída, que conta, atualmente, com 16 funcionários, 

nem todos com contratos de trabalho devidamente registrados, que mescla mão de obra 

familiar e patronal.  

 O empreendimento está instalado em galpão próprio situado no município de Jussara, 

possui dois caminhões que são utilizados para entregas de mercadorias e conta com um 

faturamento bruto médio mensal superior aos R$ 100.00,00.  

 A empresa conta com microcomputadores e notebook em suas instalações, possuindo, 

também, acesso à internet. É titular de duas contas bancárias que são destinadas 

exclusivamente às movimentações financeiras da pessoa jurídica. Também contrata serviço 

contábil de maneira regular.  

 O empresário entrevistado relata que a empresa acessou o FCO Empresarial do Banco 

do Brasil, empregando os recursos na construção de sua atual sede própria. O gestor ouvido 

nunca participou de cursos nem recebeu assistência ou consultoria. 

 Os controles financeiro e de estoque são feitos mediante o auxilio de um software 

comercial. A formação dos preços de venda dos produtos é feita exclusivamente via margem 

de lucro bruta. O comércio de mandioca e/ou derivados não é a principal atividade da 

empresa. O quadro 7 apresenta de forma organizada o perfil da empresa 

beneficiadora/atacadista pesquisada.  

Quadro 7 – Perfil da empresa beneficiadora/atacadista da cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale 

do Araguaia. 
Natureza formal 

 
Possui conta em banco? sim 

Número de Funcionários 

16 É contratante de serviço 

contábil?  

sim 

Os colaboradores são todos 

registrados? 

não 

 Financiamentos  

 

Banco do Brasil (FCO) 

Mão de obra empregada  familiar/patronal Controle financeiro microcomputador e 

software comercial 

Faturamento bruto médio 

mensal da empresa (em R$) 

acima de                  

R$100.000,00 
Formação de preços de vendas margem bruta 

Posse do imóvel onde a 
próprio 

 
Curso ou assistência técnica  

nenhuma 
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empresa funciona  

Possui, na empresa, 

microcomputador, tablet ou 

notebook? 

sim 

 
Comércio de mandioca e/ou 

derivados é a atividade principal 

da empresa? 

não 

Possui internet na empresa? sim 
 

  

 Fonte: dados da pesquisa. 

 

 Igualmente aos empreendimentos pertencentes ao segmento varejista, a empresa 

beneficiadora/atacadista instalada na região pesquisada possui boa estrutura e condições de 

crescimento. Ela conta, atualmente, com um mix de mais de 800 produtos, muitos dos quais, 

são marcas próprias e atende clientes em 35 municípios goianos. 

 

 4.2 Custos de transação 

 

 Analisar os custos de transação constitui uma das principais finalidades deste estudo. 

Os dados coletados através da pesquisa de campo, aliados às observações realizadas junto aos 

diversos segmentos envolvidos na cadeia produtiva da mandioca no âmbito dos 11 municípios 

pesquisados, possibilitaram a formulação de um cenário que evidencia as principais 

características dos custos de transação inerentes à cadeia produtiva em questão, além das 

estruturas de governança existentes. 

 Dentre os 73 entrevistados do segmento produção, 82,2% afirmaram que realizam a 

totalidade de suas transações comerciais sem a existência de qualquer tipo de contratação ou 

acordo formal. Apenas 17,8% dos entrevistados costumam transacionar mediante mecanismos 

formais. Destes, 13,7% comercializam com o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
9
 

ou o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
10

, outros 2,74% possuem contrato 

formal de fornecimento com prefeituras municipais e, apenas 1 produtor (1,37%) possui 

relações contratuais formais com intermediário. No segmento indústria a situação não é muito 

diferente, pois, 92,3% dos entrevistados não transacionam via mecanismos formais, e apenas 

1 empresa (7,7%), possui contrato de fornecimento junto ao PNAE. O quadro do segmento 

varejo é bem diferente, já que apenas 42,9% das empresas não utilizam mecanismos formais 

de comercialização. Os 57,1% de entrevistados que alegam empregar recursos contratuais em 

suas transações citam contratos com prefeituras municipais, PNAE e clientes empresariais. A 

                                                 
9 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) do Governo Federal foi criado como uma das ações do Programa Fome Zero no governo 

Lula e permite a aquisição de produtos originados de propriedades rurais enquadradas como de agricultura familiar sem licitação até o valor 

limite de R$ 3.500,00 ao ano por produtor (MDS, 2015c). 
10 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), implantado em 1995, contribui para o crescimento, o desenvolvimento, a 

aprendizagem, o rendimento escolar dos estudantes e a formação de hábitos alimentares saudáveis, por meio da oferta da alimentação escolar 

e de ações de educação alimentar e nutricional (FNDE, 2015). 
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empresa beneficiadora/atacadista não transaciona via contratos. Dentre os mecanismos 

contratuais, citados pelos agentes dos vários segmentos da cadeia produtiva pesquisada, 

observou-se a prevalência dos contratos clássicos (p. 39).  

 O alto índice de transações realizadas via governança de mercado, reforça o papel dos 

atributos de frequência, uma vez que, construir uma boa reputação junto aos parceiros 

comerciais que interagem em um ambiente tão dinâmico, é fator fundamental para a redução 

dos custos de transação. Neste caso, uma alta frequência de transações, torna-se um 

mecanismo de desencorajamento dos comportamentos oportunistas, haja vista que, em geral, 

os parceiros tendem a preservar relacionamentos mais longos, com menor grau de incerteza e, 

consequentemente menos custosos.   

 Ainda com relação aos atributos de frequência, os produtores mandiocultores são 

aqueles que transacionam de maneira menos frequente, 56,16% deles afirmam que as 

transações com o mesmo parceiro se repetem de maneira anual ou semestral. O varejo, por 

sua vez, constitui o segmento com maior frequência de transações. Dentre os 

empreendimentos varejistas pesquisados, 92,8% (13), relatam que as transações se repetem de 

maneira diária ou semanal com os mesmos parceiros. No âmbito dos segmentos industrial e 

beneficiador/atacadista as transações com os mesmos parceiros se repetem, de maneira mais 

expressiva, semanal ou mensalmente.  

A raridade das transações ocorridas no segmento produção aponta, teoricamente, para 

uma elevação nos custos de transação que incidem sobre as trocas realizadas pelos 

agricultores. No entanto, o varejo, por transacionar com diversos parceiros diferentes, também 

tende a ter um maior custo de obtenção de informações, que pode ser diluído por uma alta 

frequência de negociações.  

 A valorização das instituições e regras informais é um fenômeno que acontece 

naturalmente em decorrência do alto número de transações realizadas via governança de 

mercado. A relevância de códigos de conduta e comportamento informais se faz bastante 

evidente no segmento produção. Para se ter uma ideia dessa importância, 31,5% do 

produtores entrevistados afirmam transacionar parte ou o todo de sua produção com 

recebimento à prazo e sem nenhum tipo de promessa formal de pagamento, apenas confiando 

na palavra do comprador. Também chama a atenção o fato de que 100% dos produtores 

ouvidos relataram jamais terem tentado resolver qualquer demanda comercial via meio 

jurídico, arcando, inclusive, com prejuízos em alguns casos. 

 No tocante à incerteza, esta também se encontra bastante presente ao longo da cadeia 

produtiva por este estudo pesquisada. No caso dos agricultores, ela está fortemente ligada a 



77 
 

fatores naturais, tal qual clima, regime de chuvas e incidência de pragas. Os produtores 

entrevistados também mencionam a incerteza quanto ao comportamento dos preços e a falta 

de compradores durante o período de safra, que vai de março a outubro. Somente 8,22% dos 

mandiocultores ouvidos (6) relaram incertezas e riscos relacionados à inadimplência. No caso 

do segmento industrial as maiores incertezas estão ligadas à disponibilidade de matéria prima, 

sendo que, 69,3%, ou 9 dos 13 empresários industriais entrevistados, afirmaram que suas 

empresas interrompem a produção por falta de matéria prima durante pelo menos 2 meses ao 

ano. Por outro lado, no período de safra, existem picos de oferta durante os quais a indústria 

não possui capacidade para processar toda a mandioca que lhe é disponibilizada. Quanto aos 

riscos e incertezas ligados à inadimplência, há relatos em 23,08% das empresas pesquisadas. 

Os segmentos varejista e beneficiador/atacadista são aqueles que estão menos sujeitos a riscos 

e incertezas. Ambos não sofrem com a incidência de fatores naturais e possuem relativa 

facilidade para substituir fornecedores. Por este motivo, também não sofrem com oscilações 

de oferta. Estes segmentos repassam alterações de preços com facilidade e rapidez aos 

consumidores, o que, praticamente, anula a influência deste tipo de variação na rotina dessas 

empresas. Os riscos relacionados à inadimplência são relatados como moderados pelos 

entrevistados dos segmentos varejista e beneficiador/ atacadista, pois não chegam a interferir 

na lucratividade das empresas.  

 A escassez de mecanismos formais de controle das transações também contribui para o 

aumento das condições de incerteza na cadeia produtiva da mandioca no âmbito da Regional 

Vale do Araguaia. A criação de estruturas de governança adequadas teria a capacidade de 

diminuir as incertezas inerentes à atividade, já que poderia resolver problemas relacionados à 

irregularidade na oferta de matéria prima para as indústrias, ao mesmo tempo, minimizar a 

questão da falta de compradores enfrentada pelos agricultores, regular o sistema de preços e, 

finalisticamente, tornar a gestão dos custos de transação mais eficiente. No entanto, nenhum 

dos segmentos pesquisados por este estudo parece ter, atualmente, condições de organização e 

poder para idealizar e implantar tais estruturas.  

 Quanto à especificidade dos ativos, foi possível observar a sua importância em vários 

níveis, como se segue: 

vii) especificidade locacional: a especificidade locacional influencia fortemente os 

segmentos industrial, agrícola e beneficiador/atacadista, pois é ela a grande 

responsável pela formação dos custos logísticos envolvidos nas transações. O 

custo de distribuição dos produtos é citado por 27,39% dos mandiocultores, 

30,77% das indústrias, e pela empresa beneficiadora/atacadista como um dos 
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maiores desafios a serem enfrentados na comercialização dos produtos desta 

cadeia produtiva. Também chama a atenção o fato de que 100% das indústrias 

adquirem matéria prima de pequenos produtores da região; 

viii) especificidade física: é importante para todos os segmentos da cadeia 

produtiva pesquisada. Os agricultores decidem qual variedade plantar baseados 

na destinação que pretendem dar ao produto (50,68% cultivam variedade de 

mesa, 31,51% variedades industriais e outros 17,81% ambas). A indústria, por 

sua vez, prefere utilizar como matéria prima, variedades industriais, devido ao 

seu maior rendimento, sendo que, 46,15% dos empresários deste ramo 

relataram pagar até 30% a mais por este tipo de variedade. O varejo valoriza 

atributos tais como: embalagem (código de barras), variedade específica, sabor, 

ponto de cozimento e aparência. Já o beneficiador/atacadista só compra farinha 

torrada no forno à lenha e exige cor e tamanho de lote específicos; 

ix) especificidade ligada ao capital humano: este tipo de especificidade não foi 

observada em nenhum dos segmentos pesquisados na cadeia produtiva da 

mandioca na Regional Vale do Araguaia; 

x) especificidade dedicada: não foi observada a existência de especificidade 

dedicada nos segmentos agrícola e varejista. A indústria é o segmento onde ela 

incide com maior intensidade, pois todos os equipamentos utilizados para a 

produção da farinha e do polvilho são específicos para este fim, sendo a 

adaptação para outros usos muito custosa ou impossível. O beneficiador 

atacadista incorre em moderada especificidade dedicada, pois seus 

equipamentos podem ser adaptados para outras finalidades com maior 

facilidade; 

xi) especificidade de marca: só é relevante para as empresas do segmento varejo;  

xii) especificidade temporal: está fortemente ligada ao alto grau de perecibilidade 

da mandioca. As perdas causadas por esta característica fizeram com que 

64,4% das empresas do segmento varejista, atuantes na região pesquisada, 

deixassem de trabalhar com a mandioca in natura, pois as perdas elevavam 

demasiadamente os custos ex-post. Na indústria, a especificidade temporal 

também é marcante. Depois de colhida a mandioca, o início de seu 

processamento deve se dar em poucas horas. Caso contrário, os prejuízos são 

inevitáveis. Os produtores precisam comercializar ou processar a produção 

cultivada antes do início do período chuvoso. Se não conseguem, a mandioca 
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fica “aguada”, como descrevem os entrevistados, e tem que ser comercializada 

a baixos preços. 

Com relação aos custos ex-ante às transações, incidentes sobre a cadeia produtiva da 

mandioca na regional Vale do Araguaia, pode-se dizer que estes estão basicamente ligados à 

coleta e seleção de informações (quando realizada) e à própria negociação.  

 No que diz respeito à coleta de informações, 59,9% dos agricultores ouvidos não 

costumam buscar informação sobre a reputação dos compradores com quem transacionam. Os 

restantes 41,1%, que relataram possuir tal hábito, afirmaram que buscam informações junto a 

conhecidos, informantes chave da região ou comércio local. Os agricultores estão, em média, 

há 9 anos na atividade mandiocultora, 86,3% deles de maneira intermitente, sendo que aquele 

que possui maior tempo neste negócio relatou que cultiva a mandioca há 49 anos 

ininterruptos. Em geral, conhecem bem a região e seus moradores, e utilizam a experiência 

como mecanismo de redução de custos de transação.  Dentre a parcela de produtores que não 

costuma buscar informações, 15,07%, ou 11 produtores, afirmaram que realizam transações 

apenas com parceiros conhecidos.  

 Na indústria, 69,2% dos entrevistados (9), não possuem o costume de buscar 

informações sobre os parceiros nas transações. Destes, 23,07% (3) afirmaram que 

transacionam apenas com parceiros habituais e conhecidos. Os 4 (30,8%) que costumam 

buscar tais informações, o fazem junto a conhecidos e através de informações bancárias e 

comerciais. O tempo médio de experiência no negócio, neste segmento, é de 16,5 anos, o que 

aponta para um bom nível de conhecimento do mercado local. 

 O segmento varejo é o mais desenvolvido com relação ao quesito busca de 

informações, consequentemente, também o que incorre nos maiores custos para esta 

atividade. No entanto, tais custos são minimizados por uma alta frequência de negociações. 

Dentre as 14 empresas pesquisadas, 12 (85,7%) costumam buscar informações sobre os 

parceiros de transações. As ferramentas utilizadas para este fim são a confecção de cadastro, 

busca de informações comerciais e pesquisa junto aos serviços de proteção ao crédito. O 

tempo médio de experiência no ramo para o segmento varejista é de 14,5 anos. Todos os 

varejistas estão na atividade de maneira ininterrupta. 

 A empresa beneficiadora/atacadista está no mercado há 5 anos e busca 

sistematicamente informações a respeito de seus parceiros ex-ante às transações. Para tanto, 

confecciona cadastro e coleta informações comercias e bancárias, sendo, também filiada ao 

serviço de proteção ao crédito.  
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Quanto os custos relacionados à própria negociação, no âmbito da cadeia produtiva da 

mandioca na Regional Vale do Araguaia, estes estão basicamente relacionados aos custos de 

contato entre as partes envolvidas nas transações. No caso do segmento produção, os 

compradores arcam com os custos de contato em 53,42% das transações, seja via telefone, 

visita pessoal à propriedade ou outros meios. Os compradores arcam com os custos de contato 

em 76,9% das transações do segmento industrial. As indústrias, em geral, são contatadas 

mediante visita do comprador à empresa ou via telefone. As transações cujos custos ficam por 

conta das indústrias, em sua grande maioria, envolvem deslocamento, alimentação e 

comissões de vendedores externos. No segmento varejo os compradores arcam com 100% dos 

custos de contato. A empresa beneficiadora/atacadista também assume 100% dos custos de 

contato, incluindo deslocamento, alimentação e comissões de seus 4 vendedores externos, 

além de despesas telefônicas. Não foi observada a existência de contatos via internet em 

nenhuma transação. 

Os custos ex-post inerentes à cadeia produtiva pesquisada estão associados de maneira 

mais marcante com despesas de transporte. Somente no segmento varejista houve relatos, no 

decorrer da pesquisa, da incidência de custos processuais e de honorários advocatícios.  

Com relação aos custos de transporte, os produtores mandiocultores arcam com as 

despesas em 57,5% das transações. No caso da indústria, o comprador arca com tais custos 

em 76,9% das negociações, sendo que, no segmento varejo, é a empresa que assume os custos 

de transporte em 71,4% das transações. O beneficiador/atacadista é responsável pela 

totalidade dos custos de transporte nas transações que realiza, embora estes sejam repassados 

aos clientes. 

Todos os entrevistados nos segmentos de produção mandiocultora e indústria, além da 

empresa beneficiadora/atacadista, relataram jamais ter recorrido à justiça para resolverem 

demandas comerciais de qualquer natureza. Somente 3 entrevistados do nível varejista 

relataram ter recorrido a meios judiciais para solucionarem demandas comerciais, 2 deles para 

o recebimento de dívidas junto à clientes e 1 para receber reparação de fornecedor que teria 

descontado duplicatas frias em seu nome. Em ambos os casos os entrevistados informaram 

custos processuais e honorários advocatícios na ordem de 30 a 40% dos valores das dívidas. 

Uma estratégia de redução dos custos ex-post amplamente utilizada pelos agentes 

envolvidos na cadeia produtiva da mandioca, no âmbito da Regional Vale do Araguaia, é a 

venda à vista. Dentre os agricultores mandiocultores pesquisados, 50,68% (37) deles 

afirmaram que vendem seus produtos somente à vista e em dinheiro. Outros 2 empresários da 

indústria farinheira (15,4%) também relatam o uso dessa prática em suas transações. No 
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varejo, ainda, 1 entrevistado (7,1%) afirmou que só pratica negociações à vista e no cartão de 

crédito. 

 A governança de mercado é, de longe, o instrumento de regulação predominante nas 

transações realizadas no escopo da cadeia produtiva da mandioca que opera nos 11 

municípios pesquisados. No entanto, também foram observadas hierarquias e formas híbridas 

de controle de transações. As hierarquias são representadas por 39,7% dos agricultores 

mandiocultores participantes da pesquisa, que, atualmente industrializam o todo ou parte da 

produção de mandioca, transformando-a em farinha e/ou polvilho antes de repassar ao 

próximo elo da cadeia. No município de Fazenda Nova todos os agricultores entrevistados 

são, também, farinheiros. Este fato pode ser explicado pela inexistência de indústria farinheira 

nesta localidade. Existem 2 indústrias situadas no município de Jussara, que possuem lavoura 

própria de mandioca, inclusive uma delas sendo a maior encontrada na região pesquisada, 

com extensão de 10 ha, também caracterizando hierarquia. As formas híbridas de governança 

são representadas pelos contratos celebrados pelos produtores junto ao PAA, PNAE, 

prefeituras municipais e intermediário; pela indústria, junto ao PNAE; e pelo segmento 

varejista com o PNAE, prefeituras municipais e clientes empresariais. O quadro 8 mostra as 

formas de governança presentes na cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do 

Araguaia. 

Quadro 8 – Formas de governança presentes na cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do 

Araguaia. 

Mercado Hierarquia Híbrida 

- Transações isoladas 

realizadas no mercado spot
11

 

- Agricultores farinheiros 

- Indústrias possuidoras de 

lavouras de mandioca próprias 

Contratos:  

- Agricultor x PAA e PNAE 

- Agricultor x Prefeituras Municipais 

- Agricultor x Intermediário 

- Indústria x PNAE 

- Varejo x PNAE 

- Varejo x Clientes Empresariais 

- Varejo x Prefeituras Municipais  

 Fonte: dados da pesquisa. 

  

A análise dos custos de transação possui importância e destaque para a gestão eficiente 

da cadeia produtiva da mandioca no âmbito da Regional Vale do Araguaia delimitada pela 

EMATER no Estado de Goiás. Para formular e implantar estruturas de governança realmente 

eficientes é preciso entender as características, natureza e composição dos custos de transação 

                                                 
11 Dentre os vários significados para o termo spot podemos destacar “imediato”, “instantâneo”. As vendas são realizadas à vista ou à prazo, 

sem compromisso de repetição futura, e as entregas são imediatas (ESCÓSSIA, 2010). 



82 
 

envolvidos na cadeia pesquisada. Deste modo, poder-se-á aumentar a competitividade geral 

do sistema.  

 

 4.3 Canais de Distribuição 

 

 Os dados gerados pela pesquisa de campo fornecem razoáveis indícios de que a 

estrutura de distribuição da cadeia produtiva da mandioca na abrangência da Regional Vale do 

Araguaia, delimitada pela EMATER, é bastante simples. O mercado local absorve, por si só, 

praticamente 100% da mandioca produzida, tanto na forma in natura, quanto na processada 

(farinha e polvilho). Sendo assim, pode-se afirmar que o sistema distributivo em questão está 

restrito ao raio geográfico da região por este estudo abordada.  

 A produção é completamente atomizada. Não existem grandes fornecedores da 

mandioca in natura na região pesquisada. Os maiores produtores entrevistados, 6,85%, 

colhem aproximadamente 100 toneladas (t) anuais cada, sendo que a média anual por 

produtor é de 25,5 t. A maioria dos agricultores estudados (41,1%) colhe 10 ou menos 

toneladas anuais do produto. Dentre as indústrias farinheiras, também não existe nenhuma que 

pode ser considerada de grande porte. A maior delas, dentre as pesquisadas, produz em torno 

de 60 t de farinha e polvilho anualmente. A média de produção anual por indústria é de 16,5 t. 

No segmento varejista, por sua vez, a média de vendas mensais é de 0,67 t (ou 8,04 t a.a.) por 

empresa e inclui além da mandioca in natura, os demais produtos derivados. A empresa que 

possui a maior média de vendas, comercializa aproximadamente 20,5 t de produtos dessa 

natureza anualmente. O beneficiador/atacadista comercializa, em média, 72 t de produtos 

derivados da mandioca por ano. 

 A evidente atomização da produção mandiocultora, no âmbito da região pesquisada, 

acaba por afetar negativamente o poder de barganha dos produtores. Este fenômeno também 

dificulta o acesso, por parte dos agricultores, a mercados mais amplos, uma vez, que estes não 

podem se comprometer a entregar grandes quantidades do produto. Tais inferências são 

reforçadas pelo fato de 82,2% dos ouvidos (60) acreditarem que o surgimento de mecanismos 

de união entre agricultores, como associações e cooperativas, poderia melhorar o seu poder de 

acesso e barganha frente aos compradores.    

 O cenário que se descreve deveria favorecer a indústria farinheira, pois há uma grande 

quantidade de produtores de matéria prima para atender a um reduzido número de indústrias, 

caracterizando, desta forma, uma situação de oligopsônio e favorecimento ao oportunismo dos 

agentes. No entanto, o segmento industrial, atravessa, no momento, um período de 
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dificuldades em obtenção de matéria prima. Este problema se deve, em grande parte, à 

aparente inaptidão, da indústria farinheira local em criar e operar mecanismos de governança 

e coordenação de atividades na cadeia produtiva da mandioca. Enquanto o segmento 

industrial perece em decorrência de sua inabilidade em exercer coordenação vertical, o 

segmento produção padece do mesmo mal, só que em relação à coordenação horizontal.  

 A ausência de mecanismos de coordenação e governança na cadeia de distribuição da 

mandioca no âmbito da região pesquisada, no entanto, não afeta o segmento varejista, já que 

este possui acesso a uma ampla sorte de fornecedores, a maioria deles externos à região 

pesquisada, que podem atender às suas necessidades. Desta forma, as empresas varejistas se 

beneficiam de seu poder de escolha e preferem adquirir produtos de fornecedores de 

localidades distantes em detrimento da produção local. Dentre os motivos elencados pelos 

varejistas que os levam a tomar este tipo de decisão cita-se: os preços mais competitivos 

praticados por fornecedores externos, a falta de confiabilidade dos fornecedores locais e o não 

atendimento da legislação por parte dos fornecedores locais (embalagem, rotulagem, código 

de barras, nota fiscal, serviço de inspeção, dentre outros). A empresa beneficiadora/atacadista 

também não é afetada pelos problemas de coordenação, já que tem como fornecedor habitual 

uma grande indústria farinheira situada no município de Neropólis-GO, recorrendo aos 

fornecedores locais apenas em momentos esporádicos.  

 Quanto aos produtos distribuídos pelos agentes da cadeia produtiva da mandioca no 

âmbito da Regional Vale do Araguaia, o quadro 9 resume quais itens cada um dos segmentos 

estudados comercializa. 

Quadro 9 – Itens distribuídos pelos agentes da cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do 

Araguaia. 

 

Produtores Indústria Varejo Beneficiador/Atacadista 

- Mandioca in natura 

- Mandioca descascada 

e embalada simples 

- Farinha de mandioca a 

granel 

- Polvilho a granel 

- Farinha de mandioca a 

granel 

- Farinha de mandioca 

embalada 

- Polvilho a granel 

- Subproduto 

 

- Mandioca in natura 

- Mandioca descascada 

e embalada simples 

- Mandioca descascada 

e embalada a vácuo 

- Farinha de mandioca 

embalada; 

- Polvilho embalado 

- Farofa pronta 

- Bolo de mandioca 

- Tapioquinha 

- Farinha de mandioca 

embalada 

- Polvilho embalado 

- Farofa pronta 

 Fonte: dados da pesquisa. 

  

 Ressalta-se que apenas 5,48% dos produtores comercializam o item mandioca 

descascada com embalagem simples e outros, 69,86%, os itens farinha de mandioca e 
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polvilho a granel, mesmo que, na maioria dos casos, seja negociado apenas o excedente de 

produção.  Todas as 13 indústrias pesquisadas vendem os produtos farinha de mandioca e 

polvilho a granel, no entanto, apenas 4 empresas desse segmento (30,77%), comercializam a 

farinha de mandioca embalada. Uma das indústrias abordadas negocia o subproduto (casca) 

com criador de suínos local. No segmento varejista 85,7% das empresas (12) comercializam 

os produtos mandioca descascada com embalagem simples e embalada a vácuo. Apenas 

14,3%, ou 2 empresas, negociam exclusivamente a mandioca in natura, tratam-se de dois 

sacolões. Os supermercados e mercearias deixaram de vender o produto in natura dando 

preferência para as variedades de apresentação descascadas. Nenhuma empresa varejista 

comercializa os itens farinha de mandioca e polvilho a granel.  

 Com relação aos preços de venda praticados, o quadro 10 apresenta os preços médios 

cobrados pelos agentes da cadeia produtiva da mandioca na abrangência da região pesquisada, 

com relação aos principais produtos distribuídos. 

Quadro 10 – Preços médios praticados pelos agentes da cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale 

do Araguaia. 

 
Produto Produtor Indústria Varejo Beneficiador/Atacadista 

 

Mandioca in natura 

 
R$ 250,00 a R$ 

300,00 t. para a 

indústria 
R$ 25,00 cx. 30 

kg para o varejo 
R$ 2,00 kg para 

consumidor 

R$ 1,50 PAA 
R$ 3,00 PNAE 

 
- 

 
R$ 1,50 kg  

 
- 

Mandioca descascada e embalada 

simples 

 

R$ 2,50 kg  

 

 

- 

 

R$ 3,50 kg 

 

- 

Mandioca descascada e embalada 

a vácuo 

 

- 

 

- 

 

R$ 4,90 kg 

- 

Farinha de mandioca a granel  

R$ 4,50 kg 

 

R$ 3,00 kg 

varejo 
R$ 1,60 kg 

atacado 

 

 

- 

 

 

- 

Farinha de mandioca embalada  
- 

 
R$ 4,00 kg 

 
R$ 4,60 kg 

 
R$ 3,08 kg 

Polvilho a granel  

R$ 5,50 kg 

 

R$ 5,00 kg 

 

- 

 

- 

Polvilho embalado  
- 

 
- 

 
R$ 6,30 kg 

 
R$ 3,90 kg 

 Fonte: dados da pesquisa. 

 

 É marcante o fato de que 79,45% dos entrevistados no segmento produção (58) 

admitem não saber qual a margem de lucro bruta que obtêm com a venda de seus produtos. O 

evidente problema em quantificar o lucro, no caso dos agricultores, está, em parte, ligado à 

dificuldade em valorar a mão de obra familiar. Mais preocupante ainda, é a situação da 

indústria, segmento no qual 84,6% dos ouvidos (11) relataram não saber ao certo qual a sua 
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margem de lucro. Embora 10 deles considerem a atividade lucrativa, trata-se de um cenário 

preocupante no que tange a gestão dos empreendimentos industriais. Quanto aos segmentos 

varejista e beneficiador atacadista todas as empresas pesquisadas informaram margens de 

lucro brutas em torno de 40 a 50%.  

 No que diz respeito à destinação que os agentes participantes da cadeia produtiva da 

mandioca dão aos seus produtos, o quadro 11 representa de forma sucinta as alternativas de 

canais de distribuição disponíveis para cada um dos segmentos pesquisados. 

Quadro 11 – Alternativas de canais de distribuição de produtos disponíveis para os segmentos da cadeia 

produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia.  

 

Produtores Indústria Varejo Beneficiador/Atacadista 

- Indústria própria 

- Consumidor final 

- Intermediário 

- Indústria de terceiros 

- PAA/PNAE 

- Alimentação animal 

- Consumo doméstico 

- Varejo 

- Doação 

- Restaurante/bar 

- Prefeitura Municipal 

- Varejo alimentar 

- Consumidor final 

- Restaurante/bar 

- Intermediário 

- Beneficiador/atacadista 

- PNAE 

- Consumidor final 

- Restaurante/bar 

- PNAE 

- Panificadoras 

- Fazenda 

- Hotel 

- Varejo alimentar 

- Restaurante/bar 

 Fonte: dados da pesquisa. 
 

 O segmento produção mandiocultora é aquele que possui a mais ampla gama de 

possibilidades de distribuição. Isso se explica, em parte, pelo fato do produto in natura 

possuir inúmeras possibilidades de agregação de valor e usos. Quando passa de um canal de 

distribuição a outro, o produto sofre transformações, que, em geral, o tornam mais específico, 

limitando, cada vez mais, destinações futuras. Chama a atenção o fato de que 45,21% dos 

agricultores entrevistados destinam parte da sua produção para a alimentação de animais. Este 

fenômeno ocorre em função, principalmente, de a atividade leiteira estar presente em boa 

parte das propriedades pesquisadas. No período da seca, tem se tornado comum na região, os 

produtores utilizarem a mandioca como fonte de alimentação complementar para o gado 

leiteiro. O caule e folhas são fonte de proteínas e as raízes de energia (EMPBRAPA, 2014).   

 No caso do segmento industrial, merece destaque a constatação de que 84,62% das 

indústrias pesquisadas (11) transacionam parte, ou o todo, de sua produção com o consumidor 

final. Este fenômeno é consequência de dois fatores principais: o primeiro deles está ligado à 

pequena produção das indústrias. Produz-se pouco, vende-se pouco e em quantidades 

fracionadas, ideias para o consumidor final. O segundo fator está ligado à baixa 
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competitividade da indústria local em atender o varejo da região, se comparada a fornecedores 

externos, que possuem melhores preços e oferta regular, tornando-se mais confiáveis. 

 O segmento varejista concentra seus esforços no atendimento ao consumidor final, 

mesclando às suas vendas, também, clientes empresariais e PNAE. Já a empresa beneficiadora 

atacadista, direciona seus esforços para o atendimento do mercado empresarial, sendo que, 

100% de suas vendas são realizadas para pessoas jurídicas. 

 Ao serem indagados a respeito dos pontos positivos ou vantagens que obtêm em suas 

negociações, em todos os segmentos o preço recebido foi o ponto de maior destaque. Ou seja, 

em todos os níveis da cadeia produtiva, boa parte dos agentes ouvidos aparenta estar satisfeito 

com os preços praticados. Apenas o segmento produção apresenta alguma preocupação com 

este quesito, pois, apesar de 68,49% dos entrevistados considerarem o preço como um ponto 

positivo nas negociações, outros 21,92% afirmam o contrário. No mais, os outros pontos 

positivos de destaque citados pelos produtores, então ligados à facilidade de acesso aos 

compradores e à garantia de recebimento. Para os demais segmentos pesquisados (indústria, 

varejo e beneficiador/atacadista) o ponto positivo que se destaca, além do preço, é a 

frequência das vendas. 

 No tocante aos pontos negativos observados pelos entrevistados em suas negociações, 

para os agricultores, é justamente a frequência das vendas que mais preocupa. Para 47,95% 

dos ouvidos (35) a frequência das transações pode ser considerada como um ponto negativo 

em suas negociações. Os produtores também citam, com maior ênfase, como desvantagens, 

exigências legais, dificuldades de acesso ao comprador, baixo volume médio por venda e falta 

de informações de mercado. No caso do segmento indústria, os pontos negativos mais 

importantes estão ligados aos fatores falta de informações de mercado e baixo volume médio 

por venda. Os entrevistados dos segmentos varejo e beneficiador/atacadista, por sua vez, 

destacam, como desvantagens nas negociações, as exigências legais, o alto nível de exigência 

por parte dos compradores e o risco de inadimplência. 

  Em geral, a demanda pelos produtos originários da cadeia produtiva da mandioca na 

Regional Vale do Araguaia é regular durante todo o ano, sofrendo discretas alterações, para 

mais, em períodos de férias e festa de fim de ano, conforme relatam os entrevistados. No 

entanto, a oferta sofre grandes oscilações, que afetam, principalmente, o segmento industrial. 

O período de safra da mandioca geralmente se inicia no mês de março, estendendo-se até o 

mês de outubro ou novembro, dependendo do comportamento das chuvas. Com o fim do 

período de safra e início da estação chuvosa, a oferta de matéria prima cai bastante, chegando 

a interromper o funcionamento de algumas indústrias por completo. Aquelas que continuam 
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operando são obrigadas a trabalhar com matéria prima de má qualidade, já que, segundo 

informações dos entrevistados, o rendimento da mandioca cai consideravelmente durante o 

período das chuvas.  O pico de oferta do produto é atingido no final da safra, quando, para 

realizar a renovação dos mandiocais, boa parte dos produtores colhe toda a produção restante. 

Como a indústria não tem capacidade para processar toda a matéria prima disponibilizada 

neste período, muitos produtores são obrigados a industrializar a própria produção para evitar 

a perda do produto colhido. Em geral, as indústrias farinheiras e produtores que possuem 

capacidade de estocar farinha de mandioca e polvilho, conseguem vendê-los por bons preços 

no período chuvoso, quando a oferta é menor. Os agricultores que trabalham com variedades 

que conservam suas propriedades in natura durante a estação das chuvas também descrevem 

melhores condições de comercialização durante o período. 

 O segmento industrial, no momento da aquisição de matéria prima, valoriza os 

aspectos teor de amido (algumas variedades possuem maior teor de amido), distância ao local 

de entrega (quanto mais rápido se dá o início do processamento da mandioca, melhor é seu 

rendimento), tamanho do lote e facilidade para cascar. Já os entrevistados do segmento 

varejista afirmam dar importância a características ligadas à embalagem, aparência do 

produto, ponto de cozimento e fornecimento de nota fiscal. Os ouvidos afirmam que os 

consumidores, por sua vez, valorizam qualidades ligadas à praticidade (produto cascado), 

sabor, aparência, ponto de cozimento, rendimento e preço. Enquanto que a empresa 

beneficiadora atacadista se preocupa com o tamanho dos lotes e a cor da matéria prima 

(farinha de mandioca mais torrada e polvilho “bem branquinho”). 

 O segmento varejo é destaque quanto ao marketing e divulgação dos produtos. Neste 

segmento, 71,4% dos entrevistados (10), relataram recorrer regularmente a mecanismos de 

divulgação da empresa e dos produtos. Destes, 64,4% (9), anunciam no rádio, 57,1% (8) 

utilizam carro de som, outros 21,4% (3) recorrem a banners, tabloides e premiações. Dentre 

os segmentos de produção mandiocultora e industrial, 30,14% e 30,77% dos entrevistados, 

respectivamente, declaram que seus produtos são divulgados por meio da propaganda boca a 

boca. Há ainda, o inusitado caso de 1 agricultor que afirmou divulgar os seus produtos na 

rádio local.  

 A simplicidade e a informalidade do sistema de distribuição da cadeia produtiva da 

mandioca na Regional Vale do Araguaia evidenciam-se, também, pelos meios de entrega 

empregados. Apenas a empresa beneficiadora/atacadista possui veículos apropriados e 

destinados exclusivamente ao transporte de produtos. A grande maioria da circulação de 

mercadorias é feita via carro de passeio, motocicleta ou caminhonete, sendo que, caminhões 
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são contratados de maneira esporádica pela indústria ou produtores. Chama a atenção o fato 

de que 2 agricultores entrevistados no município de Aruanã-GO descrevem o barco como o 

principal meio de transporte para a sua produção. 

 A pesquisa de campo não identificou iniciativas concretas e funcionais de integração 

horizontal em nenhum dos segmentos pesquisados, no âmbito da Regional Vale do Araguaia. 

Este problema afeta, de maneira mais direta, os agricultores mandiocultores, que associam a 

inexistência ou inaptidão de mecanismos de integração horizontal a fatores tais como: falta de 

incentivo do governo e assessoria, preferência em ter autonomia nas negociações, falta de 

união entre os produtores, inexistência de articulação e liderança, comunicação precária entre 

os agricultores, falta de interesse, divergências quanto à divisão de trabalho e lucros e fatores 

culturais, dentre outros.  

 Este estudo possibilitou a identificação de 13 estruturas de canais de distribuição 

diferentes, aplicáveis à cadeia produtiva da mandioca, na abrangência da Regional Vale do 

Araguaia. A primeira delas, em nível 0, não apresenta a presença de intermediários entre o 

produtor e o consumidor. Existem, também, 4 estruturas em nível 1, que apresentam apenas 

um agente intermediário. Foram observadas, ainda, 6 possibilidades de distribuição em nível 

2 e outras 2 em nível 3, com 2 e 3 intermediários respectivamente. A figura 10 representa 

graficamente a disposição das diversas estruturas de distribuição possíveis, bem como a 

identificação dos agentes participantes de cada uma delas. 

Figura 10 – Níveis de distribuição na cadeia produtiva na mandioca na Regional Vale do Araguaia. 

 

 Fonte: elaborada pelo autor com base nos dados da pesquisa. 

 Em mais da metade das estruturas de distribuição identificadas, é o varejo, o último 

elo entre os produtos e o consumidor. Essa constatação evidencia a importância deste 
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segmento para a cadeia produtiva da mandioca na Regional Vale do Araguaia. O varejo 

possui papel estratégico no sistema de distribuição. Sendo o segmento mais próximo dos 

consumidores, é capaz de gerar grande quantidade de informações sobre hábitos e 

preferências e fornecer subsídios para que os segmentos anteriores possam desenvolver 

produtos mais adequados às demandas atuais. O nível varejista é o mais organizado e 

estruturado no âmbito da região pesquisada, logo seria o segmento com maior potencial para 

exercer coordenação dentro da cadeia produtiva. No entanto, não há interesse por parte dos 

varejistas em exercer esta opção, já que possuem amplas possibilidades de escolha de 

fornecedores e não têm a venda dos produtos oriundos da cadeia produtiva pesquisada como 

principal atividade de seus negócios.  

 Embora existam empresas facilitadoras de canais atuando na área geográfica estudada, 

não foi possível observar a participação significativa de nenhuma delas no sistema 

distributivo da cadeia produtiva da mandioca. Assim, reforça-se a simplicidade e rusticidade 

dos canais de distribuição que nela operam. 

 Quando indagados sobre as dificuldades ou desafios para distribuir a sua produção, 

destaca-se que 64,38% dos agricultores ouvidos afirmaram que o acesso ao mercado constitui 

um dos maiores problemas. Isso se explica, em parte, pela dificuldade em atender as 

exigências legais para a comercialização, citada por 35,62% dos entrevistados. Também falta 

competitividade nos preços e confiabilidade aos produtores locais. Outros gargalos apontados 

pelos mandiocultores pesquisados foram: falta de organização dos produtores (32,88%), 

custos de distribuição (27,39%), capacidade para atender à demanda (17,81%), concorrência 

(16,44%) e perecibilidade (10,96%). 

 No segmento indústria, a maior parte dos entrevistados, 76,9% (10), também considera 

o acesso ao mercado como um dos maiores problemas. As causas desta dificuldade são 

semelhantes às do segmento produção, haja vista que 9 dos ouvidos (69,2%) também citam a 

legislação como desafio a ser superado e a indústria local, igualmente, sofre com a baixa 

competitividade de preços e falta de confiabilidade no fornecimento. Os pesquisados do 

segmento industrial também apontaram concorrência, custos de distribuição, impostos, 

capacidade para atender à demanda e perecibilidade da matéria prima como entraves à 

distribuição de sua produção.  

 Dentre os entrevistados do segmento varejista, a maioria deles 57,1% (ou 8 

empresários), cita a legislação e a perecibilidade dos produtos como grandes problemas a 

serem superados no que tange à distribuição dos produtos. Impostos e concorrência também 

são apontados pelos participantes da pesquisa como gargalos que o varejo precisa superar. 
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 Para a empresa beneficiadora/atacadista os maiores desafios a serem superados na 

distribuição de seus produtos são os elevados custos de distribuição e a concorrência, 

principalmente dos grandes atacadistas do sudeste brasileiro. 

 A perecibilidade, citada como desafio a ser superado por 3 dos 4 segmentos abordados 

por este estudo, constitui um elemento chave para o sistema de distribuição da cadeia 

produtiva da mandioca. O prazo para início da industrialização após a colheita da mandioca 

não pode exceder 24 horas, sob risco de queda no rendimento ou mesmo perda total da 

matéria prima. Na forma in natura, em condições naturais, a mandioca se torna imprópria 

para o consumo 72 horas depois de colhida. Sendo assim, a eficiência e celeridade na 

distribuição é peça fundamental para a redução de perdas e melhoria da competitividade 

global da cadeia produtiva. 

 O primeiro passo para o alcance de tal nível de eficiência na cadeia produtiva da 

mandioca na Regional Vale do Araguaia é a criação e operacionalização de estruturas de 

coordenação e governança adequadas, tanto no sentido horizontal, quanto na vertical. Para 

tanto, serão necessárias melhorias nas comunicações e troca de informações entre os agentes 

envolvidos na cadeia produtiva por este estudo abordada, com vistas a uma melhor articulação 

entre os canais de distribuição e os segmentos produtivos, além de melhores condições de 

acesso a mercados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O estudo da cadeia produtiva da mandioca, apresentado neste trabalho, oferece 

razoáveis subsídios para a comprovação de que a atividade em questão possui significativa 

relevância socioeconômica para a agricultura familiar estabelecida na área geográfica 

pesquisada. O cultivo da mandioca é bastante difundido na região. Embora não se possua 

dados estatísticos confiáveis sobre a incidência da atividade mandiocultora, acredita-se, por 

observação e experiência, que considerável parcela das propriedades familiares instaladas na 

Regional Vale do Araguaia, possui parte de sua área reservada ao cultivo da mandioca, seja 

com destinações comerciais, autoconsumo ou ambas. 

 Tal inferência é fortalecida pelo fato de que, dentre os 73 produtores ouvidos por esta 

pesquisa, 78,08% afirmam possuir dificuldades em abandonar a atividade mandiocultora. 

Destes, 47,95% alegam que não poderiam deixar de contar com a renda gerada pela lavoura 

de mandioca, 31,5% afirmam que a mandioca é indispensável para a alimentação doméstica e 

outros 15,07% contam com a lavoura como fonte de alimento para os animais da propriedade, 

em especial o gado leiteiro. A importância cultural da mandioca também é evidenciada pelo 

fato de 19,18% dos entrevistados relatarem que as razões que dificultam o abandono da 

mandiocultura também estão ligadas à tradição em plantar e ao gosto pela atividade. No 

segmento indústria a situação não é diferente, pois, 12 dos 13 entrevistados, afirmam possuir 

dificuldade em deixar a atividade farinheira, associando tal dificuldade à perda de renda e 

ocupação. Até mesmo o segmento varejista demonstra dificuldades em se excluir da cadeia de 

distribuição da mandioca e derivados, pois 64,4% (9) dos empresários ouvidos relataram que 

o gosto do cliente pelos produtos e a tradição em consumi-los são empecilhos para a 

descontinuação destes em seu mix. Somente o atacadista/beneficiador relatou não possuir 

entraves à saída do negócio, alegando que poderia substituir os derivados de mandioca por 

outros produtos. 

 Ademais, a importância econômica e a viabilidade da cadeia produtiva da mandioca 

no âmbito da Regional Vale do Araguaia evidenciam-se, também, pelo fato de, dentro do 

universo global de entrevistados, 85,15% tem a percepção de que a atividade é lucrativa ou 

muito lucrativa. Este dado, também pode ser apontado como fator de permanência dos agentes 

no desempenho das atividades ligadas à cadeia produtiva estudada. 

Quanto ao objetivo geral deste trabalho, que era estudar a cadeia produtiva da 

mandioca na Região do Vale do Araguaia-GO sob a perspectiva dos custos de transação e dos 

canais de distribuição, com enfoque ao segmento produção, pode-se dizer que este foi 
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atingido com êxito. O estudo de campo, feito mediante a aplicação de 101 questionários nos 

diversos segmentos envolvidos, forneceu dados suficientes para a formulação de um cenário 

razoavelmente esclarecedor a respeito do objeto de estudo ora pesquisado. A partir daí, foi 

possível fazer várias inferências que contribuíram para consecução dos objetivos específicos 

elencados, bem como a avaliação das hipóteses levantadas. 

 No tocante aos objetivos específicos, o primeiro, traçar o perfil dos agentes envolvidos 

na cadeia produtiva da mandioca no âmbito geográfico pesquisado, também foi alcançado. As 

informações derivadas da análise dos dados, levantados pela pesquisa, possibilitaram o 

estabelecimento das principais características dos atores envolvidos nos diversos segmentos 

da cadeia produtiva da mandioca no âmbito da Regional Vale do Araguaia, fornecendo 

recursos adicionais para a sua identificação e explicação de seu comportamento.  

 A análise da estrutura e natureza dos custos de transação envolvidos na cadeia 

produtiva da mandioca na região pesquisada, igualmente, foi feita de forma satisfatória, o que 

configura o cumprimento do segundo objetivo específico. Foi possível estabelecer que os 

custos incidentes sobre as transações realizadas ao longo da cadeia produtiva em questão, 

estão especialmente ligados à frequência das negociações, à falta de informações de mercado 

e a incertezas relacionadas a fatores naturais e condições de oferta de matéria prima. Também 

se conseguiu elaborar um quadro representativo das principais condições de especificidade 

dos ativos. 

 No que diz respeito à identificação dos agentes de distribuição existentes e a sua 

importância para a cadeia produtiva, também é possível afirmar que este último objetivo 

específico foi alcançado. Conseguiu-se visualizar os níveis e a rede de distribuição da 

mandioca e produtos derivados no espaço geográfico da pesquisa, bem como obter bons 

indícios de que o varejo seria o segmento mais importante, diversificado e organizado dentre 

aqueles abordados por este estudo.  

 Quanto à hipótese básica de que a ausência de mecanismos de distribuição 

organizados e os elevados custos de transação envolvidos têm afetado negativamente a 

competitividade e a rentabilidade dos pequenos produtores de mandioca e derivados, pode-se 

afirmar que esta foi confirmada. Não foram identificadas, por este estudo, estruturas de 

coordenação e governança capazes de reduzir os efeitos das incertezas, baixa frequência, 

especificidade dos ativos e falta de informações, sobre os custos de transação envolvidos na 

cadeia produtiva em questão, em especial, para as transações efetuadas pelos segmentos 

produção mandiocultora e indústria farinheira. 
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 Vale, no entanto, ressaltar que os custos de transação e a estrutura de distribuição não 

são os únicos responsáveis pela baixa competitividade dos agricultores familiares 

mandiocultores pesquisados. Existe, também, uma notória falta de capacidade de gestão, que 

pode ser, em parte, explicada pelo insuficiente acesso à assistência técnica e assessoria. Mas, 

igualmente, possui fortes raízes em fatores culturais e na formação educacional deficitária dos 

principais gestores das propriedades estudadas.  

 Com relação à inexistência de políticas públicas visando ao fortalecimento da 

atividade na região, esta foi parcialmente refutada. Pois, apesar de insuficientes, existem 

tímidas iniciativas de programas de compras governamentais (PAA e PNAE), assistência 

técnica e educação para os agentes envolvidos na cadeia produtiva pesquisada, voltadas, 

principalmente, para o segmento produção.  

  Quanto à precariedade nas comunicações e falta de articulação entre os diversos 

agentes da cadeia produtiva, esta se confirma em face da impossibilidade de se identificar 

quaisquer ações coletivas desempenhadas pelos elos envolvidos na cadeia produtiva da 

mandioca no âmbito da Regional Vale do Araguaia. Sendo que, não se podem encontrar 

associações ou cooperativas atuando efetivamente junto ao segmento produção 

mandiocultora.  

 A hipótese da incidência de baixos níveis de integração tanto vertical quanto 

horizontal também foi aceita como verdadeira. Não foram encontradas iniciativas visando à 

integração horizontal em nenhum dos segmentos abordados por este estudo. Outrossim, as 

tentativas de integração vertical são raras e modestas. 

 Quando indagados sobre o que precisa melhorar para tornar o cultivo da mandioca 

uma atividade mais atrativa do ponto de vista financeiro, os produtores entrevistados deram 

principal destaque à necessidade de instalação de indústrias de médio e grande porte do ramo 

farinheiro na região, seja por iniciativa privada ou por meio da união dos agricultores 

mandiocultores. Os produtores ouvidos também deram destaque a fatores tais como: melhoria 

das condições de acesso a mercados via flexibilização da legislação; ampliação e efetividade 

das iniciativas de integração horizontal e vertical; incentivo governamental (via políticas 

públicas, disponibilização de linhas de crédito específicas para a atividade, assistência técnica 

e acesso a tecnologias); e aumento das áreas cultivadas. 

 No segmento industrial, os empresários ouvidos afirmaram que para tornar o seu 

negócio mais atrativo do ponto de vista financeiro, é preciso que a oferta de matéria prima 

melhore em quantidade e regularidade. Os industriais, igualmente, enfatizaram a necessidade 

de disponibilização de linhas de crédito específicas para a modernização de maquinário e 
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instalações físicas, bem como a flexibilização da legislação e diminuição da carga tributária 

como formas de incentivo à formalização dos negócios.  

 Os entrevistados dos segmentos varejo e atacadista/beneficiador afirmaram que os 

aspectos ligados à cadeia produtiva da mandioca, que precisam melhorar, estão ligados ao 

aumento da confiabilidade dos ofertantes locais como fornecedores e à redução da carga 

tributária.  

Quanto ao problema de pesquisa levantado por este estudo, este se preocupava em 

responder à seguinte indagação: “a cadeia produtiva da mandioca, no âmbito da Regional 

Vale do Araguaia, é suficientemente organizada para desenvolver estruturas de coordenação e 

governança capazes de levar a uma gestão eficiente dos custos de transação e da distribuição 

de seus produtos”? 

 A resposta para tal questionamento é negativa. Pois as informações resultantes desta 

pesquisa oferecem fortes indícios de que a cadeia produtiva da mandioca, no âmbito da 

Regional Vale do Araguaia está muito longe de ser organizada. Não existem iniciativas 

significativas de integração, tanto vertical, quanto horizontal. Não existem mecanismos de 

comunicação e articulação entre os agentes. Não foram identificadas quaisquer iniciativas de 

coordenação. As estruturas de governança encontradas são as minimamente sofisticadas 

dentre as possíveis. 

 O estudo da cadeia produtiva da mandioca, realizado na abrangência dos 11 

municípios pertencentes à Regional Vale do Araguaia, conforme delimitação da EMATER 

representou um considerável avanço em direção à melhor compreensão do seu objeto. No 

entanto, estudos complementares se fazem necessários para que se possa chegar à ampla 

compreensão do tema. Espera-se que este trabalho seja precursor de muitos outros, 

contribuindo, assim, para o desenvolvimento da ciência e do conhecimento.  
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APÊNDICE 1 

 

QUESTIONÁRIO CUSTOS DE TRANSAÇÃO E CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO NA 

CADEIA PRODUTIVA DA MANDIOCA 

Questionário Empresarial 

 
1. Identificação e Perfil 

1.1. Entrevistador: __________________________________________________________ 

1.2. Entrevista realizada em: ___/___/____ 

1.3. Nome da Empresa:______________________________________________________ 

1.4. Natureza: _____________________________________________________________ 

1.5. Município: ____________________________________________________________ 

1.6. Contato: ______________________________________________________________ 

1.7. Telefone: ______________________________________________________________ 

1.8.  Número de Funcionários? ________________________________________________ 

1.9. A empresa é legalmente constituída? 

(   ) Sim      (   ) Não 

1.10. Que tipo de mão-de-obra utiliza? (poderá marcar mais de uma opção) 

(   ) familiar     (   ) cooperada  

(   ) patronal     (   ) outra. Qual?_____________________ 

(   ) associada  

1.11. Os colaboradores são todos registrados? 

(   ) Sim       (   ) Não 

1.12. Qual o faturamento bruto médio mensal da empresa (em R$)? 

(   ) até R$ 10.000,00   (   ) entre R$ 50.001,00 e R$ 100.000,00 

(   ) entre R$ 10.001,00 e R$ 30.000,00 (   ) mais de R$ 100.000,00 

(   ) entre R$ 30.001,00 e R$ 50.000,00 (   ) Não sabe ou não deseja responder. 

1.13. Com relação à posse do imóvel onde a empresa funciona, este é: 

(   ) próprio      (   ) cedido 

(   ) alugado     (   ) comunitário 

(   ) outro. Qual? ____________________________________________________________ 

1.14. Possui, na empresa, microcomputador, tablet ou notebook?   

(   ) Sim  (   ) Não 

1.15. Possui internet na empresa?  (   ) Sim  (   ) Não 

1.16. Possui conta em banco?   (   ) Sim  (   ) Não 

1.17. É contratante de serviço contábil?  (   ) Sim  (   ) Não 
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1.18. Como realiza o controle financeiro de sua empresa? 

(   ) “de cabeça”  

(   ) utiliza caderno de anotações ou livro caixa 

(   ) utiliza o computador 

(   ) não realiza controle financeiro 

(   ) outra. Qual?_________________________________________________________ 

1.19. Como estabelece os preços de venda de seus produtos? 

(   ) por margem bruta 

(   ) via sinalização de mercado 

(   ) realiza custeio estimado 

(   ) pratica os preços estabelecidos por alguma associação ou cooperativa 

(   ) utiliza a relação preço/benefício 

(   ) outra. Qual?_________________________________________________________ 

 

2. Custos de Transação e Canais de Distribuição 

2.1.  Que itens produz ou comercializa? 

(   ) mandioca in natura   (   ) polvilho 

(   ) mandioca descascada   (   ) farofa 

(   ) farinha       (   ) outro. Qual? ________________________ 

2.2.  O comércio de mandioca e/ou derivados é a atividade principal da empresa? 

(   ) Sim     (   ) Não 

2.3. Emprega algum tipo de tecnologia no comércio ou fabricação dos produtos?  

(   ) Não     (   ) máquina de descascar 

(   ) triturador    (   ) forno industrial    

(   ) conservantes    (   ) outra. Qual? ________________________ 

2.4. Produção ou venda média mensal/anual (em volume): 

Prod. Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

              

              

              

 

2.5. Há quanto tempo está nesta atividade? ______________________________________ 

2.6. Já interrompeu a atividade alguma vez? Por quanto tempo? ______________________ 

2.7. Existe alguma dificuldade para sair do negócio? Se sim, qual? 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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2.8. Qual a destinação da sua produção por ordem de relevância?  

(   ) varejo alimentar ____________   (   ) restaurante/bar_____________ 

(   ) indústria de terceiros_________   (   ) consumidor final ___________ 

(   ) atacadista _________________   (   ) CEASA ________________   

(   ) programas do governo (PAA/PNAE) _________  (   ) Outro. Qual? ______________ 

2.9. Quais são os pontos positivos deste tipo de venda? 

(   ) preço recebido 

(   ) garantia de recebimento 

(   ) facilidade de acesso ao comprador 

(   ) boa frequência de negociações 

(   ) baixo nível de exigências legais 

(   ) autonomia para realizar as negociações 

(   ) outros. Quais? ________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

2.10. Quais são os pontos negativos?  

(   ) baixo preço 

(   ) risco de calote 

(   ) alto nível de exigência por parte do comprador 

(   ) falta de informações de mercado 

(   ) dificuldade de acesso ao comprador 

(   ) exigências legais 

(   ) baixa frequência de negociações 

(   ) falta de autonomia nas negociações 

(   ) outros. Quais? ________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

2.11. Existe sazonalidade nas vendas? 

(   ) Sim      (   ) Não 

Se sim, em que época do ano elas aumentam ou diminuem e por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

2.12. Existe sazonalidade na oferta de matéria prima? 

(   ) Não      (   ) Sim. Afeta a lucratividade da empresa? 

Por que? _________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 
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2.13. A empresa costuma parar as vendas ou a produção em função de falta de matéria 

prima? 

(   ) Não      (   ) Sim. Quanto tempo ao ano em média? 

_________________________________________________________________________ 

2.14. Possui vendedores externos?   

(   ) Sim. Quantos? ________   (   ) Não 

2.15. Recebe a mais ou a menos por alguma qualidade do produto?  

(   ) Não      (   ) Tamanho ou aparência das Raízes  

(   ) Variedade específica    (   ) Ponto de cozimento  

(   ) Sabor      (   ) Facilidade para cascar  

(   ) Tamanho do lote    (   ) Distância ao local de entrega   

(   ) Frequência das negociações   (   ) Aparência    

(   ) Embalagem     (   ) Nota fiscal    

(   ) Entrega      (   ) Selo de qualidade 

(   ) Inspeção sanitária    (   ) Outro? __________________________ 

Se sim, quanto recebe a mais ou a menos? _______________________________________ 

2.16. Paga a mais ou a menos por alguma qualidade do produto ou matéria prima?  

(   ) Não      (   ) Tamanho ou aparência das Raízes  

(   ) Variedade específica    (   ) Ponto de cozimento  

(   ) Sabor      (   ) Facilidade para cascar  

(   ) Tamanho do lote    (   ) Distância ao local de entrega   

(   ) Frequência das negociações   (   ) Aparência    

(   ) Embalagem     (   ) Nota fiscal    

(   ) Entrega      (   ) Selo de qualidade 

(   ) Inspeção sanitária    (   ) Outro? __________________________ 

Se sim, quanto recebe a mais ou a menos? ________________________________________ 

2.17. Qual a origem da matéria prima?  

(   ) produção própria    (   ) grandes produtores da região 

(   ) pequenos produtores da região   (   ) CEASA 

(   ) intermediário     (   ) outra. Qual? ______________________ 

2.18. Qual a unidade de compra? 

(   ) Kg   (   ) ton.   (   ) balaio  (   ) cx. 

(   ) outra. Qual? ____________________________________________________________ 

E o preço médio pago? _______________________________________________________ 

2.19. Possui dificuldade em contratar mão de obra? 

(   ) Não      (   ) Sim. Qual? _______________________ 

_________________________________________________________________________ 
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2.20. Com que frequência as vendas se repetem para o mesmo cliente? 

(   ) raramente     (   ) mensalmente 

(   ) diariamente      (   )semanalmente   

(   ) semestralmente     (   ) anualmente 

2.21. Utiliza algum meio de divulgação para seu produto? 

(   ) Não      (   ) Carro de som 

(   ) Rádio      (   ) Propaganda boca a boca  

(   ) Internet      (   ) Outra. Qual? _______________________ 

(   ) Jornal      ___________________________________ 

2.22. Possui alguma experiência ruim a relatar? Qual?  

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

2.23. Já precisou resolver alguma disputa comercial através de meio jurídico? 

(   ) Não     (   ) Sim. Poderia relatar? _____________________ 

_______________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________ 

2.24. Como é feito o contato com o comprador? 

(   ) via telefone    (   ) visita pessoal ao comprador (vendedor externo) 

(   ) visita do comprador à empresa    (   ) via internet 

(   ) encontro em praça de comercialização comum  (   ) via corretor 

(   ) outro. Qual? _____________________________________________________________ 

2.25. Costuma buscar informações sobre a reputação dos compradores? 

 (   ) Não  (   ) Sim. Como? ______________________________________________  

2.26. Existe algum tipo de contrato ou outro documento formal? 

(   ) Não    (   ) Sim. Qual? __________________________________ 

2.27. Qual a forma de recebimento? 

(   ) à vista (em dinheiro)    (   ) à vista (cheque) 

(   ) à prazo (cheque)    (   ) à prazo (promissória) 

(   ) divisão de lucros    (   ) outro. Qual? ______________________ 

2.28. Sabe precisar quanto ganha por kg ou ton produzida? Se sim, quanto?  

R$______________________________________________________________________ 

2.29. O preço recebido por kg ou ton é: 

(   ) na empresa     (   ) entregue ao comprador 

2.30. Quem arca com os custos de entrega: 

(   ) empresa     (   ) comprador 
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2.31. Que meio é utilizado para a entrega? 

(   ) caminhão     (   ) carroça 

(   ) carro de passeio    (   ) motocicleta 

(   ) outro. Qual? ___________________________________________________________ 

2.32. O empresário já teve acesso a alguma linha de crédito destinada à sua atividade atual? 

(   ) Não     (   ) Sim. Qual? ____________________________ 

2.33. Quais são os maiores desafios para a comercialização de seus produtos? 

(   ) perecibilidade     (   ) custo de distribuição 

(   ) acesso a mercados    (   ) impostos 

(   ) legislação     (   ) concorrência   

(   ) resistência dos consumidores   (   ) outro. Qual? ______________________ 

2.34. Recebe ou já recebeu algum tipo de assistência ou consultoria técnica direcionada à 

sua atividade (marcar uma ou mais)? 

(   ) não recebe(eu)     (   ) SEBRAE 

(   ) CDL      (   ) prefeitura municipal 

(   ) consultoria ou assistência particular 

(   ) Outra. Qual?____________________________________________________________ 

2.35. De modo geral, considera o seu negócio lucrativo? 

(   ) Dá prejuízo        (   ) Empata               (   ) é lucrativo  (   ) é muito lucrativo 

2.36. O que precisa melhorar para tornar o seu negócio mais atrativo do ponto de vista 

financeiro?  

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 
 

QUESTIONÁRIO CUSTOS DE TRANSAÇÃO E CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO NA 

CADEIA PRODUTIVA DA MANDIOCA 

Questionário ao Produtor 
 

1. Identificação e Perfil 

1.1. Entrevistador: ____________________________________________________________ 

1.2. Entrevista realizada em: ___/___/____ 

1.3. Nome do Produtor:________________________________________________________ 

1.4. Nome da Propriedade:_____________________________________________________ 

1.5. Município: _____________________________________________________________ 

1.6. Telefone: ________________________________________________________________ 

1.7.  Quantas pessoas residem ao todo na propriedade? ______________________________ 

1.8. Qual o tamanho da Propriedade? 

(   ) menos de 01 alqueire    (   ) entre 10,1 e 15 alqueires 

(   ) entre 01 e 05 alqueires    (   ) entre 15,1 e 20 alqueires 

(   ) entre 5,1 e 10 alqueires    (   ) mais de 20 alqueires 

1.9. Que tipo de mão-de-obra utiliza? (poderá marcar mais de uma opção) 

(   ) familiar     (   ) cooperada  

(   ) patronal     (   ) outra. Qual?______________________ 

(   ) associada  

1.10. Quantas pessoas trabalham ao todo na propriedade? (somar todos familiares ou não 

que desempenham qualquer tipo de atividade na propriedade seja ela em tempo integral ou 

parcial, independente de idade e sexo) 

(   ) 01      (   ) 04 

(   ) 02      (   ) 05 

(   ) 03       (   ) 06 ou mais 

1.11. Qual a renda bruta mensal da propriedade? (considerar o salário mínimo de R$ 724,00 

e considerar apenas a renda obtida com as atividades da propriedade) 

(   ) menos de 01 salário mínimo   (   ) entre 03,1 e 05 salários mínimos 

(   ) entre 01 e 02 salários mínimos   (   ) mais de 05 salários mínimos 

(   ) entre 02,1 e 03 salários mínimos 

1.12. Recebe algum tipo de renda externa à propriedade? (considerar todas as pessoas que 

residem na propriedade) 

(   ) nenhuma     (   ) bolsa família 

(   ) aposentadoria     (   ) renda cidadã 

(   ) salário       (   ) outra. Qual?__________________  
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1.13. Possui na família crianças ou adolescentes em idade escolar?  

(   ) sim      (   ) não 

1.14. Se sim, estão todos matriculados e frequentes à escola? 

(   ) sim      (   ) não 

1.15. Possui algum universitário na família (jovens entre 18 e 25 anos)?  

(   ) sim      (   ) não 

 

2. Custos de Transação e Canais de Distribuição 

2.1.  Área Cultivada destinada à mandioca:_______________________________________  

2.2.  A produção de mandioca é a principal atividade da propriedade? 

(   ) Sim      (   ) Não 

2.3. Participação do cultivo da mandioca na renda total da propriedade: 

(   ) menos de 10%     (   ) entre 51 e 70%           

(   ) entre 10 e 30%     (   ) entre 71% e 90% 

(   ) entre 31 e 50%     (   ) mais de 90% 

(   ) 100%      (   ) não sabe precisar  

2.4. Variedades Cultivadas:  

(   ) industrial       (   ) de mesa 

2.5. Emprega algum tipo de tecnologia no cultivo da mandioca? 

(   ) Não      (   ) adubo químico  

(   ) adubo orgânico     (   ) defensivo químico 

(   ) defensivo orgânico    (   ) máquinas e/ou equipamentos 

(   ) sementes ou mudas geneticamente modificadas  

(   ) outra. Qual? __________________________________________________________ 

2.6. Produção média mensal/anual: ___________ 

Jan Fev Mar Abr Maio Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

             

 

2.7. Há quanto tempo (anos) cultiva mandioca? _____________________________________ 

2.8. Já interrompeu a atividade alguma vez? Por quanto tempo? ________________________ 

2.9. Existe alguma dificuldade para sair do negócio? Se sim, qual? 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 
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2.10. Qual a destinação da sua produção (utilizar escala de importância, ex.: 1, 2, 3...?). E o 

preço médio de venda? 

(   ) indústria própria ____________   (   ) varejo_____________________ 

(   ) indústria de terceiros_________   (   ) restaurante/bar______________ 

(   ) intermediário ______________   (   ) consumidor final ____________ 

(   ) CEASA ____________________    

(   ) programas do governo (PAA/PNAE) _________  (   ) Outro. Qual? ________________ 

2.11. Quais são os pontos positivos deste tipo de venda (levar em consideração a escala de 

importância 2.10)? 

(   ) preço recebido 

(   ) garantia de recebimento 

(   ) facilidade de acesso ao comprador 

(   ) boa frequência de negociações 

(   ) baixo nível de exigências legais 

(   ) autonomia para realizar as negociações 

(   ) outros. Quais? _________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

2.12. Quais são os pontos negativos deste tipo de venda (levar em consideração a escala de 

importância 2.10)?  

(   ) baixo preço 

(   ) risco de calote 

(   ) alto nível de exigência por parte do comprador 

(   ) falta de informações de mercado 

(   ) dificuldade de acesso ao comprador 

(   ) exigências legais 

(   ) baixa frequência de negociações 

(   ) falta de autonomia nas negociações 

(   ) outros. Quais? __________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

2.13. Existe sazonalidade (safra e entressafra) nas vendas? 

(   ) Sim      (   ) Não 

Se sim, em que época do ano elas aumentam ou diminuem e por quê? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 
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2.14. Recebe a mais ou a menos por alguma qualidade do produto?  

(   ) Não      (   ) Teor de amido 

(   ) Tamanho ou aparência das Raízes  (   ) Variedade específica 

(   ) Ponto de cozimento    (   ) Sabor 

(   ) Facilidade para cascar    (   ) Tamanho do lote 

(   ) Distância ao local de entrega    (   ) Frequência das negociações  

(   ) Variedade de produto    (   ) Outro? ____________________________ 

Se sim, quanto recebe a mais ou a menos? ________________________________________ 

2.15. Com que frequência as vendas se repetem com o mesmo parceiro? 

(   ) raramente     (   ) mensalmente 

(   ) semanalmente     (   ) semestralmente 

(   ) anualmente 

2.16. Utiliza algum meio de divulgação para seu produto? 

(   ) Não      (   ) Carro de som 

(   ) Rádio      (   ) Propaganda boca a boca  

(   ) Internet      (   ) Outra. Qual? _______________________ 

(   ) Jornal                 ___________________________________ 

2.17. Possui alguma experiência ruim a relatar? Qual?  

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

________________________________________________________________________ 

2.18. Já precisou resolver alguma disputa comercial através de meio jurídico? 

(   ) Não     (   ) Sim. Poderia relatar? _____________________ 

_______________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

2.19. Como é feito o contato com o comprador? 

(   ) via telefone 

(   ) visita pessoal ao comprador 

(   ) visita do comprador à propriedade 

(   ) via internet 

(   ) encontro em praça de comercialização comum 

(   ) via corretor 

(   ) outro. Qual? ____________________________________________________________ 

2.20. Costuma buscar informações sobre a reputação dos compradores? 

 (   ) Não    (   ) Sim. Como? __________________________________  

2.21. Existe algum tipo de contrato ou outro documento formal? 

(   ) Não    (   ) Sim. Qual? ____________________________________ 
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2.22. Qual a forma de recebimento? 

(   ) à vista (em dinheiro) 

(   ) à vista (cheque) 

(   ) à prazo (cheque) 

(   ) à prazo (promissória) 

(   ) divisão de lucros 

(   ) outro. Qual? ____________________________________________________________ 

2.23. Sabe informar quanto ganha por kg ou ton produzida? Se sim, quanto?  

R$________________________________________________________________________ 

2.24. O preço recebido por kg ou ton é: 

(   ) na propriedade     (   ) entregue ao comprador 

2.25. Quem arca com os custos de entrega: 

(   ) produtor     (   ) comprador 

2.26. Que meio é utilizado para a entrega? 

(   ) caminhão 

(   ) carroça 

(   ) carro de passeio 

(   ) outro. Qual? _______________________________________________________________ 

2.27. Compra insumo ou vende produto de forma associada ou conjunta (cooperativas ou 

associações)? Se não, porque não fazem? Se sim, quais as vantagens? 

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________ 

2.28. Acredita que a união entre os produtores poderia melhorar o poder de barganha frente 

aos compradores? 

(   ) Sim      (   ) Não 

2.29. O produtor já teve acesso a alguma linha de crédito que foi destinada ao cultivo da 

mandioca? 

(   ) Não    (   ) Sim. Qual? ___________________________________ 

2.30. Quais são os maiores desafios para a comercialização da mandioca produzida? 

(   ) perecibilidade    (   ) custo de distribuição 

(   ) acesso a mercados    (   ) impostos 

(   ) legislação     (   ) falta de organização dos 

(   ) concorrência    produtores 

(   ) resistência dos consumidores  (   ) outro. Qual? _______________________ 
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2.31. Recebe ou já recebeu algum tipo de assistência técnica ou curso direcionado ao cultivo 

da mandioca (permitido marcar uma ou mais opções)? 

(   ) não recebe(eu)    (   ) SENAR 

(   ) EMATER     (   ) Assistência Cooperada ou  

(   ) EMBRAPA                      Associada 

(   ) SEBRAE     (   ) Assistência ou Consultoria 

(   ) Assistência da Prefeitura   Particular 

(   ) Outra. Qual?___________________________________________________________ 

2.32. De modo geral, considera o cultivo da mandioca uma atividade lucrativa? 

(   ) Dá prejuízo        (   ) Empata               (   ) é lucrativa  (   ) é muito lucrativa 

2.33. O que precisa melhorar para tornar o cultivo da mandioca uma atividade mais atrativa 

do ponto de vista financeiro?  

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________ 

 


